Dinâmicas de cidadania intercultural num Departamento Curricular: coordenação e liderança by Barriga, Helena da Conceição Piteira
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
 
 
Dinâmicas de Cidadania Intercultural num Departamento Curricular 
 




Helena da Conceição Piteira Barriga 
 
Dissertação apresentada para a obtenção do grau de Mestre em Educação 











UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
 
 
Dinâmicas de Cidadania Intercultural num Departamento Curricular 
 




Helena da Conceição Piteira Barriga 
 
Dissertação apresentada para a obtenção do grau de Mestre em Educação 
Especialização em Administração e Organização Escolar 
 
 





















À Professora Doutora Florbela de Sousa que orientou este estudo, a minha sincera 
gratidão pela disponibilidade e conhecimentos que partilhou. Foi de grande ajuda para 
superar as dificuldades com que me deparei. 
O meu sincero agradecimento aos professores participantes no estudo pelos seus 
testemunhos, ajuda e dedicação a esta investigação. Sem a sua experiência não seria 
possível desenvolver este trabalho. 
Em especial ao meu companheiro, irmã, pais, sogra, enfim … à minha família que em 
todos os momentos foram o meu equilíbrio, a minha fonte de inspiração e motivação. 
Não poderia deixar de manifestar o meu apreço a todos os elementos do CIE da FCUL. 
 
 













A comunidade educativa assiste ao crescimento do fenómeno da diversidade 
cultural e linguística, acompanhando assim os efeitos da globalização. O foco de interesse 
do presente estudo é associar o exercício de liderança de uma estrutura intermédia com a 
eleição de uma cultura promotora de uma cidadania intercultural. Adquire nesta 
investigação uma especial relevância, a implementação do conceito de cidadania 
intercultural no ensino e nas práticas dos agentes educativos, enquanto estratégia para a 
efectivação do processo de integração das minorias culturais.  
O quadro conceptual foi organizado em torno das três grandes dimensões que 
sustentam o nosso estudo – cultura organizacional, cidadania intercultural e liderança 
intermédia. O estudo incide numa abordagem descritiva e interpretativa, assumidamente 
situa-se no paradigma da investigação qualitativa. Desenvolveu-se numa escola urbana 
multicultural, em Lisboa.  
Alguns dos resultados remetem-nos para a percepção dos actores educativos sobre 
as práticas de liderança intermédia no fomento de uma cidadania intercultural partilhada 
por todos os actores educativos. Em turmas multiculturais, a cidadania intercultural, de 
carácter transversal, pode ser vista como um princípio que sustenta a prática pedagógica em 
sala de aula. 
Os resultados desta investigação interessam a todos os gestores pedagógicos, aos 
que desenvolvem investigação na área da administração e gestão escolar, docentes, 
formadores, discentes e formandos e a todos os que se preocupam pelas ciências da 
educação. É um estudo que foca uma problemática actual e reflecte as práticas dos líderes e 
dos actores educativos. 
 

















The educational community observes the growth of the phenomenon of cultural and 
linguistic diversity, following the effects of globalisation. The centre of interest of this 
investigation involved the exercise of leadership of an intermediate structure with the 
intention of promoting an intercultural citizenship. In this study, the concept of intercultural 
citizenship acquires a major importance especially in the practices of educational agents, as 
a strategy for an effective integration process of cultural minorities. 
The conceptual framework of this research was organized around the three major 
dimensions that underpin our study - organizational culture, intercultural citizenship and 
middle leadership. The study focuses on a descriptive and interpretative approach, assumed 
in the paradigm of qualitative research. It was developed in an urban school in Lisbon, with 
a multicultural environment. 
Some of the results alert us to the perception of the educational practices of the 
intermediate leadership in promoting the development of intercultural citizenship shared by 
all educational players. In multicultural classrooms, intercultural citizenship can be seen as 
a principle that supports the teaching practice. 
The results of this research concern all educational managers, who develop research 
in the area of administration and school management, teachers, educators, students and 
trainers and to all who are concerned with educational issues. It is a study that focuses on a 
current problem and reflects the actual practices of educational leaders and other actors. 
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CAPÍTULO I -INTRODUÇÃO 
 
A escola portuguesa vive os efeitos da globalização, tornou-se “culturalmente 
diversificada com a entrada de alunos oriundos da União Europeia” (Estêvão, 1999, p. 49) 
no nosso sistema educativo. A comunidade educativa assiste ao crescimento do fenómeno 
da diversidade cultural e linguística. Tendo em conta os diferentes contextos e valores 
culturais, é também na escola que são pensados os procedimentos essenciais de 
escolarização e de integração mais eficazes para estes alunos, filhos de imigrantes, 
pertencentes a diversas minorias étnicas, culturais e linguísticas. A escola, segundo 
Benavente, deve assumir a sua “função de coesão social e de integração dos jovens numa 
redistribuição das desigualdades” (citado por Leite, 2002, p. 32) e reconstruir com a 
comunidade a sua cultura. Deve, igualmente, preocupar-se com a transmissão “dos valores 
e a questão dos saberes” (Perrenoud, 2005, p. 51). Em comunidade educativa, os alunos 
contactam com as regras de conduta social, socializam e preparam-se para a vida em 
sociedade.  
As organizações escolares são compostas por estruturas sociais e humanas, com 
vida própria, que se vão adaptando e desenvolvendo com as exigências do meio em que se 
inserem. Para este estudo interessa-nos, sobretudo aliar a cultura organizacional ao 
exercício de liderança, manifestadas ao nível intermédio da organização. Duas 
componentes que se revelam fundamentais para o processo de integração destas minorias. 
Aos líderes da gestão pedagógica intermédia importa, segundo Schein, “criar e gerir 
a cultura” (1992, p. 2) e difundi-la entre os seus pares, e para tal, é importante o reforço da 
colegialidade do grupo para a obtenção do sucesso educativo dos seus alunos. À visão 
transformacional dos líderes associa-se a relação do exercício de liderança e as práticas 
educativas do grupo. O assumir da autonomia decretada, pelo Decreto-Lei 115-A/98, de 04 
de Maio, permite o trabalho colaborativo, a adopção de estratégias e abordagens mais 
eficientes para responder às necessidades da sua população, neste âmbito, é necessária a 
comunicação e a participação de toda a comunidade. As práticas de liderança influenciam, 
afirma Heck (1996), “as estruturas organizacionais e práticas de cidadania” (p. 74).  
No nosso trabalho interessa-nos a cidadania numa perspectiva estrutural e cultural. 
É importante ressalvar que o conceito de cidadania “tem vindo a ser mobilizado” (Estêvão, 
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idem, ibidem) e a sua transposição para a realidade do contexto social e cultural resulta dos 
diferentes papéis dos agentes educativos no processo de integração das minorias de língua. 
Perrenoud (2005) lembra-nos que “ a educação para a cidadania é um problema de todas as 
disciplinas, de todos os momentos da vida escolar” (p. 13). A cidadania intercultural 
emerge no meio envolvente e visa promover “ a oportunidade de maior equidade no interior 
das instituições” (idem, ibidem) no sentido de permitir a afirmação das diferentes 
identidades culturais e reduzir as desigualdades.  
Desde há uns anos a esta parte que a investigação na área da educação, 
especialmente no que se refere à administração e gestão escolar, foca a liderança escolar 
como alvo de muitos estudos tanto a um nível meso e macro quanto micro. Sabendo que, de 
acordo com Bacharach & Mundell (1993), numa instituição “ as dinâmicas das 
macropolíticas lidam essencialmente com as lógicas de acção impostas pelos grupos de 
interesse” (p. 442) e pela envolvente da comunidade educativa, estas influenciam 
directamente as micropolíticas e o “ modo como se operacionalizam as dinâmicas e lógicas 
de acção dos grupos de trabalho (idem, ibidem, p. 433). Neste contexto, interessa-nos o 
modo como o exercício de liderança intermédia se reflecte na governação de um líder 
perante a diversidade; importa-nos as lógicas de acção associadas e inerentes ao exercício 
da liderança e que efeitos provocam na prática educativa dos seus pares.  
De um modo geral, pretendemos com o presente estudo associar três dimensões: i) 
focar a importância da cultura organizacional de Departamento; ii) expurgar o conceito de 
uma educação para a cidadania intercultural, no sentido de ser um dos veículos principais 
para a integração dos alunos imigrantes na comunidade escolar e também na sociedade, e 
iii) associar as práticas de liderança exercidas pelo coordenador de departamento curricular, 
enquanto elemento de ligação fundamental neste processo integração.  
 
 
1.1. Cidadania Multi/Intercultural face à Cultura Organizacional 
 
Portugal tem sido, desde sempre, um país de acolhimento de imigração. Nas últimas 
décadas do século XX, a sociedade portuguesa acompanha a mudança que se tem sentido 
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com o crescimento da população e com a vinda de pessoas de diferentes origens, culturas, 
línguas ou religiões. E é na educação que se reflecte essa diversidade.  
Vivemos numa sociedade cada vez mais inter/multicultural. As escolas estão a 
receber e a trabalhar com uma população de diferentes origens culturais e linguísticas. A 
Educação Intercultural é uma estratégia orientada para a mudança e tem como objectivos 
gerais, de acordo com Davidman & Davidman (1994): a igualdade de oportunidades para 
todos os alunos; o respeito e tolerância pelo pluralismo cultural existente cada vez mais na 
sociedade; o conhecimento mais profundo dos vários grupos culturais e linguísticos 
coabitantes na comunidade escolar e a formação de todos os agentes que participam no 
processo educativo (p.16). Afirma Cortés (citado por Davidman & Davidman, 1994) que “a 
educação deve desenvolver-se como um processo contínuo integrado, multiétnico e 
multidisciplinar, que tenha em vista a educação de todos os alunos para a diversidade” (p. 
16). Daí a necessidade de valorizar a importância que tem a escola, no sentido de construir 
um sistema que respeite a multiculturalidade da sua população escolar, que respeite a 
diferença dos seus alunos e os prepare para a vida em sociedade.  
Cabe à escola construir condições para que o respeito pela diversidade cultural e 
linguística dos seus alunos impere, assim como, favorecer um conhecimento mais 
abrangente do mundo. Citando Banks (1994) “temos que aprender a viver juntos e a 
entender-nos de modo a criarmos uma comunidade de cidadãos” (p.1). Para que este 
circuito se complete, para além da implementação nas escolas, de uma política 
inter/multicultural, passando pela formação de professores, há a necessidade de promover 
junto das minorias a aprendizagem da língua oficial do país de acolhimento, neste caso, a 
língua portuguesa, e de uma Cidadania Intercultural, de respeito e aceitação pela diferença.  
A aprendizagem da língua portuguesa é encarada como uma condição indispensável 
na transmissão de valores culturais e como mecanismo que favorece a “integração” na 
comunidade escolar e na sociedade dos alunos imigrantes. Considera-se que a acção dos 
alunos, pais e funcionários é fundamental para a construção de uma cultura de escola aberta 
à diversidade, com “Projectos Educativos Interculturais” (Carneiro, 2001), estes Projectos 
Educativos e Curriculares devem conter objectivos e estratégias de acolhimento e de 
inclusão (Decreto-lei n º 115-A/98, de 4 de Maio). O acompanhamento e a integração dos 
alunos diz respeito não só aos professores, mas a toda a comunidade educativa. 
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A imagem organizacional da escola, citando Cummins (1995), contém três 
componentes específicos que contribuem para o sucesso académico dos alunos imigrantes: 
i) a afirmação da identidade cultural; ii) incentivo à literacia e desenvolvimento linguístico 
na língua de acolhimento; e iii) finalmente, incentivo à participação dos pais e um ensino 
que proporciona aos alunos a possibilidade de interligarem as experiências e conhecimentos 
já adquiridos, enquanto participam colaborativamente na exploração de temáticas 
relevantes para a sua formação pessoal e social (p. 131). Neste sentido, o tipo de liderança 
exercido pelo órgão pedagógico da estrutura educativa intermédia determina a sua cultura, 
reflectindo, a tão necessária definição de papéis, o que permite ao grupo “a interiorização 
de valores, crenças e pressupostos” (Carvalho, 2006, p.1).  
 Banks (1994) define as dimensões da Educação Intercultural, segundo: i) a cultura 
de escola, que pode ser encarada como mediadora da integração dos alunos imigrantes na 
cultura, língua e valores da comunidade de acolhimento; ii) a redução do preconceito que 
pretende a inclusão no sistema de todos os alunos assim como a redução da discriminação; 
iii) uma pedagogia de equidade - acesso à educação para todos; iv) a construção do 
conhecimento com base nas vivências/ experiências culturais e linguísticas dos alunos; e v) 
a integração de conteúdos significativos, adaptando técnicas de ensino aos ritmos de 
aprendizagem e interesse dos alunos. 
Esta cultura de escola a desenvolver terá de ser explorada e operacionalizada a um 
nível, sobretudo, organizacional. A cultura organizacional, refere Schein (1992), é decisiva 
no funcionamento de qualquer estrutura e “pode ser definida como um padrão de 
pressupostos básicos, descobertos ou desenvolvidos por um grupo, à medida que aprendeu 
a lidar com os seus problemas de adaptação e de integração” (p. 12). O órgão de referência 
que preconiza, analisa, transforma e transmite a cultura organizacional de escola aos seus 
membros constituintes é o Departamento Curricular. As diferenças entre os Departamentos 
Curriculares são resultantes do estilo de liderança do coordenador e do contexto 
organizacional e político (Johnson, 1990, p. 183). Os Departamentos Curriculares são 
estruturas organizadas dentro da grande organização que é a instituição escolar. É no 
Departamento que se discutem os métodos de avaliação dos docentes e discentes, 
delineiam-se as actividades anuais e periódicas, os conteúdos programáticos e seus 
objectivos assim como as práticas pedagógicas. Não esquecendo o lado oculto destes 
 5 
 
conceitos, nomeadamente, as imagens, os valores, as crenças, o clima e cultura que também 
merecem uma especial atenção e respeito por todos os elementos da comunidade educativa. 
 
 
1.2. Liderança ao Nível da Estrutura Intermédia 
 
Na escola em permanente mudança, os seus líderes devem estar alerta para as 
bruscas transformações que ocorrerem na sociedade, para as necessidades predominantes 
do seu público-alvo, assim como para tentar compreender o sistema complexo que é a 
organização da qual fazem parte. De certo que este exercício é uma mais-valia na distinção 
de respostas possíveis aos constantes desafios que o acto de liderar impõe. Um líder deve 
agir perante a mudança, inovar, como afirma Fullan (2001), “quanto mais complexa se 
torna a sociedade, mais sofisticada deve ser a liderança” (p.7). Numa sociedade em rápida e 
constante mudança, a capacidade de resposta de um líder é posta em prática, diariamente. 
A tomada de decisões deve ser feita conforme a ocorrência das situações que se vão 
manifestando. Seguindo Fullan, “a criação e partilha do conhecimento são essenciais para 
resolver os problemas de ensino-aprendizagem” e é neste acto que os líderes se destacam 
(op cit., p. 9). Os dilemas do dia-a-dia incorporam-se e os líderes podem tornar a sua acção 
mais eficaz se conseguirem “concentrar-se num pequeno número de aspectos centrais da 
liderança e desenvolver uma estrutura “assente na responsabilidade em relação a si mesmo 
e perante aqueles com quem partilha o seu trabalho (idem, ibidem, p.13). O implementar da 
acção da liderança numa organização efectiva-se quando a comunicação entre líder e 
liderados acontece. Deste modo, o processo de influência nas relações de poder, torna-se 
mais fácil. Por conseguinte, existem factores que influenciam a liderança, como Bell & 
Ritchie (1999) referem, “o líder, o grupo de liderados e a função a desempenhar” (p. 27). 
Os mesmos autores consideram que “liderança não significa que o líder deve fazer todo o 
trabalho” (op. cit., p. 28) mas sim, indicar uma direcção, mostrar cooperação, fazer com 
que os outros reconheçam e valorizem o trabalho do líder e o seu próprio; fomentar 
relações interpessoais com base na comunicação entre os membros, não só a um nível 
individual mas também em interacção com os pares, encorajar os membros a participar nos 
processos de tomada de decisão. Segundo Sullivan (1999), levar um grupo de trabalho a 
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alcançar um objectivo, uma mesma finalidade é extremamente delicado, já que a 
credibilidade e a legitimidade do líder são-lhes atribuídas por membros da organização. 
Assim, uma organização escolar predetermina e alimenta a existência de relações de poder 
hierarquizadas, sendo os líderes destas estruturas intermédias responsabilizados pela 
operacionalização da cultura da organização.  
O líder intermédio é o principal responsável pela “dinâmica organizacional e gestão 
estratégica” da sua estrutura, o Departamento Curricular, pelo qual responde, e é 
responsabilizado; ele é o autor dos modelos conceptuais e basilares da sua influência sob os 
seus membros e cabe-lhe erguer “as linhas de comunicação” que melhor reproduzem a sua 
visão. Sustentando-nos em Sullivan, o líder é “o resultado (…), uma parte da evolução do 
sistema social” (op cit., p. 417) onde está inserido, cabe-lhe a função de adoptar e adaptar a 
melhor estratégia que satisfaça as necessidades do seu grupo.  
As relações interpessoais salutares (entendamos aqui por salutar a ausência de 
conflito ou, então, uma resolução de conflitos com resposta e resultados positivos) entre as 
classes docentes, docente-discentes, assim como entre administração e gestão, funcionam 
como uma ajuda na definição e construção de uma cultura de escola e de uma cultura 
organizacional intermédia defendida por todos os agentes educativos, para a 
(re)estruturação de políticas de escola significativas para a comunidade e na enunciação de 
medidas de aproximação, participação e assumpção da responsabilização da família, no 
processo de ensino-aprendizagem. Fundamentalmente, Dimmock (1999) a este respeito 
afirma que “o envolvimento da família nos processos de decisão assim como a 
implementação de novas concepções de ensino e de aprendizagem dependem, sobretudo, 
do sucesso dos líderes escolares” (p. 441). A definição da vida pedagógica da escola é um 
processo, definido por Fullan (1991) como “ de natureza democrático, participativo e 
colaborativo” (p. 201), englobando aqui uma visão da liderança eficaz que envolve os 
outros na definição e distribuição de poder.  
A própria percepção do gestor intermédio sobre o contexto socio-político em que se 
insere, assim como os problemas que se anunciam, no decurso do seu trabalho e que, para 
os quais se espera uma estratégia de resolução de problemas, determina o sucesso da sua 
liderança. Um líder, provido de um conhecimento do meio em que se insere, mais 
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facilmente edifica “relações de significado com os outros” (Dimmock, 1999, p.444) e mais 
facilmente consegue contornar ou abordar situações de conflito. 
Entendemos que a liderança intermédia foca a monitorização dos resultados obtidos 
do trabalho que foi e é desenvolvido na organização escolar pelos docentes que constituem 
essa estrutura organizacional, assim como, a transmissão da informação das políticas 
educativas e a certificação da realização das práticas diárias dos docentes. Esta liderança, 
citando Bell & Ritchie, é sustentada pela perspectiva “de mudança, desenvolvimento, 
qualidade, eficácia” (op cit. p. 26) mas também, pelas atitudes, comportamentos e valores 
pessoais do próprio grupo de trabalho. A este nível é relevante considerar o efeito da micro-
política existente ao nível da estrutura que, de certo modo, espelha “a realidade da vida 
organizacional” (Ball, 1993, p. xi), onde o coordenador, o líder pedagógico intermédio, tem 
como competência a promoção da colegialidade e a partilha de saberes entre os pares que 
integram o departamento curricular que gere. É a este nível que, segundo Huberman (1993), 
“os contextos da instrução se cruzam” (p. 45), com vista à eficácia e melhoria das suas 
práticas.  
O papel do líder pedagógico intermédio, passa por “desenvolver e avaliar – no 
sentido de criar distintivamente posições e normas diferentes, comportamentos e práticas” 
(Dimmock, op cit., p.454)). Deste modo, as grandes preocupações da liderança ao nível 
intermédio da organização são muito específicas: são de natureza organizacional, incidem 
nas práticas, nos valores, preocupações e crenças, dos membros dessas estruturas. Para 
além disso, atendendo à motorização da responsabilidade delegada na gestão dos recursos 
humanos e por consequência no desenvolvimento de relações interpessoais consistentes. O 
resultado deste trabalho influencia a construção e implementação de uma cultura 
organizacional activa.  
 
 
1.3. O Problema de Investigação 
 
Este estudo insere-se numa tripla dimensão teórica que conjuga as áreas da 
liderança, cultura organizacional intermédia e a educação para a cidadania intercultural. 
Considera-se, na área da organização escolar, a hipótese de as práticas de liderança e 
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coordenação de um Departamento de Língua Portuguesa, que nesta investigação se 
pretende analisar, conterem um papel primordial no que concerne às concepções e práticas 
dos agentes educativos que o constituem, sobre a problemática da integração de minorias de 
língua numa comunidade escolar. 
Tendo em conta os conceitos supracitados, o problema para investigação 
consubstancia-se na seguinte questão: de que modo é que as práticas de liderança 
exercidas pelo coordenador do Departamento Curricular de Língua Portuguesa podem 
influenciar a implementação de uma cultura organizacional de departamento, favorável à 
integração das minorias de língua na comunidade escolar?  
 
Esta questão assenta em quatro pressupostos que consideramos basilares neste 
estudo:  
- O papel da cultura organizacional de Departamento no processo de integração de 
alunos imigrantes é fundamental na perspectiva da escola para todos;  
- As práticas internas de lideranças, inerentes à coordenação do Departamento 
Curricular de Língua Portuguesa, orientam as práticas de ensino dos agentes educativos; 
- A prática de uma cidadania intercultural de integração facilita o processo de 
inclusão das minorias na comunidade escolar; 
- O envolvimento dos docentes no processo de ensino-aprendizagem é determinante 
para a integração dos alunos falantes de português como língua não materna. 
Partindo da interpretação dos discursos e das descrições das práticas dos demais 
agentes educativos que constituem um Departamento Curricular de Língua Portuguesa, 
espera-se evidenciar neste estudo a importância do mesmo, compreender a micropolítica 
desta estrutura organizacional no que respeita aos interesses e valores e, salientar a sua 
dinâmica e influência na vida organizacional. Concretamente, parte-se do problema de que 
a interacção, participação e cooperação dos elementos constituintes de um departamento 
curricular, no contexto organizacional em estudo, o Departamento Curricular de Língua 
Portuguesa e as micropolíticas a ele inerentes, são imprescindíveis no processo de tomada 
de decisões e no exercício de liderança, por parte do coordenador para a integração das 




1.4. Questões de Investigação 
 
É nossa preocupação evidenciar o exercício de práticas de liderança do coordenador 
do Departamento de Língua Portuguesa que beneficiam a integração de falantes de língua 
portuguesa como língua não materna, no espaço escolar, partindo das perspectivas, 
interacções e preocupações dos docentes na área da cidadania intercultural e da articulação 
e organização do trabalho curricular. 
A fim de delimitar o campo de investigação, pois trata-se de uma problemática 
complexa e vasta, foram definidas, de acordo com as dimensões em estudo, três grandes 
questões de investigação estruturantes, as quais se especificam em várias outras questões de 
exploração que constituem o guião de estudo desta investigação: 
 
 
Dimensões Questões estruturantes 
Cultura Organizacional de Departamento 
 
 1) Qual a função do Coordenador de Departamento? 
Educação para a Cidadania Intercultural 
 
2) Onde se inclui esta problemática na actividade docente? 
Liderança 3) As práticas de Liderança influenciam as práticas lectivas dos 
docentes? 
 
Quadro 1: Dimensões e questões estruturantes da problemática de investigação 
 
O quadro conceptual que incorpora o estudo assenta na perspectiva micropolítica de 
cultura organizacional e na efectivação da educação para a cidadania intercultural, tendo 
como ponto de partida a imagem que os actores educativos detêm de quem os coordena, os 
efeitos do exercício de liderança por parte do coordenador na operacionalização da 
cidadania intercultural nas suas práticas lectivas, assim como, na determinação das 
estratégias de integração das minorias de língua na comunidade escolar, preparando-os para 
uma sociedade cada vez mais multicultural. 
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Assente nesta linha de pensamento, o esquema que se apresenta, na figura 1, resume 
as dimensões em pesquisa e explicita os conteúdos de exploração que fundamentam o 












Figura 1: Dimensões e conteúdos de exploração - esquema adaptado de Torres (1995) 
 
 
1.5. Relevância e Objectivos do Estudo 
 
A nossa opção pela área da gestão pedagógica intermédia, especificamente pela 
função particular do coordenador enquanto líder de um grupo de docentes, tem subjacente a 
relevância organizacional associada a uma temática tão actual, como é a liderança 
transformacional, focando a cultura organizacional e a educação para a cidadania, explícita 
aqui na sua vertente Intercultural.  
Ao longo dos anos, a experiência profissional como professora do ensino básico 
permitiu um contacto próximo com a gestão pedagógica intermédia. Contudo, foi o acaso 
que ditou o interesse pela problemática em estudo. Explicamos em que sentido: na 
sequência do exercício da leccionação temos à nossa responsabilidade alunos oriundos dos 
mais variados países que, com muito esforço e dedicação, conseguem atingir o sucesso na 
disciplina de língua portuguesa. 
Esta proximidade suscitou-nos a curiosidade de saber quais as prioridades, apoios e 




Cultura Organizacional de  
Departamento 
 
- Que Função? 
- Que constrangimentos? 
- Que articulação? 
- Que relações interpessoais? 
- Que assuntos? 
Cidadania Intercultural 
 
- Que preocupações? 
- Que papel dos docentes? 
- Que peso? 
- Que estratégias? 
Liderança 
 
- Que liderança? 
- Que influencia nas práticas? 
- Que influência na integração? 
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critérios que são seguidos no Departamento Curricular de Língua Portuguesa, num 
Agrupamento Vertical de escolas onde a multiculturalidade se esmaece nos espaços, no 
sentido de integrar os alunos não nativos, na comunidade escolar; de que modo é que o 
exercício de liderança (relevância da função do coordenador que é beneplacitamente 
reconhecida tanto a um nível meso quanto micro de uma organização) pode sensibilizar os 
restantes membros para esta problemática e mobilizá-los no sentido de promover a 
educação para a cidadania intercultural; como é que é operacionalizada, já que “a educação 
para a cidadania é (…) um problema de todos os professores (…) o maior desafio é saber se 
eles estão dispostos a inserir a aprendizagem da cidadania (…) na sua própria disciplina” 
(Perrenoud, 2005, p.53).  
O centro de interesse do presente estudo, é associar o exercício de liderança de uma 
estrutura intermédia com a eleição de uma cultura promotora de uma cidadania 
intercultural. Adquire neste estudo uma especial relevância, a implementação do conceito 
da cidadania intercultural no ensino e nas práticas dos agentes educativos, enquanto 
estratégia para a efectivação do processo de integração dos alunos das minorias.  
Os resultados desta investigação interessam a todos os que desenvolvem 
investigação na área da administração e gestão escolar, docentes, formadores, discentes e 
formandos e a todos os que se preocupam pelas ciências da educação. É um estudo que foca 
uma problemática actual e reflecte as práticas dos líderes e dos actores educativos.  
Assim e uma vez já enunciada a problemática, o objectivo geral desta investigação 
prende-se em analisar a importância da cultura organizacional de departamento para a 
integração das minorias linguísticas na comunidade escolar, abordando as dinâmicas de 
liderança e micropolíticas manifestadas num departamento curricular de Língua 
Portuguesa, de um Agrupamento Vertical de escolas. Consideram-se quatro os objectivos 
específicos deste estudo:  
- Compreender as práticas de liderança do gestor pedagógico intermédio, o do DCLP;  
- Focar as interacções entre os membros constituintes do DCLP promovidas pelo 
coordenador;  
- Evidenciar o papel do coordenador enquanto promotor de uma educação para a 
Cidadania Intercultural e de uma prática lectiva de integração;  
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- Analisar a operacionalização das deliberações resultantes das reuniões de 
coordenação, por parte dos docentes que pertencem ao departamento.  
Destacamos um conjunto de objectivos que vão de encontro às consistências 
pedagógicas prescritas legalmente para o assumir da gestão pedagógica intermédia, focando 
a liderança emergente da intervenção do líder; das interacções e relações interpessoais e 
ainda práticas pedagógicas em consonância com o quotidiano educativo. 
Acrescentamos que o problema da liderança transformacional ao nível da gestão 
intermédia, é uma temática actualíssima, embora não o vejamos como um problema novo, 




1.6. Opções Metodológicas 
 
 Considerando o problema e os objectivos desta investigação, o estudo incide numa 
abordagem descritiva e interpretativa das funções relativas à cultura organizacional de 
departamento e de liderança no processo de integração de minorias na comunidade escolar.  
 Especificando, a investigação centra-se nas lógicas, dinâmicas e exercício de 
liderança da coordenação do Departamento de Língua Portuguesa, o que implica o recurso 
à entrevista e à observação directa na instituição escolar. Mais se acrescenta, que embora a 
investigadora pertença à comunidade escolar, enquanto docente, é pertinente averbar que 
não pertence ao departamento curricular em estudo. 
O DCLP pertence a uma escola básica do 2º e 3º Ciclos e é a escola sede de um 
Agrupamento Vertical de escolas da Grande Lisboa. A maioria dos docentes que o 
constituem pertence ao quadro de escola há já alguns anos. As informações trocam-se e 
convertem-se nas mesmas finalidades. O trabalho que se realiza nesta comunidade escolar é 
colaborativo e valorizado por todos aqueles que dela fazem parte, já que é princípio aceite 
que o trabalho realizado permite quebrar as fronteiras existentes entre as disciplinas. 
Evocando Little (2002), efectiva-se o princípio das “comunidades de prática” sob a 
supervisão do órgão de gestão.  
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 A pesquisa tem em vista a aplicação prática das abordagens qualitativas com 
características e princípios associados ao estudo de caso.  
 
 
1.7. Organização da Estrutura do Texto  
  
No capítulo 1, referente à introdução, apresenta-se, fundamenta-se e contextualiza-
se o âmbito e a problemática do estudo, em forma abreviada de enquadramento teórico 
onde se explicitam as três dimensões do nosso estudo: a cultura organizacional, em 
primeira abordagem, associada à cidadania intercultural e a liderança ao nível da estrutura 
intermédia; explicamos a relevância do estudo, apresentamos os objectivos e consideramos 
as nossas opções metodológicas. 
Na redacção do quadro conceptual, o capítulo 2, apresentamos a génese que 
fundamenta as grandes dimensões-chave do estudo. Para que pudéssemos contextualizar 
devidamente a nossa investigação, considerámos que seria importante iniciar este capítulo 
com uma referência sintetizada das políticas educativas intrínsecas à Educação para a 
Cidadania, invertendo a ordem de estudo das dimensões da investigação:  
- As Políticas Educativas face à Educação para a Cidadania Intercultural: Breve 
abordagem do modo como o sistema educativo contempla e gere a integração das minorias 
no espaço escolar e desenvolve valores característicos da identidade, de língua e de cultura. 
Focagem no ethos multicultural nas escolas enquanto projecção do sistema social e cultural 
dominante (Teodoro, 2003.). Pretendemos nesta abordagem, explorar e identificar os 
conceitos, os princípios reguladores e a dimensão da educação e cidadania intercultural, 
tanto ao nível internacional quanto ao nível do território nacional;  
- Cultura Organizacional de Departamento Curricular: Como veículo socializador 
e transmissor da cultura de escola, que assume uma cultura identitária e diferenciada; cada 
Departamento Curricular funciona de modo diferente, tendo em conta a realidade em que 
estão inseridos e as dinâmicas de liderança exercida pelo órgão pedagógico intermédio, 
basilares e condicionantes para a integração das minorias culturais e linguísticas.  
- Liderança no contexto escolar: Compreensão das lógicas de construção de 
práticas, responsabilidade e cultura de escola; focus e tipos de liderança escolar, enquanto 
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sistema de comunicação, controlo e efectivação das suas práticas de cidadania na 
comunidade escolar (Johnson, 1990).  
No capítulo 3 apresenta-se a revisão da literatura que alicerça esta investigação; 
teve-se preferência por trabalhos de pendor empírico e fez-se à luz dos resultados de 
investigações que se assemelham à nossa. As perspectivas dos demais autores ajudaram-nos 
a percorrer a dimensão das políticas educativas, “morfologias e teorias organizacionais” 
(Formosinho, Ferreira & Machado, 2000, p.12), área de enquadramento da educação para a 
cidadania intercultural; as dinâmicas e práticas de liderança e o “slogan da cultura 
organizacional” de departamento (op cit.), o berço da integração de todos numa 
comunidade educativa, respeitando a sua identidade.  
A metodologia de investigação seguida, o capítulo 4, assumidamente, situa-se no 
paradigma da investigação qualitativa. Neste capítulo fundamentam-se as opções 
metodológicas que, a nosso ver, melhor se adequam ao cariz da investigação; destaca-se a 
técnica de recolha de dados e a análise interpretativa. Neste sentido, evidenciam-se as 
entrevistas semi-estruturadas, a análise documental (Regulamento Interno, Projecto 
Educativo de Escola e legislação onde a temática se enquadra), assim como a selecção da 
amostra, a caracterização da escola sede do Agrupamento Vertical em estudo, a elaboração 
do instrumento e o processo de recolha de dados. 
No capítulo 5, apresentam-se e interpretam-se os dados empíricos, face às questões 
estruturantes do quadro conceptual que desenvolvemos. 
A sistematização das nossas ideias e dos resultados da investigação encontra-se no 
capítulo 6, assim como as conclusões. 
A pesquisa bibliográfica realizou-se no Centro de Investigação do Departamento de 
Educação, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa; no Centro de Investigação 
no Instituto de Inovação Educacional; no Centro de Investigação e Estudos de Sociologia, 
do Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da Empresa; na Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação; na Biblioteca Nacional, entre outros, o que permitiu a selecção de 
alguns artigos, publicações e projectos de investigação sobre a temática. Teve-se o cuidado, 
após análise morosa, de recolher artigos de investigação empírica, onde o paradigma de 
investigação qualitativa vigora; foi imperativo a pertinência do conhecimento que pudesse 
advir após análise dos mesmos e o possível contributo para a definição de um percurso de 
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investigação futuro. Os artigos, obras seleccionadas e analisadas encontram-se na secção 
das referências bibliográficas. 
Em anexo estão organizados os instrumentos construídos para a recolha de dados e 





CAPÍTULO II - QUADRO CONCEPTUAL 
 
A Escola desempenha um papel importante na educação dos jovens. Esta função é 
particularmente relevante no processo de integração das minorias de cultura e de língua, 
entre outras, na comunidade escolar. A educação para a cidadania constitui assim um ponto 
fundamental na formação dos alunos, no estabelecimento das interacções entre as diversas 
culturas; é neste último aspecto que se tem revelado a necessidade de um maior 
investimento por parte dos agentes educativos. O nosso estudo centra-se nos conceitos: 
cultura organizacional, educação para a cidadania intercultural e liderança intermédia. 
Acreditamos que uma vez interligados facilitam o processo de integração das minorias. 
Com base na cultura organizacional, o exercício de liderança pode fomentar práticas 
pedagógicas promotoras de uma cidadania intercultural. 
Partindo da análise da literatura existente no âmbito de cada um dos conceitos 
supracitados e nos quais assenta a investigação empírica desenvolvida, elaborou-se este 
segundo capítulo. De modo a contextualizar a problemática de investigação apresenta-se 
uma breve análise das políticas educativas para a Educação para a Cidadania Intercultural, 
em Portugal, assim como, uma abordagem breve da perspectiva inclusiva da Educação para 
a Cidadania. Referencia-se a importância da cultura organizacional na promoção de práticas 
pedagógicas e de cidadania intercultural associadas ao exercício de liderança, ao nível 
intermédio da estrutura organizacional. No que se refere especificamente aos estudos 
empíricos analisados, o presente enquadramento centrou-se na identificação e análise 
crítica de estudos de investigação realizados em Portugal e no estrangeiro. 
 
 
2.1. As Políticas Educativas para a Educação para a Cidadania Intercultural  
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo - Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro - doze anos 
após a revolução de Abril de 1974, “orientada para favorecer o desenvolvimento global da 
personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade” (art. 1º, p. 3067) 
introduzindo o princípio da diferenciação e diversificação curricular (Rocha-Trindade, 
1995), rompeu com os pressupostos de um currículo uniforme. Até meados da década de 
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70, Portugal seguiu uma política educativa, essencialmente, monocultural e uniformizadora 
do ensino, que se reflectia na organização do sistema educativo, nos currículos e 
programas, na metodologia e materiais de ensino, na formação dos agentes educativos, na 
administração escolar e na avaliação. Com a massificação do acesso à escola tem-se 
assistido a uma preocupação e intervenção mais específica, por parte das políticas 
educativas desenvolvidas em Portugal sobre a problemática da diversidade cultural e 
linguística da população escolar. 
O Sistema Educativo português determina “contribuir para a defesa da identidade 
nacional e para o reforço da fidelidade à matriz histórica de Portugal” (art. 3º, p. 3068) e 
tem como objectivos específicos para o ensino básico: a promoção da “consciência 
nacional” e o apreço “pelos valores característicos da identidade, língua, história e cultura 
portuguesas” (art. 7º, p. 3070). A Lei n.º 49/05 de 30 de Agosto estabelece como um dos 
objectivos “promover e valorizar a língua e cultura portuguesas” (art. 11º, línea h), p. 
5122). Esta centralidade na nacionalidade reflecte-se também no facto do documento 
promover uma "consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de 
humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional” (art. 7º, p. 5126). 
Na constituição, os filhos de imigrantes têm os mesmos direitos que um cidadão 
português (art. 15º, n.º 1), têm direito ao ensino, ao acesso e sucesso escolar. Todavia, as 
organizações de imigrantes e de minorias continuam a reivindicar direitos de cidadania e 
reconhecimento dentro de uma sociedade multicultural, mas a resposta do Estado tem sido 
exígua. 
Muitas escolas portuguesas tentam criar respostas adequadas às diferentes situações 
locais. Por outro lado, a criação dum ethos multicultural nas escolas continua assente em 
várias iniciativas isoladas, que continuam a ter especial incidência nas grandes áreas 
metropolitanas e por outro lado, na prática, os conteúdos programáticos continuam a 
contribuir para a projecção do sistema social e cultural dominante. À medida que os fluxos 
migratórios aumentam à escala mundial, em Portugal e noutros estados-nação, enfrentam-se 
novos desafios. Este fenómeno origina a redefinição e a necessidade de repensar os 




Para lidar com as questões educacionais decorrentes da multiculturalidade da 
sociedade portuguesa, foi criado, em 1991, o Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural Entreculturas, pelo Despacho Normativo n.º63/91 de 3 de Março, 
com as competências, no âmbito do sistema educativo, de “coordenar, incentivar e 
promover os programas e as acções que visem a educação para os valores (…), diálogo e de 
solidariedade entre diferentes povos, etnias e culturas” (citado por Estrela, Mendes & 
Chouriço, 2005, p.153). Em 1993, foi lançado o Projecto de Educação Intercultural que 
visava promover a igualdade no acesso à escolarização; o seu objectivo principal era 
facilitar a inclusão dos alunos pertencentes a minorias e com elevado insucesso escolar no 
sistema educativo português. 
A mudança e transformação da sociedade acrescida dos fluxos migratórios, 
obrigam-nos a olhar para o papel da escola e para a sua própria estrutura e organização, 
enquanto elo com a comunidade. A ideologia da inclusão restringe-se a pensar a escola a 
partir de uma imagem mitificada da própria instituição educativa, daí a importância de 
invocar e reforçar a relação da escola com a comunidade. No combate à exclusão, a escola 
visa a transformação de comportamentos, mobiliza-se na realização de um conjunto de 
tarefas e na elaboração de um conjunto de respostas que, com o tempo, se vão 
multiplicando. Segundo Rego (2000) “a diversidade linguística e cultural, juntamente com 
a diversidade étnica moldaram a nossa representação individual e colectiva num mundo 
cada vez mais conectado, globalizado (…); formar para esse mundo é o objectivo que têm 
os sistemas educativos” (p.8), e é imprescindível que os currículos escolares se aproximem 
da realidade da sociedade. A escola ao longo dos tempos transformou-se num meio central 
de “homogeneização linguística e cultural, de invenção da cidadania nacional, de afirmação 
do estado-nação” (Teodoro, 2003, p.4). Este processo, segundo o sociólogo Basil Bernstein, 
implicou o acesso progressivo e expansionista da escola a todas as camadas e grupos 
sociais, fruto de uma economia capitalista e das lutas sociais pelo acesso à escola, enquanto 
bem público a que todos os membros de uma comunidade devem ter acesso em condições 
de igualdade (citado por Teodoro, 2003, p. 6). 
O desenvolvimento da escola para todos – mass schooling, concepção defendida por 
Teodoro (op cit.) – assentou na concretização do ideal social-democrático de igualdade de 
oportunidades. A construção de uma escola para todos era objectivo central das políticas 
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públicas, independentemente da condição social, económica e cultural, e de forma a 
permitir oportunidades de promoção social, profissional e cultural (idem, ibidem, p.5). 
Nesta perspectiva, a escola era entendida, privilegiadamente, como um espaço de 
integração e de inclusão social, mesmo que, muitos dos seus efeitos não fossem 
precisamente esse. 
Cabe à escola responder aos desafios impostos pela globalização, refere Ouellet que 
é “necessário que as orientações curriculares sejam a preparação de todos os alunos para 
uma sociedade e para um mundo global e plural, em igualdade de circunstâncias para todos 
os cidadãos” (citado por Milagre & Trigo-Santos, 2001, p.21). Todavia, há que dar resposta 
“a uma escola resultante da massificação” (Milagre & Trigo-Santos, op cit.). O 
desenvolvimento das sociedades democráticas exige políticas educativas que contribuam 
para a valorização das pessoas, para a redução das desigualdades sociais e para o progresso 
humano. Segundo Habermas “essas políticas tinham como propósito um fortíssimo 
princípio regulador, mas, ao mesmo tempo, afirmava-se igualmente um princípio 
emancipador, herdeiro do projecto iluminista de construção de um homem novo” (citado 
por Teodoro, 2003, p.5).  
A organização escolar tem sido sujeita a adaptar-se, ao longo das últimas décadas, 
às novas realidades que caracterizam o contexto em que se insere tanto ao nível social, 
cultural e até mesmo económico. Segundo Barroso (1993), a escola passou de cultura de 
homogeneidade para uma cultura de diversidade em que as práticas pedagógicas surgem em 
função da diversidade dos alunos (p.15). Assim, as instituições escolares transformam-se 
em espaços educativos de partilha de significados, preocupadas com educação para a 
cidadania intercultural, privilegiando não só a identificação dos diferentes grupos culturais 
como as interacções sociais que nela se desenvolvem – ou seja, a organização escolar é um 
espaço onde se cruzam diversas culturas, a cultura de identidade e a cultura organizacional. 
 
2.1.1. A educação para a cidadania em Portugal 
 
A Educação para a Cidadania em Portugal é balizada pelos princípios universalistas 
da identidade nacional, traduzidos em valores humanistas. Com os decretos-lei nºs 6/2001 e 
7/2001 de 18 de Janeiro, a Educação para a Cidadania foi integrada em todas as áreas 
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curriculares do Ensino Básico e Secundário; trataram de criar um espaço para o 
desenvolvimento da consciência cidadã dos alunos tornando-os mais responsáveis, críticos, 
activos e intervenientes, participantes na vida da turma, da escola, da comunidade local e da 
nação. 
A educação para a cidadania é considerada pelo Decreto-lei n.º 6/2001 – 
Reorganização Curricular do Ensino Básico – como “uma componente do currículo de 
natureza transversal em todos os ciclos” (p.11), contempla as novas Áreas Curriculares não 
Disciplinares, Formação Cívica, o Estudo Acompanhado e a Área de Projecto, espaços 
organizados com o propósito de proporcionar a reflexão e o diálogo com os pares, sobre a 
escola e comunidade em geral, através de temas e questões relacionadas com a educação 
para a Cidadania. No Currículo Nacional do Ensino Básico estão previstas como 
competências essenciais, para as áreas supracitadas, “ a construção e a tomada de 
consciência da identidade pessoal e social; o respeito e a valorização da diversidade dos 
indivíduos e dos grupos” (p. 15). 
De acordo com as prioridades actuais relativas às áreas de formação contínua de 
docentes, no que respeita à importância atribuída às novas Tecnologias da Informação e 
Comunicação, a Educação para a Cidadania, tendo em conta o seu carácter transversal, 
deve utilizar estes novos recursos, como meio de se disseminar nos Ensinos Básico e 
Secundário. 
 
2.1.2. Uma perspectiva inclusiva da educação para a cidadania intercultural 
 
 O termo multicultural foi acolhido na sociedade e nas escolas, com o propósito de 
descobrir nos outros elementos de cultura, religião, e tradição, a forma de valorizar cada 
pessoa por si só, tornando-o diferente, respeitando-o e ao mesmo tempo tornando-o como 
igual. A escola ajuda o desenvolvimento das relações interpessoais e a moldar 
comportamentos e atitudes. Alguns dos componentes básicos da escola multicultural são a 
educação de valores, a transmissão e compreensão dos direitos humanos, assim como a 
prática de um ensino intercultural, incluindo a educação ambiental e a educação para a 
cidadania. A educação para a cidadania ensina a olhar e a ver o outro, “a assumirmos 
identidades e diferenças, o sentido de participação e de pertença” (Martins, 1999, p.6). 
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É fundamental que a escola ajude a manter e a reforçar a identidade cultural e a 
cultura nacional. Devido à fusão de culturas, as sociedades modernas assistem a um 
fenómeno que Hall (1990) designou por “hibridismo cultural” (p.20). É neste sentido que a 
função dos educadores, segundo Martins, tem de ser desempenhada com uma especial 
sensibilidade perante os desafios da multiculturalidade e do pluralismo que os circunda. O 
mesmo autor considera que “o diálogo entre culturas obriga a que se conheçam as 
especificidades das culturas em presença e as características do meio donde provêm os 
alunos e com o qual a escola se relaciona” (idem, ibidem, p.49). Esta multiculturalidade 
transpõe todos os aspectos da vida em sociedade, torna o espaço escolar mais exigente e 
selectivo nos valores que transmite, tornando-os mais universais e com um significado 
maior perante tamanha diversidade.  
A escola teve que se adaptar a esta nova população. A constante diversidade, de 
acordo com César (2003), engloba vários níveis “cultural, de projectos de vida, interesses, 
competências prévias, vivências, valores, entre muitos outros aspectos” (p. 118). Para 
promover o sucesso escolar e conceber uma escola de todos e para todos, há que respeitar a 
diversidade que, hoje em dia, constitui a população da maioria das escolas. Seguindo a 
perspectiva da escola inclusiva, é a escola que se deve adaptar “às necessidades e 
características das crianças e jovens, em vez de serem estes, quase exclusivamente, a 
adaptarem-se às exigências da escola” (idem, ibidem, p. 122). É também necessário facilitar 
as interacções sociais, nomeadamente, entre pares, compreendendo como funcionam e 
quais as suas potencialidades, de modo a que se crie uma “comunidade de cidadãos” 
(Banks, 1993, p.15). 
Considera Baptista (1999) que “tornar a escola, globalmente consciente da nova 
realidade, da diferença como norma, e da necessidade de reaprender a diferenciação e 
individualização das aprendizagens, a avaliação dinâmica e interactiva, a flexibilidade 
curricular, como cultura e prática de todos e de cada um” (p. 128) - este é um processo que 
está a decorrer, e deste modo, o desafio que se coloca a todos nós é o de identificar e 
analisar quais as barreiras que se edificam nas escolas e nas salas de aulas e tentar encontrar 
respostas prontas e eficazes para todos. Apostar na educação para a cidadania intercultural é 
importante para que seja concebido o processo de socialização e de ensino-aprendizagem 
dos alunos pertencentes às minorias culturais e linguísticas.  
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São princípios e objectivos basilares da educação intercultural, definidos por Baptista: 
a igualdade de oportunidades; o respeito pelo pluralismo cultural; na criação de relações de 
harmonia na sala de aula, escola e na comunidade, envolvendo alunos, pais e professores; 
no conhecimento alargado dos vários grupos culturais e étnicos, por parte dos alunos e 
agentes educativos e a formação de todos os agentes que participam no processo educativo 
(op cit., p.15). Delors (1996) diz-nos que a educação deve atender aos novos desafios da 
sociedade. A educação intercultural é uma dimensão “de um todo articulado para uma 
cidadania global” (Cardoso, 1996, p.13), com a variante cultural mais exposta.  
É necessário “intervir e fomentar os valores que nos permitam viver em sociedade”, 
em que a educação para a cidadania impere (Martinez, 2001, p. 161). Cada indivíduo detém 
os seus próprios valores, transmitidos e aprendidos em ambiente familiar, todavia, cabe à 
escola a sua lapidação no sentido de reforçar o respeito pelos outros, a aceitação, a 
tolerância, o pensamento crítico e, entre outros, não menos importantes, a justiça social. A 
perspectiva da escola inclusiva e /ou da educação para a cidadania intercultural é 
resolutamente de cooperação entre pares.  
Há recursos na escola que não têm sido devidamente aproveitados e esses são: por um 
lado, os agentes educativos que ainda continuam a apostar numa metodologia de trabalho 
individualista, mas se trabalharem em regime de colaboração podem-se entreajudar; por 
outro lado, os alunos que trabalhando em cooperação ajudam-se uns aos outros e ainda o 
recurso aos pais e à comunidade, todos juntos podem ser estratégias de sucesso. 
O conceito de inclusão cultural no âmbito específico da educação implica, antes de 
mais, rejeitar, por princípio, a exclusão (presencial ou académica) de qualquer aluno da 
comunidade escolar. Para isso, a escola que pretende seguir uma política de educação 
inclusiva e atingir a “qualidade académica e sócio-cultural sem discriminação” desenvolve 
“políticas, culturas e práticas que valorizam o contributo activo de cada aluno para a 
construção de um conhecimento partilhado” (Rodrigues, 2006, p. 76). É a partir de 
projectos colectivos de escola, assentes no trabalho colaborativo, que se concebem e 
operacionalizam escolas verdadeiramente inclusivas. Segundo César (2003, p. 130) “a 
inclusividade implica um entrecruzamento de diálogos múltiplos que só é possível num 
ambiente de partilha até porque só ele pode fornecer as condições de segurança afectiva que 
os diversos agentes da comunidade precisam para poderem concretizar projectos de vida 
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viáveis para todos” (p. 146). A própria construção e consolidação de “um projecto de escola 
com uma orientação (inter)multicultural” (Cardoso, 1996, p. 65) passa pela cooperação e 
participação das famílias, dos alunos, no fundo, de toda a comunidade escolar.  
Como todas as instituições de uma sociedade democrática, a escola, e principalmente 
as escolas onde existe a questão da integração, em relação efectiva e activa com a 
comunidade, deve proporcionar espaços onde se construa e viva diariamente a cidadania 
(Afonso, 1995), se desenvolva em contexto educacional “uma educação cidadã, 
responsável, participativa, emancipatória, múltipla e democrática” (Santos, 2005, p. 102). 
São as práticas que tendem muito discretamente, na sala de aula, a ser mais inclusivas. 
Compete à educação cidadã, defende Santos (2005), “dar a ver o mundo como uma 
pluralidade heterogénea de espaços” (p. 130) onde a organização institucional e a 
interacção social é privilegiada.  
Considera-se a educação inter/multicultural, como sendo um “conjunto de 
estratégias baseadas em programas curriculares que expressem a diversidade cultural e 
estilo de vida, tendo em vista promover a mudança de percepções e atitudes que facilitem a 
compreensão e a tolerância entre indivíduos de origens étnicas diversas” (Banks, op cit.). A 
este conceito acrescenta-se uma dimensão da cidadania intercultural anti-racista, no sentido 
de promover a igualdade e respeitando a individualidade e identidade de cada um. 
 
 
2.2. A Importância da Cultura Organizacional na Escola Global 
 
A instituição escolar pode definir-se como uma ponte entre o desenvolvimento 
individual e a socialização; é nela que estão intrínsecos os valores que a sociedade 
transmite, e é neste sentido que a cultura de escola assume a sua importância. É a cultura 
organizacional que caracteriza a escola enquanto instituição. Sublinha-se a importância da 
escola, no sentido de construir um sistema que respeite a multiculturalidade da sua 
população escolar, que respeite a diferença e prepare os alunos para a vida em comunidade. 
Enfatiza-se o papel da escola enquanto veículo socializador e transmissor de cultura; as 
escolas assumem uma cultura própria e diferenciada, tendo em conta a realidade em que 
estão inseridas.  
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As escolas diferem de outras organizações em muitos aspectos, possuem autonomia 
e um elevado nível de instrução, porém, estão sujeitas à mudança. Sendo a escola uma 
organização com características específicas, Alves (2003) menciona que há que ter em 
conta os conceitos de organização formal e informal. Segundo Etzioni “o primeiro conceito 
refere-se às estruturas, sistema de comunicação e de controlo, órgão, regulamentos 
estabelecidos especialmente pela administração” e parte do pressuposto de que “a 
organização é sobretudo o aparato normativo e regulamentador” (citado por Alves, 2003). 
No segundo caso, a organização é sobretudo o campo informal e o objecto de estudo são 
“as relações sociais que se desenvolvem entre o pessoal e acima do formal determinado 
pela organização” (p. 21). São as relações interpessoais entre os participantes que se 
desenvolvem em consequência da interacção entre o programa da organização, que se 
devem considerar, segundo este autor, para a compreensão da administração e organização 
escolar. O objectivo destas “duas faces da realidade organizacional” é compreender o 
contraste entre “o discurso e a prática e ter presente a pluralidade e a descoincidência de 
objectivos que coexistem na organização escolar” (p. 22). 
A cultura organizacional é fundamental na criação de uma linguagem comum, que 
permita aos seus membros comunicar eficazmente, assim como, na definição dos critérios 
de inclusão e/ ou exclusão do grupo e no estabelecimento de relações entre si (Chambel & 
Curral, 1998; Schein, 1990, 1992; citados por Carvalho, 2005, p. 2). Neste contexto Schein 
(1992) refere que a cultura de uma organização manifesta-se a três níveis: artefactos; 
valores e pressupostos. As estruturas e “os processos organizacionais encontram-se ao nível 
dos artefactos”, o que é visível. Incluem-se os valores que os elementos de uma 
organização partilham, assim como os objectivos e as estratégias da organização.  
As escolas constituem-se, intrinsecamente, como verdadeiros sistemas sociais, já 
que lhes é inerente a constante necessidade de alguém que motive as condutas dos seus 
membros, de acordo com as expectativas da organização. A importância que os actores 
educativos atribuem aos processos e resultados da aprendizagem, ensino, administração e 
relações sociais dentro da escola ou entre a escola e a comunidade diferem, como uma 
organização altamente normativa, requere julgamentos normativos no que respeita às 
decisões e obrigações nos espaços da escola. Segundo Greenfield (1999), ao referir-se aos 
administradores escolares, para influenciar-se com eficácia os professores deve exercer-se a 
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liderança. O exercício de liderança é um outro modo através do qual se pode criar cultura. 
Este mecanismo permite ao grupo identificar-se e interiorizar os valores e pressupostos de 
uma organização “através da modelagem do grupo pelo líder” (Carvalho, 2006, p. 2), 
fomentando práticas mais eficazes e finalidades comuns.  
Costa (2000) considerou três grandes concepções de liderança e identificou-as 
como: a visão mecanicista da liderança (que sub-dividiu em três metáforas, o líder nato, o 
líder treinado e o líder ajustável); a visão cultural da liderança; e a visão ambígua da 
liderança (p.16). Este autor diz-nos que a liderança foi entendida como “o acto de 
influenciar um grupo para atingir determinados objectivos (…) parece ser entendida como 
uma acção lógica, mecânica, automática, desencadeada por alguém que, detentor de certos 
predicados, leva outros a atingirem determinados resultados pré-definidos” (idem, ibidem, 
p. 16). O líder inteirando o seu papel de condutor dos outros, na visão cultural deixa de ser 
encarado como “aquele que conduz, de forma mecânica, hierárquica e prescritiva (…) para 
começar a ser percepcionado como um gestor de sentido” (Bryman, 1996, p. 280; citado 
por Costa, 2000, p.22), ou seja, alguém que define e transmite a realidade organizacional 
através da articulação de valores, tornando-os mais significativos para os pares que gere.  
Sanches (1996), a respeito do acento moral de que se reveste a temática da 
liderança, refere que “liderar uma escola como comunidade significa pensá-la como 
conjunto de pessoas que partilham valores, princípios, interpretações das situações e os 
significados que atribuem às suas condutas” (p. 26); depois articula essa tónica com as 
políticas educativas, uma vez que igualmente reconhece que o “mundo axiológico é 
composto de valores divergentes e contraditórios” (p. 27) e que a natureza “plural das 
culturas organizacionais, de ensino e dos alunos”, num contexto multicultural admitem “o 
conflito (…) como natural, mas requerem processos de regulação, jogos de negociação e de 
consenso.” (p. 27). O líder aqui assume a sua função de moderador de conflitos. 
Carvalho (2006) salienta que “a escola é sem dúvida uma instituição cultural e são 
as reformas educativas que reflectem as ideologias de contexto social “ (p.3). A educação 
deve ser vista como um processo contínuo que tem como finalidade promover mudanças 
desejáveis e estáveis que favoreçam o desenvolvimento dos alunos, preparando-os para 
uma sociedade em constante mudança, a sociedade do conhecimento. 
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Todavia, Barroso (2005) esclarece que “uma abordagem política e sociológica da 
escola não pode esquecer a sua dimensão cultural, quer nas relações que estabelece com a 
sociedade quer na cultura que produz e transmite” (p. 41). O mesmo autor caracteriza as 
diferentes perspectivas da cultura escolar: “perspectiva funcionalista”, a escola é 
simplesmente transmissora de uma cultura definida exteriormente, que se traduz nas 
finalidades, normas, princípios que o poder político determina; “perspectiva estruturalista”, 
a cultura de escola é produzida através da organização pedagógica, recursos de ensino, da 
modelização das suas formas e estruturas; e a “perspectiva interaccionista”, a escola em 
particular, isto é, a cultura escolar espelha a cultura organizacional (p. 42). O mesmo autor 
diz-nos que a cultura de escola “corresponde a uma metáfora (…) que identifica o ethos de 
uma determinada escola” (1996, p.56) fala-se dos valores, crenças, ideologias, normas, 
condutas, rotinas, hábitos e símbolos. 
Pode salientar-se neste sentido que não existem escolas homogéneas, cada 
instituição reflecte todo um conjunto de práticas, valores e crenças, que são partilhados por 






Como a liderança escolar é uma dimensão que se define através da arbitrariedade do 
seu próprio conceito, incluindo estilos e imagens de líderes podemos considerar a 
existência de “(...) lideranças mais do que de liderança, aportar os líderes mais do que o 
líder” (Costa, 2000, p. 26). Rego (1998) acrescenta que “sem seguidores não há líderes” (p. 
423), Vargas (2005) considera que “é necessário ter seguidores para ser líder” (p. 39). 
Segundo estes autores só nestas condições se poderá entender o termo liderança, todavia, 
numa escola dada à sua estrutura colegial e democrática não existem propriamente 
seguidores. Fullan (2001) revela-nos que “os líderes decisivos podem atrair muitos 
seguidores” (p.55). São estes líderes os mais adequados para liderar numa cultura de 
mudança, assim sendo, há necessidade de nos adaptarmos à mudança não nos desviando do 
decurso da educação. 
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2.3.1. Estilos de liderança 
 
O conceito de liderança tem evoluído ao longo do tempo. Segundo Jesuíno (1987) 
deve-se a Weber o primeiro e decisivo passo no sentido de o tentar clarificar ao afirmar que 
“a liderança não seria mais do que o exercício do poder por parte de um actor sobre um 
grupo” (p. 8). São também inúmeras e muito diversificadas as concepções de poder. Neste 
campo, Max Weber estabeleceu uma distinção entre poder e autoridade. O poder envolve a 
força ou a coerção, enquanto a autoridade seria uma forma de poder que não necessita de 
uso da força, mas antes implica uma obediência voluntária a directrizes ou ordens, ou seja, 
o poder legítimo, aceite por aqueles sobre os quais se exerce. Segundo Sergiovanni (2004) 
as escolas necessitam de uma liderança especial “ pois os profissionais escolares nem 
sempre reagem calorosamente a um tipo de liderança de comando baseada em hierarquias” 
(p. 173). A liderança é definida também como “a capacidade de fazer com que os outros 
alterem voluntariamente os seus modos de trabalhar tendo em vista a construção e o 
desenvolvimento de projectos comuns” (Carvalho, Alves & Sarmento, 1999, p.25).  
Devido ao facto da escola ser uma organização altamente normativa, os 
administradores dependem, com efeito, da liderança para dirigir e melhorar a escola. Para 
que a liderança numa escola seja bem sucedida, “deve ser sensível aos cinco imperativos 
institucionais que caracterizam as exigências aos administradores: exigências morais, 
sociais/interpessoais, instrutivas, administrativas e políticas”. (Greenfield, op cit., p.269). 
Goleman (2000) apresentou-nos seis estilos de liderança, que passamos a expor 
assim como o tipo de líder que lhe está associado: coerciva, o líder exige concordância 
imediata; autoritária, o líder mobiliza as pessoas em torno de uma situação; paternalista 
cria e constrói laços de harmonia, afectivos e emocionais; democrática, através da 
participação, o líder procura o consenso e a anuência; de modelo, os níveis de performance 
estabelecidos pelo líder são elevados; de treinador, o líder prepara, sugere e encaminha os 
seus seguidores para o futuro (p.82-83). Porém, segundo Sergiovanni (1996), “os líderes 
trabalham para tornar as suas visões realidade” (p. 119) e isto está dependente do modo 
como conseguem negociar e impor as suas visões perante os outros. 
Dada a pressão recente sob o ponto de vista legislativo e profissional no sentido de 
um maior envolvimento, dos professores e da comunidade, na tomada de decisões pela 
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escola, e dada a articulação entre as decisões educativas e administrativas, os 
administradores escolares enfrentam uma pressão cada vez maior no exercício da liderança. 
Esta questão da tomada de decisão surge como processo de produção de sentido e a ideia de 
que, as decisões são construídas pelos actores num quadro de racionalidade limitada e num 
contexto de interacção social, onde a cultura se articula com o político, o histórico e o 
institucional.  
Cada tomada de decisão, a qualquer nível que se processe, implica graus de 
responsabilidade diferentes para os participantes. Numa escola, o facto de ser um director 
ou um presidente de um órgão de gestão, o responsável não implica que decida e faça a 
gestão da escola sem integrar neste processo os outros intervenientes e parceiros. Pode ser 
um o agente da decisão e vários os parceiros das suas decisões. A gestão neste processo é 
assumida por quem tem a responsabilidade funcional, mas pressupõe negociação entre os 
vários membros e consideração dos seus interesses e perspectivas. 
2.3.2. Perspectiva do nível intermédio da liderança face à mudança.  
Um pouco por todo o mundo, a terminologia “mudança” tornou-se num dos temas 
mais apelativos quer a um nível mais estrutural, quer no âmbito de intervenções mais 
circunscritas. Morin (1999) integra a mudança num “sistema complexo de processos” que 
se relacionam entre si. Isto é, a mudança é um processo de aprendizagem e 
desenvolvimento, pressupõe a interacção e a articulação entre crenças, valores, ética e 
práticas, no fundo é um processo interactivo e multidimensional, em que os aspectos 
internos e externos à instituição escolar coabitam e evoluem conjuntamente. 
A escola é um espaço de partilha e troca de experiências, de transmissão e de 
transição de valores, crenças, mitos, vivências e de conhecimento. Fullan (1991) caracteriza 
a mudança como um processo recíproco entre comportamento e crenças. Os professores, e 
todos os actores educativos, encontram-se, assim, envoltos em processos de mudança 
determinados num contexto macro e/ou num contexto micro. A forma como os gestores 
pedagógicos intermédios lidam com a mudança depende de uma variedade de factores, que 
decorrem de processos impostos ou de natureza individual. Cabe-lhes identificar quais as 
perspectivas de mudança: como é que ela interage ao nível intermédio das organizações, 
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como articula aspectos estruturais, culturais e políticos da organização escolar  no fundo as 
transformações que possam advir nos professores e no ensino. 
A escola, de um modo geral, é uma organização aprendente, amadurecida e 
reflectida pelas mudanças que se vivem, é uma estrutura humana, o seu desenvolvimento 
depende da capacidade de quem a gere. Muitas das instituições espelham uma cultura 
incapaz de acompanhar a transformação que se vive na sociedade, a organização escolar 
deve ser encarada como um sistema social, pois é a primeira estrutura social por onde o 
“indivíduo” passa. É de todo desejável uma cultura assente em valores, em que a 
comunidade escolar se reveja. Segundo Sergiovanni (2004) “a função que a cultura 
desempenha no fornecimento de uma estrutura única para cada escola, permite-lhe formar e 
desenvolver o seu mundo-da-vida” (p.13). Torna-se, por isso, fundamental que os líderes 
conheçam os fundamentos que suportam as suas decisões e acções de gestão, que lhes 
permitam fazer acontecer, marcar a diferença, que consigam abrir-se à inovação e à 
comunidade escolar. 
Ao referir-se à escola de hoje, Perrenoud (1995) considera que a pedagogia não é 
diferenciada, os métodos não são activos, não se trabalha por projectos, no fundo os alunos 
não participam no processo de ensino-aprendizagem. Evidencia-se que se se efectivar um 
trabalho colaborativo com a comunidade o processo ensino-aprendizagem torna-se mais 
apelativo e significativo para a sua população, para tal é necessário uma acção de equilíbrio 
entre os agentes educativos, entenda-se aqui por alunos, professores, auxiliares, 
administrativos, pais e todos os que permitem a educação acontecer; e entre quem regula e 
quem operacionaliza. Neste âmbito a capacidade de liderar e de estimular os outros para a 
implementação da acção está inerente ao sucesso e desenvolvimento deste processo.  
A liderança transformacional surge associada à capacidade do líder em construir um 
clima e uma cultura social que valorize princípios morais como justiça, liberdade e 
cooperação de todos os que partilham o mesmo espaço escolar. 
 
2.3.3. Liderança intermédia e cultura organizacional, que relação? 
 
É de senso comum que as interacções entre os seres vivos favorecem o meio onde se 
relacionam. Numa organização, ou em qualquer estrutura social, as relações salutares entre 
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os pares e o sentido de pertença favorecem a produtividade, modificam comportamentos e 
atitudes. Uma cultura organizacional favorável à colegialidade beneficia em grande escala a 
efectivação de boas práticas.  
Na figura 2, explicitamos os factores que numa estrutura pedagógica intermédia 
podem influenciar a cultura organizacional benéfica ao exercício de liderança e à 
implementação de uma educação para a Cidadania Intercultural eficaz. Neste contexto, 
sabendo que no topo de toda e qualquer estrutura hierárquica, encontramos as políticas 
educativas que legislam, determinam, orientam e regularizam (algumas) práticas de 
liderança, que por sua vez actuam sobre os pares, proporcionando a colegialidade e/ou 
favorecendo o individualismo, transmitindo e influenciando de grosso modo a cultura 
organizacional de escola, esta encontra-se na base, é onde se trabalham os valores que se 
transmitem, se digerem, efectivam, discutem a regulamentação, estratégias, conhecimentos 
e saberes, preocupando-se em torná-los significativos para a sua comunidade escolar. Nesta 
linha Habermas (1987) distingue três dimensões: “cultura, comunidade e indivíduo” (p. 
141). Estas três dimensões relacionam-se e articulam-se formando um todo: 
 
 
Figura 2: Factores que influenciam ao nível intermédio a organização escolar -  representação gráfica 
adaptado de Neves (2000) 
 
De certo modo é da cultura organizacional que depende a difusão de práticas de 
cidadania e a própria liderança. Entenda-se por cultura o lado oculto de uma organização, 
nesta estão implícitas as crenças, normas, moral e tudo o que pode ser significante para o 







com o qual se identifica; é através da comunidade que nos inserimos num grupo, num 
sistema social e extractivo.  
Assim, a representação em “anéis concêntricos e sobrepostos” dos conceitos dão-
lhes maior relevância (Neves, 2000). Neste sentido, a tonalidade branca corresponde à 
cultura organizacional, onde se albergam os comportamentos, os artefactos, as normas, 
valores e crenças. O matiz acinzentado, a camada intermédia, corresponde à cidadania 
intercultural, o domínio da socialização, das interacções entre a comunidade escolar e a 
própria sociedade e a camada negra corresponde à liderança, marcada pelas práticas 
organizacionais. Os factores que aqui identificamos revelam o envolvimento dos agentes 
educativos no quotidiano, referem-se à estrutura organizativa, às políticas, actos de 
liderança e possíveis procedimentos; ao nível da acção focam os comportamentos e 
atitudes; às relações entre os agentes educativos, à influência do meio e consequente 
liderança. Todos eles reunidos influenciam grandemente a cultura organizacional e práticas 
de cidadania. Segundo Greenfield (citado por Sergiovanni, 2004) “ o que a maioria das 
pessoas espera da escola é que estas reflictam os valores que são centrais e que têm 
verdadeiramente sentido” (p.24). O exercício de liderança intermédia é muito importante, 
pois “o papel do líder é o de orquestrador da acção” (Greenfield, 1984, citado por 
Sergiovanni, idem, ibidem), é o trabalho do líder ao nível da orientação dos recursos 
humanos e materiais que moldam a organização, é ele que constrói e conduz ao resultado 
com significado. São as pequenas estruturas existentes na organização escolar - os 
departamentos curriculares, o nível micro - que têm um papel primordial na efectivação 
destas deliberações.  
As escolas que desenvolvem um entendimento comum dos seus objectivos, 
trabalhando colaborativamente com a sua população, segundo Sergiovanni (2004) 
“acreditam na sua capacidade para celebrar esta unicidade como uma forma poderosa de 
atingir os seus objectivos” (p. 38-39), no fundo o que o autor pretende dizer é que as 
escolas que trabalham com e para a sua comunidade, favorecendo-lhe competências para a 










São inúmeros os investigadores que realizam investigação, em Portugal, na área das 
ciências da educação e se interessam por cultura organizacional, cidadania e liderança em 
contexto escolar. Sobre estes dois últimos conceitos Sanches, Veiga, Pintassilgo & Sousa 
(2006) compilaram em livro alguns textos da sua autoria, que tiveram como objectivo dar a 
conhecer alguns trabalhos de investigação empírica e de reflexão teórica. Nesta obra 
encontramos vários contextos e experiências que a escola de hoje proporciona e que 
remetem para uma acção mais reflexiva por parte de todos os implicados no processo 
educativo, sobretudo, sobre o que significa ser cidadão; lógicas neoliberais, cívicas e 
comunitárias; a (re)criação de identidades cívicas partilhadas e plurais; a expressão da ideia 
de cidadania em diferentes discursos; a contribuição da escola para o desenvolvimento de 
um ethos de cidadania que associe pluralização e abertura no processo de desenvolvimento 
das identidades dos alunos; as lideranças numa "escola cidadã" e/ou a construção da ideia 
de cidadania pelos alunos. Entre outras, são situações que emergem das múltiplas 
concepções de cidadania, dos diversos e complexos contextos escolares. 
As representações dos professores numa escola portuguesa, no âmbito da 
problemática da Cultura Organizacional Escolar, foram objecto de estudo por parte de 
Torres (1995) que desenvolveu um quadro conceptual em torno dos conceitos de gestão 
democrática, cultura organizacional escolar e autonomia de escola. O seu trabalho visou 
contribuir para o debate e reflexão em torno das lógicas de funcionamento das organizações 
escolares, enfrentando que a cultura organizacional é um produto das condições sociais, 
políticas e económicas. A investigadora partiu de um estudo de caso centrado numa escola 
secundária centenária, em que analisou a evolução do modelo de gestão democrática, 
durante o período de 1974-2000, desenvolvido e/ou adoptado em articulação com as 
especificidades culturais e simbólicas, resultantes das práticas dos professores. A 
consideração dos condicionalismos culturais como factores de recontextualização do 
processo de implementação da gestão democrática possibilitou um enfoque analítico e 
compreensivo sobre as dinâmicas desta organização escolar, no panorama da escola pública 
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portuguesa, tendo como ponto de referência, salientado por Torres, a matriz teórica 
construída por Lima (1992, 2000).  
Albuquerque (1998) foi um dos muitos investigadores portugueses que se interessou 
pelo estudo do nível intermédio da gestão escolar. Desenvolveu uma investigação sobre a 
constituição dos departamentos curriculares. Concretamente, numa perspectiva 
micropolítica, pretendeu saber em medida a estrutura do departamento curricular e a figura 
do coordenador na composição do CP são indutores de novas práticas e modos de 
funcionamento. O seu estudo foi desenvolvido em duas escolas, uma em meio urbano e 
outra em meio rural, de dimensão idêntica. Aplicou dois métodos de recolha de dados: a 
entrevista, aplicada aos coordenadores do departamento e aos directores executivos; e o 
inquérito, aplicado aos demais professores. Desta investigação pôde concluir que o 
individualismo continua a ser um método de trabalho privilegiado pelos professores; estes 
assumem-se como pares entre os pares; apesar do reconhecimento da posição hierárquica 
na estrutura, os coordenadores são vistos como moderados em vez de líderes, sendo a 
formação especializada uma das situações defendidas pelos demais para o desenvolvimento 
do cargo. 
O papel do coordenador do Departamento, o gestor pedagógico intermédio foi 
estudado por Formosinho (1991). Este estudo focou o sentimento de líder do delegado do 
grupo disciplinar assim como foi seu interesse a motivação para o desempenho do cargo, 
enquanto superior hierárquico perante os pares. O investigador realizou entrevistas semi-
estruturadas aos delegados, criou uma situação para reflexão, onde o método de ensino 
praticado por um docente inexperiente fora alvo de discussão. Concluiu que quem exerce 
esta função não é considerado pelos pares como líder mas como igual, todavia, é alguém 
que foi nomeado para assumir a coordenação, cuja função contempla a responsabilidade da 
execução de tarefas e a motivação dos pares para a obtenção de determinados objectivos. 
Simões (2005) apresentou como problemática de estudo a constituição e 
funcionamento dos departamentos curriculares, dissertação apresentada para a obtenção do 
grau de mestre. Centrou o estudo nas lógicas de acção organizacional. Teve como objectivo 
analisar o processo de constituição dos departamentos curriculares, identificar os modos de 
funcionamento dos departamentos curriculares e conhecer as implicações que estas novas 
estruturas tiveram na vida organizacional da escola, em particular ao nível do 
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funcionamento do CP. A investigadora optou pelo estudo de caso descritivo, numa escola 
limítrofe da grande Lisboa. Aplicou como processos de recolha de dados a consulta 
documental, as entrevistas aos coordenadores e um questionário. Na análise dos dados do 
questionário recorreu à estatística descritiva e à análise de conteúdo para análise dos textos 
das entrevistas e das actas. Concluiu que as práticas dos docentes obedecem a uma lógica 
de continuidade, tendo a identidade profissional como base na realização do trabalho, na 
partilha de recursos materiais a utilizar na prática pedagógica, embora, respeitem as normas 
definidas pelo grupo disciplinar, prevalece, todavia, o trabalho individualista. A redução do 
número de professores no CP deve à constituição dos departamentos curriculares como 
“configurações multidisciplinares. O papel desempenhado pelo coordenador revela 
manifestações micropolíticas e características das organizações democráticas. 
Numa investigação mais recente, Bernardo (2006) preocupou-se com as dinâmicas 
de liderança micropolítica. O investigador seguiu uma perspectiva sociológica e 
organizacional, pretendeu saber em que medida a criação do agrupamento, num quadro de 
descentralização, autonomia e participação democrática, permitiu a implementação de uma 
nova dinâmica micropolítica entre os docentes e o CE da instituição. Adoptou uma 
metodologia de natureza qualitativa, de paradigma interpretativo, com características do 
estudo de caso,“em que as fontes dos dados são os contextos naturais do ambiente escolar” 
(p. 98); foi um estudo de caso realizado um agrupamento vertical de escolas recém-
constituído, numa zona urbana. Os instrumentos de recolha de dados privilegiados foram as 
entrevistas e o inquérito, contudo, a análise de actas e da documentação legal foram 
igualmente fontes de informação contempladas para “confirmar e esclarecer alguns dos 
dados recolhidos com os outros instrumentos” (p. 110). Concluiu que entre os actores 
escolares se desenvolveu uma dinâmica micropolítica conducente à concretização de 
finalidades contratualizadas; quanto ao factor liderança caracterizou-a como sendo 
transnacional, entre o estilo autoritário e interpessoal. 
Relvas (2006) estudou as dinâmicas envolvidas nos processos de integração escolar 
dos alunos da Europa do Leste numa escola urbana, com uma população culturalmente 
diversa. A autora defende uma escola plural que promove a aceitação e valorização de 
outras culturas. Foi um estudo qualitativo, com características do estudo de caso seguindo o 
paradigma interpretativo. Aplicou a entrevista, questionários para a obtenção de dados que 
 35 
 
analisou de acordo com as três dimensões que sustentam o seu estudo: identidade cultural, 
integração e escola. Concluiu que ainda não se promove a diferenciação pedagógica como 
estratégia de integração dos grupos culturais minoritário, a avaliação baseia 
fundamentalmente em competências cognitivas; que tanto o currículo como os professores 
são monoculturais e que tanto os PEE quanto os PCE ainda não contemplam estratégias de 
desenvolvimento de valores de cidadania. 
Mencionámos apenas alguns estudos que nos ajudaram a definir o caminho a seguir 
na nossa investigação, de certo modo nas suas especificidades, indirectamente, estão 
relacionados com a nossa problemática: a influência da gestão pedagógica na organização 
escolar, por consequência o exercício de liderança inerente a este órgão na transmissão de 





















CAPÍTULO III – REVISÃO DA LITERATURA 
 
Os caminhos possíveis da Educação para o futuro dependem de programas de 
política educativa pontuais, e contudo não se podem a isso resumir. Pereira (2000) refere 
que “a recente introdução de uma reforma curricular em território nacional coloca os 
professores perante desafios para os quais urge encontrar metodologias de trabalho 
susceptíveis de produzir dinâmicas inovadoras e consistentes” (p. 21). São imprescindíveis 
os programas, estratégias, políticas educativas e até mesmo factores de liderança de topo e 
intermédia correspondendo a “métodos” de intervenção que usamos para regular a 
actividade educativa. Num quadro de mudança estes aspectos são necessários para 
monitorizar e sustentar dinâmicas de mudança, que podem permitir ainda a reflexão sobre 
as práticas, analisando-as à luz das finalidades que se pretendem, dos princípios ético-
culturais que lhe dão consistência e que confere à Educação o papel de humanização dos 
indivíduos e das comunidades de pertença, na construção de identidades. Citando Patrício 
(2001) “uma escola substancialmente cultural, enraizada na sua cultura de pertença, pode 
absorver e integrar perfeitamente o impulso unificador da globalização” (p. 12) e, em que a 
comunidade, como sugere Antunes (1995), é tratada “ como um território social, material e 
simbólico que produz, condiciona e é objecto das práticas, das orientações e dos projectos 
dos agentes sociais” (p. 192), de modo a que a interacção e concretização destas relações 
permitam a cidadania.  
A educação é um desafio para as sociedades contemporâneas porque através dela 
enformam-se projectos de futuro e desenvolvem-se as potencialidades, competências 
sociais e humanas do indivíduo, no presente e para o futuro. A Escola de hoje tem sido 
objecto de inúmeros debates, investigações e tomada de decisão nas mais variadas 
problemáticas. Considerando que os sistemas educativos na actual sociedade do 
conhecimento são sistemas evolutivos, complexos e imprevisíveis, evidencia-se a urgência 
de se encontrar uma resposta compatível às necessidades encontradas, provocadas pela 
mudança. De facto, segundo Peres (2000), “vivemos num mundo complexo e plural” 
presentemente “ temos que aprender a viver e a conviver numa sociedade multicultural em 
que a diversidade étnica, linguística, cultural e social é uma realidade” (p. 27).  
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Numa forma bastante directa confrontam-se vários factores na organização escolar 
aos quais a escola de hoje deve dar importância: o processo de ensino-aprendizagem, as 
concepções dos vários agentes educativos, o processo de comunicação, o currículo, a 
religião, a cultura, entre outros, relevantes para a sociedade. Nunca podemos esquecer que a 
escola é um espaço social, de aprendizagem, de troca, de partilha, de convivência e de 
construção em que a integração e cidadania, a identidade e a diversidade se tornam, nos 
dias que correm, palavras de ordem.  
Proliferam um pouco por todo o mundo tentativas de resposta a esta crescente 
mudança que se vive nos sistemas educativos, comum a tantos países. A aprendizagem da 
língua de acolhimento é realmente uma meta a atingir, com o domínio da língua o processo 
de integração das minorias torna-se mais fácil. As nossas escolas devem apostar na 
aquisição da língua, por parte das minorias, assim como devem apostar no desenvolvimento 
de uma cidadania intercultural, envolvendo toda a comunidade escolar. A participação 
democrática da sociedade e a implementação de uma “educação cidadã” (Santos, 2005) 
suscita o desenvolvimento de cidadãos responsáveis na decisão de rumos possíveis. 
Supracitámos que a língua portuguesa torna-se uma finalidade para quem vem de 
fora e tenta interagir e integrar-se neste sistema, a escola. Neste âmbito, a lei de Bases do 
Sistema Educativo, ou lei 46/86, de 14 de Outubro, estabelece como objectivo a “dimensão 
das aquisições básicas e intelectuais fundamentais” no sentido de promover o conhecimento 
dos valores característicos da língua, história e cultura portuguesa” o reconhecimento de 
que a língua portuguesa é instrumento de transmissão e criação da cultura nacional” (p. 
206). 
A revisão de literatura que se segue foca os aspectos referidos nesta breve 
introdução ao capítulo III. Analisa criticamente as diferentes teorias que se consideram 
basilares da organização escolar, aspectos da escola da era da globalização, processos de 
autonomia, evidenciam-se concepções de cidadania intercultural e liderança intermédia 
numa escola cultural assim como o papel da cultura organizacional neste processo. As 
escolhas destas referências para fundamentar o nosso trabalho fizeram-se no sentido de 
salientar que a diversidade com que nos cruzamos na escola, actualmente, potenciam 
valores e têm implicações culturais e pedagógicas que são filtradas e debatidas pelos 
Departamentos Curriculares.  
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3.1. Teorias da Organização – Breve Abordagem 
 
Para uma maior compreensão da escola abordamos algumas teorias que sustentam 
os modelos organizacionais e administrativos da instituição escolar no sentido de podermos 
evoluir para as morfologias dos modelos organizacionais que a sustentam e à forma como a 
escola respondeu aos apelos da globalização. Segundo Lima (2006) “o carácter complexo 
da escola como organização educativa formal e aparelho administrativo indispensável à 
realização de uma política educativa escolar contrasta com as focalizações de tipo 
predominantemente normativo e prescritivo que, ao longo de muitas décadas, vêm 
contribuindo para a naturalização e a reprodução de um dado modelo de escola” (p. 7).  
As teorias que sustentam as organizações remontam ao final do século XIX, e delas 
surgiu a necessidade de uma nova abordagem da administração. No início do século XX 
surgiram as primeiras abordagens conceptuais da administração e a partir daí 
desenvolveram-se outros pensamentos. Assim, de acordo com Chiavenato (2001, p.12) no 
período de 1903 a 1972 surgiram as principais teorias que sustentam as organizações: teoria 
da administração científica (Taylor); teoria da burocracia (Weber); teoria clássica (Fayol); 
teoria das relações humanas (Mayo); teoria estruturalista; teoria dos sistemas; abordagem 
sociotécnica; teoria neoclássica; teoria comportamental (McGregor); desenvolvimento 
organizacional e teoria da contingência. Como refere Firmino (2002) “chegados ao ano 
2001 uma boa parte dos gestores (…) adopta estilos de gestão típicos deste período” (p.14).  
O desenvolvimento industrial dos países desenvolvidos deu-se nos anos entre 1950 
e 1990 e associadas a este período temos as teorias neoclássicas, estruturalista, 
comportamental, sistémica e contingenciais. O índice de produtividade da empresa era o 
foco principal das primeiras teorias. Importa-nos aqui explorar os princípios básicos de 
algumas teorias. 
No início do século XX, 1903, Frederick Taylor apresentou os princípios da 
Administração Científica, publicado em 1911, e o estudo da Administração como Ciência. 
O autor propunha o planeamento de tarefas, a padronização de instrumentos e ferramentas, 
a especialização do trabalhador, e, entre outros, o controlo. Ficou conhecido como o 
precursor da teoria da administração científica, Taylor preconizava a prática da divisão do 
trabalho, enfatizando tempos e métodos a fim de assegurar os seus objectivos de 
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produtividade, seguindo os princípios da selecção científica do trabalhador, do tempo 
padrão, do trabalho em conjunto, da supervisão e da eficiência. Segundo a sua perspectiva, 
a organização é comparada com uma máquina, privilegia a divisão das tarefas de produção, 
domina “a lógica do actor racional” (segundo Peters e Waterman, citado por Firmino, 2002, 
p. 14), e pode ser vista enquanto um sistema fechado ou aberto.  
Paralelamente, Henri Fayol defendia princípios semelhantes aos métodos de Taylor, 
atribuía funções essenciais à gerência administrativa, como: planear, comandar, organizar, 
controlar e coordenar. A Teoria Clássica defendida por Fayol considera: a obsessão pelo 
comando, a empresa como sistema fechado e a manipulação dos trabalhadores, que 
semelhante à Administração Científica, desenvolvia princípios que procuravam “explorar” 
os trabalhadores em prol da produtividade, no fundo privilegiava as tarefas da organização 
e a estrutura formal da empresa. 
A partir de 1940, Elton Mayo desenvolveu a escola das relações humanas, nos 
Estados Unidos, com o nome de Teoria do Comportamento Organizacional. Esta teoria foi, 
basicamente, um movimento de reacção e de oposição à Teoria Clássica da Administração, 
com ênfase centrada nas relações humanas, sendo “o enfoque dado às necessidades e 
motivações do indivíduo” (Firmino, 2002, p. 18). Surgiu da necessidade de humanizar e 
democratizar a administração, o desenvolvimento das chamadas ciências humanas 
(introduziu-se a área da psicologia e sociologia), as ideias da filosofia pragmática de John 
Dewey, da Psicologia Dinâmica de Kurt Lewin e as conclusões das Experiências de 
Hawthorne (Firmino, 2002). Esta teoria parte do pressuposto que o nível de produção é 
resultante: da integração e do comportamento social do trabalhador; da formação de grupos 
informais; das relações interpessoais; da tomada de decisão dos grupos; da importância do 
cargo que desempenha e dos aspectos emocionais. 
A partir de 1950 foi desenvolvida a Teoria Estruturalista que pretendia integrar 
todas as teorias das diferentes escolas acima enumeradas, que teve o seu início com a 
Teoria da Burocracia de Max Weber, que se baseia na racionalidade, isto é, na adequação 
dos meios às suas finalidades, para que se obtenha o máximo de eficiência. 
A Teoria de Sistemas foi desenvolvida a partir de 1970, passou a abordar a empresa 
como um sistema aberto em contínua interacção com o meio que o envolve. Para a Teoria 
da Contingência, desenvolvida no final da década de 1970, a empresa e a sua administração 
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são variáveis dependentes do que ocorre no ambiente externo, isto é, à medida que o meio 
ambiente muda, também ocorrem mudanças na empresa e na sua administração como 
consequência. 
Após 1970, desenvolveu-se uma abordagem sociocognitiva na organização, 
defendida por Karl Weick, que assenta na acção e na adopção de estratégias, assim como na 
tomada de decisões que permitam a obtenção de recursos necessários para a sobrevivência 
da organização, esta abordagem assenta numa gestão participativa favorecendo a inovação 
e a mudança, “tornando a empresa mais competitiva” (Firmino, 2002, p. 25). 
Destacam-se as perspectivas e contributos no estudo das organizações, de entre 
outros, de Friedberg, Crozier e Mintzberg, com realce na definição do tipo de poder 
exercido numa empresa relacionando-o com a gestão de conflitos e até mesmo com os 
interesses do grupo (objectivando os resultados), a mencionar: o poder democrático, 
tecnocrático, burocrático e autocrático. Estes autores salientam a existência de relações do 
tipo formal, em que é necessário a intervenção da administração, assim como, a existência 
de grupos informais que tendem a aviltar a comunicação/informação entre os diferentes 
estratos da hierarquia empresarial. 
Referente às teorias da contingência há a mencionar a importância do meio exterior, 
ou seja, o meio que circunda a organização. Na era do global, o exterior pressiona e 
delimita o carácter do poder e as finalidades da organização. Em súmula, os princípios 
fundamentais das Teorias de Taylor, Fayol, Mayo e Weber foram e serão sempre os pilares 
da evolução e do desenvolvimento da ciência da Administração e, ainda “hoje”, continuam 
a motivar e impulsionar as investigações, estudos e obras dos seus seguidores. 
 
 
3.2. Reflexão das Ideologias do Sistema Educativo Português na Era da  
Globalização – As Últimas duas Décadas 
 
A palavra globalização associa-se a manifestações de ordem ideológica, 
movimentos sociais, a interesses políticos ou a forças exteriores, segundo Murteira (2003) é 
no âmbito global, mundial que se desdobram os caminhos de prosperidade para os 
indivíduos. Monteiro (2003) define-a como um fenómeno irreversível e portador de 
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promessas de libertação, se for humanizada é através da globalização dos direitos do ser 
humano que a educação se torna um direito prioritário, um bem público global, e esta é, 
certamente, uma responsabilidade do Estado. 
O direito a uma educação de qualidade inclui o direito à educação para os direitos 
do ser humano e para a cidadania universal. Este direito à educação é universal e de 
responsabilidade - na escola e em casa. Salientamos a importância do papel estruturante 
dos discursos educativos quer na naturalização de subjectividades educativas, na definição 
e resolução de problemas, quer na determinação de quem os soluciona.  
Segundo Correia (2000) são quatro as ideologias educativas, desenvolvidas em 
Portugal, que definem a educação pós 25 de Abril de 1974, período histórico de nosso 
interesse neste estudo pois de algum modo permite-nos acompanhar a evolução da 
importância da educação para a cidadania no currículo português – ideologia 
democratizante e crítica, democrática, da modernização e a da inclusão. Este autor diz-nos 
que a união destas ideologias tem o seu foco na educação ao nível político, jurídico, 
economicista e organizacional, respectivamente. O mesmo autor ao referir-se ao “binómio 
educação e democracia” (op cit, p.6) esclarece-nos que o período pós-Segunda Guerra 
Mundial legitimou os discursos dos sistemas educativos que defendiam a igualdade de 
oportunidades e a formação para a cidadania – promotora de uma cultura com base em 
direitos. Estes discursos queriam assegurar, equitativamente, a formação de cidadãos em 
democracia.  
 A escola assume-se como uma referência reguladora de uma acção educativa de 
transformação, contribuindo para a promoção de uma cultura de direitos. Associa-se aqui o 
princípio da igualdade de oportunidades de acesso ao espaço escolar. A ideologia da 
modernização alicerça-se na ideologia da cultura, tem como referência o modelo de 
empresa, ou seja define-se como uma problemática economicista como regulação da 
educação, insurge-se na década de 80, afirmando-se como uma alternativa aos discursos 
educativos e políticos. Esta década ficou “assinalada pela elaboração, aprovação e entrada 
em vigor da lei de bases do Sistema Educativo” (Lemos, 1992, p.9). Teodoro (1992) diz-
nos, ao referir-se à aprovação da lei de bases, que foi possível devido à conjugação de 
vários factores: sociais e políticos, na negociação de soluções que reflectissem os 
problemas educativos. Começa-se a utilizar uma terminologia nova, onde se empregam 
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termos característicos do mundo do trabalho, a exemplificar: flexibilidade, qualidade e 
autonomia, existe uma preocupação em preparar os alunos para o mundo do trabalho; de 
tornar uma educação significativa, cujo objecto passa por satisfazer os interesses e 
necessidades, mantendo sempre o grau de motivação elevada do seu público-alvo. Nesta 
ideologia o princípio regulador passa pela existência da necessidade de se gerar um 
equilíbrio de eficácia ao nível económico e social, entre a problemática da governabilidade 
da educação e a governabilidade das escolas, sendo a flexibilidade organizacional 
imprescindível neste processo.  
Desenvolveu-se na década de 90, a ideologia de inclusão que tenta responder a uma 
problemática crescente, que é a exclusão social. Nesta ideologia é a questão social que 
adquire uma maior importância em anuência à questão da economia. A governabilidade das 
escolas evidencia-se na resolução da problemática da governabilidade do sistema, o 
princípio regulador desta ideologia assume-se de índole organizacional, sendo a 
flexibilização curricular possibilitadora de promover uma cidadania de integração social, 
dirigida aos que se encontram em exclusão social e àqueles que fogem da flexibilidade 
curricular.  
Para melhor esclarecer esta perspectiva, apoiamo-nos nas vertentes prioritárias de 
intervenção da educação que constam do programa do XI Governo Constitucional, 
caracterizadas por Carneiro (1992) num texto sobre os desafios da escola no anos 90, que 
assentam na universalização do acesso à escolarização, no combate ao abandono escolar 
precoce e o alargamento das oportunidades educativas para adultos; promoção da qualidade 
do ensino, valorização da classe docente; relançamento do ensino técnico, politécnico e 
profissional como respostas atractivas à conclusão da escolaridade obrigatória; defesa da 
língua e cultura portuguesa (identidade nacional); reorganização da administração 
educativa, por conseguinte o reforço da autonomia da escola, e ainda a construção de uma 
escola solidária, promotora de cidadania (pp: 66-67). 
A regulação da organização educativa não pode interferir com as lógicas de 
funcionamento do mercado de trabalho imposto pela globalização. Esta ideologia atribui 
um papel importante aos técnicos de reinserção social e aos gestores escolares na gestão da 
questão social que corroboram na definição da questão educativa. Segundo Lemos (op cit.) 
“é necessária a mobilização e participação empenhada de todos os agentes educativos – 
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professores, estudantes, técnicos, famílias – (…) de processos de regionalização avançados, 
de articulação entre o poder central, o poder regional e o poder local” (p. 12) para que se 
possa responder adequadamente às mudanças que se vão assistindo na sociedade, que 
permitam o progresso social do país e uma melhoria da qualidade de vida de todos os 
cidadãos, promovendo-lhes uma aprendizagem para a vida.  
Na introdução da Conferência Mundial de Educação para Todos pode ler-se que “o 
estatuto da educação está a mudar, anteriormente vista como um factor de unidade e 
integração dentro das sociedades, capaz de vencer diferenças e desigualdades sociais e 
económicas, está hoje a tornar-se cada vez mais uma fonte dessas mesmas diferenças e 
desigualdades, numa economia global que privilegia os que possuem maiores aptidões e 
limita as oportunidades dos que as não têm” (Delors, 1998, p.13). Assiste-se nesta era, a da 
globalização, ao fomento de uma aprendizagem baseada em competências de vida, em 
conhecimentos que se adquirem ao longo da vida. Os alunos são, hoje, preparados para e 
num sentido de oportunidade, com base no desenvolvimento da responsabilidade e do 
sentido de justiça. Delors (op cit.) atribui ao professor o papel de agente de mudança, o que 
promove e implementa a compreensão e a tolerância para a miscigenação linguística e para 
o pluralismo étnico-cultural a que se assiste, nesta sociedade que se afirma democrática. 
 
 
3.3. Actualidade, Políticas de Educação e Educação para a Cidadania 
 
A decisão política que dá acesso generalizado das populações escolares data de 1974, 
segundo Sanches (2003), com a revolução de Abril. Fundamenta-se no princípio da 
igualdade de oportunidades, visto como condição prévia mas essencial ao acesso a uma 
cidadania de pleno direito. Assistiu-se assim a um fenómeno, o da massificação do ensino 
que desencadeou inúmeros problemas ao nível da formação de professores, da organização 
das escolas, da própria concepção e desenvolvimento curricular. Segundo a autora, a 
política educativa em Portugal decretou a educação para a cidadania, “ao mesmo tempo que 
aplaude a urgência da inclusão social (dentro da escola) e da educação intercultural. Com 
efeito, a análise das estatísticas das últimas décadas mostra que a população escolar se está 
a tornar cada vez mais multiétnica” (pp: 486-487). Castilho (2003) refere que “a 
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globalização da sociedade impõe que a escola confira a capacidade de pensar 
universalmente e agir localmente preservando a diversidade das nações” (139). Cabanas 
(2003) considera que esta questão da desigualdade facilmente se remete e espelha em 
território educativo e que as políticas educativas vêem a educação como um instrumento de 
socialização e de promoção social e pessoal dos indivíduos” (p. 46). 
De modo a efectivar o conceito de cidadania no espaço escolar, as escolas são e 
devem ser vistas como um espaço de transmissão de valores, de coesão social, emissão de 
conceitos como justiça social, tolerância, igualdade, direitos e deveres e é aqui que a nosso 
ver se encaixa a educação para a cidadania. Importa saber se as escolas detentoras desta 
realidade multicultural, nos seus projectos educativos de escola contemplam esta 
problemática, cada vez mais crescente, assim como modos de a operacionalizar, estratégias 
de actuação no sentido de atenuar o insucesso escolar, o absentismo e abandono precoce da 
escola e/ou solicitam aos centros de formação aos quais pertencem formação contínua de 
professores nesta temática, que inserimos na educação intercultural e/ou para a cidadania. 
As conclusões e sugestões contidas no Relatório da Comissão Europeia, em 2001, 
(citado por Sanches, 2003, p.488) referenciam “a qualidade e eficácia do sistemas 
educativos”, no que respeita ao processo de ensino-aprendizagem; e apelam para a 
formação inicial e contínua dos professores frisando que é finalidade dos sistemas 
educativos “incentivar as pessoas provenientes de minorias a aprender, afim de poderem 
desempenhar um papel activo na sociedade” (p. 4), de se promover a sua participação, de se 
desenvolver o seu sentido crítico e de oportunidade. Neste sentido, Cardona (2007) refere 
que “ o cidadão não só usufrui de direitos como assume, perante a sociedade, determinados 
deveres” (p.22). Há que existir uma consciencialização prévia dos deveres e direitos de 
quem vive em sociedade, o seu exercício “pressupõe a aquisição de competências 
específicas” (…) são estas que “permitem ao indivíduo tornar-se cidadão” (Cardona, 2007, 
p.22). As competências de cidadania emergem das suas demais dimensões, a mencionar: a 
política, a social e a civil, e ainda “uma dimensão relativamente autónoma, a comunidade” 
(B. S. Santos, 2002, p.272). 
 Cardona (2007) ressalva que a cidadania de hoje, “depara-se com a emancipação 
das minorias”, com o despoletar da transnacionalização e é resultante da globalização. As 
transformações da sociedade emergentes da globalização reflectem-se e trabalham-se na 
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instituição educativa, onde a concepção de cidadania (e/ou de cidadanias) atingem o seu 
sentido mais profundo face à heterogeneidade cultural, resultante da crescente 
multiculturalidade na sociedade, que se manifesta nos mais diversos domínios. Num 
contexto cada vez mais multicultural, torna-se urgente “ uma educação para a cidadania 
responsável e eficaz” (Cardona, 2005, p. 31), que facilite o processo de (re)construção de 
identidade cultural e o refundamento da própria cidadania, com uma maior abertura para 
outras culturas e respeito pela diferença.  
 Entenda-se por (re)construção de identidade cultural o facto de, tal como o ser 
humano está em permanente evolução, pois adapta-se às transformações que vão 
ocorrendo, a própria “identidade” acaba por ser “um processo em constante 
transformação”, segundo Castells (2003) qualquer identidade pode ser construída. O 
indivíduo a partir do momento em que se insere numa sociedade acaba por se submeter a 
“configurações hermenêuticas” sucessivas (B. S. Santos, 2002, p.119), resultantes das 
transformações actuais com que a sociedade se confronta. Neste sentido, Popkewitz (2007) 
refere que “as práticas culturais são continuamente moldadas e actualizadas”, são o 
resultado dos discursos de poder, “a comunidade multicultural é formada pelos discursos 
liberais universais dos direitos do homem” (p. 127). É a escola que concentra estas práticas 
culturais, sociais, políticos e cívicos. 
Reforça Castilho (2003) que “a qualidade das escolas (…) é vital para os países e para 
as comunidades económicas a que pertencem (…)” (p. 138). A escola, em qualquer estado 
democrático, tem a obrigação e responsabilidade social de emanar e reforçar o princípio da 
igualdade e equidade, reforçando o conceito de identidade nacional e de identidade cultural 
de cada um. A este respeito Mendo Henriques (1996) diz-nos que a cidadania assenta num 
“princípio humanista de justiça” em que a escola tem um papel fundamental, que passa pelo 
estímulo, equilibro e operacionalização de práticas de cidadania. 
Referencia Cabanas (2003) que “a desigualdade de oportunidades, num contexto 
integralista da sociedade, é mais preocupante que a diversidade de identidades (p.45). 
Segundo Patrício (2003) “ a identidade cultural é o que faz de uma comunidade um sujeito 
cultural participar por inteiro” (p. 81), contudo, a nosso ver importa saber se a identidade 
pessoal, cultural e nacional são definidas de igual modo. O mesmo autor diz-nos que “uma 
cultura é uma identidade” e que cada cultura “ é um sistema vivo e único de valores” (op 
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cit. p. 82). Ainda Cabanas (2003) fala-nos da singularidade própria de cada pessoa, “como 
consequência natural da liberdade dessa pessoa, que graças à qual a distingue radicalmente 
dos outros” (p. 45). No fundo o que aqui pretendemos evidenciar é que os conceitos: 
identidade, diversidade, cultura, valores e globalização acabam por ser indissociáveis e 
incontornáveis pelos sistemas educativos.  
 A sociedade juntamente com as instituições educativas têm como desafio conservar 
a identidade cultural a que cada um tem por direito, conforme Ibáñez (2003) “o 
reconhecimento desta multiplicidade de culturas desenvolve instituições dialogantes e 
democráticas” (p. 91). Cabe às instituições que vivenciam esta multiculturalidade favorecer 
uma educação para a cidadania intercultural, que assente nos princípios do respeito pelo 
outro e pela igualdade de direitos e de oportunidades, por parte de todos os que pertencem a 
uma minoria, munindo-os de conhecimentos, direitos, deveres e capacidades, diluindo-os 
assim na sociedade, tornando-os capazes de uma intervenção activa e consciente. Queremos 
aqui patentear que as práticas de cidadania, no contexto escolar, devem ser parte 
estruturante do projecto educativo da escola, aqui a instituição deve manifestar o seu 
sentido integralista de toda a comunidade escolar, quer ao nível cultural quer ao nível 
social, deve promover espaços de colegialidade, de reflexão, de partilha e participação, e 
deve promover a igualdade para todos e o respeito pela identidade cultural de cada um. 
 
 
3.4. A Escola Cultural – Reflexão sobre Processos de Autonomia, Gestão 
Escolar e Participação do Local 
 
A administração educativa reconhece a autonomia de escola, principalmente, no que 
concerne às tomadas de decisão ao nível organizacional, estratégico e administrativo e, 
claro não poderíamos deixar de focar, o nível financeiro (Lemos & Silveira, 2003). Esta 
autonomia, embora reconhecida, continua a ser regulada. 
Ao longo das últimas décadas temo-nos deparado (em investigações, estudos, 
políticas educativas, legislação) com a seguinte terminologia, no que respeita à organização 
e gestão escolar: descentralização, autonomia, participação, cidadania. Que com a qual, 



















Figura 3: Organização e gestão escolar mais participativa - adaptado de Sergiovanni (2004) 
 
O que pretendemos esclarecer na figura 3 é a descentralização do poder central em 
prol do poder local, enquanto factor de mudança, ou seja, se se apelar mais à participação 
da Autarquia, do meio que envolve a comunidade educativa, em relação à administração 
das escolas, maior é a taxa de contentamento e sucesso no que concede à implementação de 
uma cidadania mais interventiva e eficaz. É o “local” que melhor conhece a sua população 
e que de um modo mais eficiente consegue estabelecer uma relação de participação mais 
evidente com a comunidade, pois é conhecedor da sua realidade. Entendemos por 
descentralização a transferência de competências para as autarquias, municípios (o poder 
local) por parte do poder central (o Estado), neste contexto, o termo autonomia refere-se ao 
livre arbítrio na tomada de decisões por parte da escola. A escola, aquando da elaboração 
do seu projecto educativo deve contemplar e sugerir a participação da comunidade no que 
diz respeito a este processo de gestão organizacional, com apelo directo ao local, 












Solicitando o modelo participativo de gestão organizacional de Banas (1990), 
completamos assim o nosso raciocínio através do seguinte organigrama, a figura 4. Aqui, 
explicitamos as competências que a gestão organizacional deve ter em conta no processo de 
participação: planeamento, fixação de objectivos ou finalidades a atingir, tomada de 














Figura 4 – Competências da gestão organizacional - adaptado de Banas (1990) 
 
Esta figura resume os três domínios que constituem o subtítulo deste ponto de 
revisão de literatura: autonomia, gestão escolar e participação, que têm sido alvos de muitos 
debates e cremos que se enquadram na investigação, pois ao longo dos últimos vinte e 
cinco anos foram e têm sido focos de reflexão sobre a crescente transformação e 
diversidade, na escola actual. A partir de Abril de 1974 foram proporcionados momentos de 
expectativa, desde essa data que muito se perspectivou, reflectiu, investigou, transformou e 
mudou, enfim muitos são os adjectivos para qualificar as transformações ocorridas no 
âmbito da governação de escolas, da sociedade civil e educativa.  
Sanches (2002), recorrendo à sua investigação na área da administração, numa visão 
muito pessoal e vivencial fala-nos deste período, da utopia construída na década de 70, pós 

















paradigma no domínio educativo e social” (p. 65), salientam-se aqui três pontos: a 
emergência da escola democrática, as significações dos professores face às transformações 
realizadas, a autonomia das escolas e flexibilidade curricular. Esta visão utópica assentava 
em princípios como: a construção de uma escola com um projecto social, político e cultural 
mais abrangente, queria-se mais interventiva e autónoma; o objectivo era a construção de 
uma escola democrática, que acompanhasse a sociedade que se apresentava com 
características mais globais e que galopava para a era do conhecimento, da tecnologia, da 
comunicação e de participação da comunidade no processo de ensino-aprendizagem da sua 
população. Seguindo o pensamento de Sanches (op cit.) a “politização da escola foi um dos 
factos mais relevantes neste processo revolucionário” (p. 66), mencionada no decreto-lei nº 
769/76. Porém, estes momentos de incertezas permitiram uma reformulação pedagógica e 
organizacional das instituições escolares e uma maior abertura ao meio. Esta foi uma época 
de construção de autonomia e de descentralização de poderes, favorecendo e privilegiando 
as diversidades sociais locais, a vontade de mudar e transformar que “ imprimiu vitalidade 
criativa e decisional à escola” (Sanches, 2002, p. 68).  
Não poderíamos deixar de abordar um outro aspecto inovador e revelador, deste 
período, a (re)construção da identidade da classe docente que se pretendia e se pretende de 
práticas colegiais, de trabalho colaborativo e cooperativo entre os seus pares e, sobretudo, 
de participação organizacional, não descurando os problemas sociais, promotores de 
equidade e igualdade e de uma cidadania operacionalizada. A validação dos projectos 
educativos de escola viram crescer a sua hegemonia, neles contemplam-se as suas 
realidades, estratégias de intervenção, suas finalidades, tendo em conta o seu contexto 
social e político que envolve a sua comunidade educativa. 
Utilizámos o termo utopia para focar o pensamento destes actores que anunciaram e 
participaram neste “processo revolucionário” que teve a sua origem numa época de 
ascensão à mudança e libertadora de expressões mudas e caladas pela opressão, contudo, 
considero que, hoje, a escola pretende dar continuidade ao que se iniciou desde então, 
muitos artigos foram escritos sobre esse escrutínio, as políticas educativas e o clima de 
transformação que se respira neste momento vão de encontro ao idealismo libertador e 
basilar da escola neo-liberal, que foi crescendo e desenvolvendo-se, dando ensejo a tantos 
 50 
 
debates e pensamentos da escola actual é “o mito usado para uma intervenção actual” 
(Formosinho, 2002, p. 71). 
A participação da comunidade e a multiculturalidade na escola são duas 
preocupações, muito actuais do nosso sistema educativo, levantadas por Formosinho 
(2002); ele questiona a gestão democrática da escola e a autonomia individual sem 
controlo, como uma gestão permissiva, associando-a ao fenómeno crescente da 
massificação discente coincidente da docente. Explica-nos que à medida que se consolida a 
gestão assente na democratização emergem os serviços normativos centrais (pp. 72-73). 
Este autor correlaciona este aspecto com os programas de administração escolar, pós 25 de 
Abril de 1974, onde não se defendiam com clareza as competências formais desta escola 
nova, no fundo as actuais e as anteriores eram as mesmas, é aqui que converge o “mito”. Há 
que, realmente, conseguir ver a escola como uma organização, com conceitos de 
administração, na época de cariz teoricista, pois tinham a sua génese “nas teorias 
organizacionais, a sociologia das organizações” (Formosinho, 2002, p.74), já aqui 
evidenciadas. 
 
3.4.1. Cidadania, poder local e educação 
 
O Decreto Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, art. 19º, no ponto 1, define a atribuição de 
competências na área da educação para a cidadania com participação das Autarquias, 
nomeadamente da Divisão de Educação das Câmaras Municipais, e visa contribuir para 
uma educação de qualidade para todos tendo como objectivo garantir o acesso e a 
permanência de crianças e jovens na escola e a igualdade de oportunidades, colaborando no 
desenvolvimento humano integral, com base no sentido de responsabilidade e de 
comunidade.  
O reconhecimento do papel da Educação na implementação de um desenvolvimento 
verdadeiramente sustentável, é da responsabilidade de todos. O alargamento da rede escolar 
e as significativas adaptações do ensino às realidades locais são dois aspectos, que neste 





3.5. Liderança e Cultura Organizacional 
 
Uma das dimensões estudadas nesta investigação refere-se à cultura organizacional, 
claro que tentamos particularizar esta temática, pois o nosso objecto de estudo foca-se num 
departamento específico, o Departamento Curricular de Língua Portuguesa. O conceito de 
cultura de empresa, segundo Firmino (2002) “envolve as formas de pensar, sentir e agir dos 
membros de uma organização” (p.57). A temática da liderança é inerente a qualquer 
organização (a escola não é excepção), actualmente, é “objecto de estudo privilegiado de 
várias ciências sociais e humanas”, ao longo dos tempos “tem vindo a ocupar um lugar 
central na investigação e na reflexão em torno das organizações” (Costa, 2000, p. 15). A 
respeito destes dois conceitos, considerámos pertinente o modo como Costa (op cit.) os 
articula, o autor refere-se à liderança como “um fenómeno complexo cuja explicação carece 
de um enfoque organizacional “ (p.15), ao nível da cultura. Schein (1992) define-a como 
sendo a estrutura completa de ideias, crenças, moral, leis, e outras aprendizagens e 
competências que se empregam para resolver problemas ligados à vida em sociedade. O 
mesmo autor definiu três níveis de expressão da cultura, a saber: artefactos, sistema de 
crenças e pressupostos básicos que estão presentes em todos os aspectos culturais. 
Parte-se da premissa que os líderes iniciam a cultura e quando a organização é bem 
sucedida, os indivíduos que a constituem assumem que as suas opiniões, crenças, valores e 
as suas visões sobre a operacionalização dos objectos são as mais eficazes. Os módulos em 
que a organização vai operar no futuro é então estabelecido e somente deliberações muito 
fortes ou um processo consultivo de transformação externo à instituição, de ordem, por 
exemplo, social, podem mudar esta situação e a sua perspectiva. Os líderes e 
indubitavelmente os seus seguidores adoptam meneios da cultura organizacional tornando-
se um ciclo em que líderes e seguidores se aproximam pela visão que partilham. Assim, 
parece-nos importante alinhar sintética e criticamente três concepções de liderança, como 
Costa (op cit), da seguinte forma: 
 
a) Visão mecanicista – trata-se de uma visão hierárquica, unidireccional e sequencial, 
entende-se como uma acção mecânica e prescrita, desencadeada por alguém, um líder, que 
detém certos atributos e/ou qualidades e leva os outros a atingirem determinados resultados, 
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já pré-definidos. Esta visão pode enquadrar-se nas teorias clássicas, nas teorias das relações 
humanas e nas teorias comportamentais, já referenciadas sucintamente neste capítulo. Esta 
visão da liderança subdivide-se em três orientações distintas que definem os tipos de líder: 
o nato (o líder já nasce líder, os indivíduos que ocupam um lugar de liderança 
correspondem a determinadas características, naturais, que os definem como tal); líder 
treinado (este tipo de líder pode ser feito, trabalhado para desempenhar uma função de 
liderança, pode ser sujeito à aquisição de comportamentos-padrão) e líder ajustável (adapta-
se ao contexto da organização, actua de acordo com as exigências que lhe são propostas 
naquele contexto organizacional). 
 
b) Visão cultural da liderança – trata-se de uma visão assente em valores, em que o líder 
é visto como um “gestor de sentido”, ele centra e articula a sua acção na criação e difusão 
de cultura organizacional, isto é, desta visão cultural da liderança, integra uma cultura 
organizacional, criando assim uma identidade colectiva, assente em valores partilhados por 
todos os que constituem o mesmo espaço escolar. Concomitantes a esta visão enquadram-se 
duas perspectivas: a diferenciadora (reconhece a presença de subculturas na organização e 
acessoriamente para o conflito) e a fragmentadora (acautela para a existência de níveis de 
ambiguidade e políticos resultantes quer da cultura organizacional quer das subculturas). 
 
c) Visão ambígua da liderança – trata-se de uma visão que reconhece a existência de 
práticas de lideranças exercidas a um nível intermédio e não restringe ao líder máximo da 
organização, foca a presença de práticas liderança dispersas pela organização, 
nomeadamente, ao nível dos departamentos curriculares. A cultura organizacional encontra 
aqui uma das suas fundações mais significativas: os valores, as crenças, as expectativas, 
privilegiam-se as abordagens em torno dos grupos de trabalho, das relações interpessoais, 
do grau de satisfação dos actores educativos, dos estilos de liderança, das práticas de 
participação nos processos de decisão, entre outros. 
 
A imagem da escola como organização, referindo Torres (1997), permanece nas 
extensões de um sistema mais vasto, tendendo, portanto, a funcionar como uma instância 
repercutida de lógicas e padrões de acção, impermeabilizando-se, por consequência, às 
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pressões da comunidade, do local. A mesma autora referencia o eixo de reflexão proposto 
pela corrente neo-institucionalista, onde se encontram novas assunções sobre as relações 
entre o meio ambiente e a estrutura organizacional.  
Cabe à organização escolar promover situações de participação por parte da 
comunidade educativa, projectando-as num documento produzido internamente, o Projecto 
Educativo de Escola, é neste que se contempla o carácter de ajuda e de participação que 
necessita. Formosinho & Machado (2000) consideram o PEE um documento estratégico, 
com significação e sentido, respeitando a especificidade da comunidade que a acomoda. 
Neste âmbito, Fontoura (2000) pressupõe que “a participação dos actores sociais na 
construção do conhecimento e no desenvolvimento das atitudes e valores habilitem os 
estudantes a participar como cidadãos activos e informados na sociedade democrática” (p. 
266). É na escola que se adquirem, contactam com práticas de cidadania activa, que 
ressalvam a atenção para a interculturalidade, religião, para o respeito mútuo e para o 
direito de participar activamente na sociedade. Atende a justificar a política educativa 
recorrente, os valores que transmitem, respondendo a questões de natureza política, 
ideológica e prática, no sentido de conceber “novos sentidos, significados e valores” à 
acção educativa. Com efeito, a nosso ver, este processo só se concretiza, refugiando-se na 
ideia que pressupõe a liderança, em que num grupo o líder exerce a supremacia e influência 
sobre o grupo (os seguidores) para que se implemente uma cultura organizacional de 
interacção e de transformação da identidade da sua comunidade é necessário 
cooperativismo, colegialidade, motivação e a participação de todos. 
 
3.5.1. Concepções de liderança intermédia, cultura organizacional e 
cidadania intercultural 
 
A relação entre cultura organizacional e a comunidade, constata-se em algumas 
instituições, este é um novo olhar sobre a realidade escolar, segundo Torres (1995), agora 
mais atenta às condicionantes externas no processo de construção da cultura escolar, não 
podemos deixar de assinalar a tendência para a omissão da função da escola enquanto um 
espaço e um tempo produtor de especificidades que ultrapassam a simples reprodução de 
uma cultura social, institucional e politicamente dominante. Refere Sanches (2000) que 
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“uma concepção autonómica da escola resulta das transformações culturais, económicas e 
políticas da sociedade actual” (p. 47).  
Segundo Nóvoa (1992) "a totalidade dos elementos da cultura organizacional têm de 
ser equacionados na sua interioridade, mas também nas inter-relações com a comunidade 
envolvente” (p.32). Existe a tentativa de superar a demarcação física ora fechada, ora 
permeável às pressões externas que permitem revelar a natureza dos valores, das imagens, 
das crenças, das ideologias que, ao longo do processo de institucionalização da educação 
escolar, se foram sedimentando no contexto da organização escolar, tornando-a num espaço 
organizacional dotado de especificidades culturais e identitárias socialmente reconhecidas e 
legitimadas.  
A cultura organizacional desempenha um importante papel de integração, todavia, 
“um factor de diferenciação externa, as modalidades de interacção com o meio social 
envolvente constituem, sem dúvida, um dos aspectos centrais na análise da cultura 
organizacional das escolas" (Nóvoa, 1992, p. 32). Sustenta Sanches (2000) que “se 
quisermos transformar as escolas em comunidades inclusivas, aprendentes de saberes; de 
cultura e de cidadania” (p.48), deve-se evidenciar o papel dos professores. Para se 
desenvolver uma cidadania adaptada ao mundo contemporâneo, defende-se o perfil de um 
professor que seja “mediador intercultural e de uma comunidade educativa transmissora de 
cultura” (Perrenoud, Thurler, Macedo, Machado & Alessandrini, 2002, p.14).  
Segundo Foucault (2002), “somos completamente formados pelo sistema de 
conhecimento e poder do seio do qual nascemos e somos criados – mesmo as nossas 
percepções do que está em nosso redor são influenciadas” (p.8). O conceito de cidadania ao 
longo dos tempos tem vindo a sofrer modificações, estas adaptações ao conceito devem-se 
às alterações migratórias na sociedade que influenciaram as actuais mudanças. Nas escolas 
portuguesas o flagelo da imigração cultural tem-se sentido mais desde há uma década a esta 
data, com o surgimento de novas culturas no espaço escolar, até esta modificação se dar 
privava-se nos recreios com a cultura africana, alunos descendentes ou oriundos das ex-
colónias, hoje, priva-se com multiculturas; há alunos provenientes dos PALOP, do leste da 
Europa, da China, Índia, Marrocos, entre outros, tendo assim o conceito de cidadania 
evoluído neste âmbito, tornando-se plural, multidimensional e intercultural. É de mencionar 
que, actualmente, nas escolas portuguesas, segundo um estudo do Ministério da Educação 
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mencionado na revista Noesis  da Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
Curricular, há alunos oriundos de mais de 120 países e que no total falam mais de 80 
línguas maternas diferentes (Brederode Santos, 2007).  
Fala-se de cidadania democrática, global, intercultural, responsável e activa, 
acentuando a urgência de se trabalharem valores democráticos que evidenciem a integração 
na sociedade, a transmissão de regras, tradições, conhecimentos e saberes, justiça social, 
princípios éticos e comportamentos sociais. Sublinha-se a emergência da educação para a 
cidadania, de uma educação multicultural nas escolas, espaço imparcial, mas com uma 
posição na sociedade de relevo. Segundo Olneck (2007) “a educação multicultural integra 
no currículo o conteúdo e as perspectivas com origem nas experiências dos grupos raciais, 
étnicos e linguísticos, não-dominantes (…) procura cultivar as atitudes, os valores e os 
comportamentos democráticos”(p. 13). Existe um (re)ordenar do sistema, das finalidades 
culturais da própria escola no sentido de as ajustar para a sua população, pensando sempre 
no seus sentido integrador, mais global. 
Estêvão (1999) situa a cidadania organizacional na área da sociologia das 
organizações, diz-nos que se “prende com o modo como os direitos dos trabalhadores, face 
a outros actores e à própria estruturação da organização, são protegidos, ampliados ou 
restritos” (p.49). Este autor remete este conceito para a teoria das organizações, sobretudo 
as que valorizam o humanismo crítico e evidenciam a emancipação de micropolíticas numa 
organização, em que todos trabalham e respeitam a hierarquia de funções e de poderes, é 
um tipo de cidadania democrática que reconhece a existência de culturas diferentes e 
trabalha formas de intervenção e de integração. Ou seja, consideramos aqui cidadania 
organizacional aquela que nasce e se desenvolve num Departamento Curricular, este 
conceito resulta naturalmente das interacções existentes na organização, suscita a 
mobilização de práticas e processos que ultrapassam as lógicas organizacionais e políticas, 
insurge-se no sentido de mobilizar os actores educativos a dinamizar situações de partilha, 
promovendo uma maior equidade no interior do Departamento. No fundo, a implementação 
deste tipo de cidadania é considerada fundamental para alcançar a eficácia do trabalho 
produzido, no sentido em que reduz situações de conflito e favorece a coordenação do 
trabalho entre os membros constituintes. 
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Salientamos o papel da liderança, da liderança, não só do órgão de gestão (de topo) 
mas, inclusivamente, a do gestor pedagógico intermédio, na efectivação deste processo de 
socialização e interacção da comunidade escolar, nomeadamente, das minorias. Cremos ser 
mais clara a nossa ideia se a esquematizarmos. Na figura 5, esclarecemos quais as funções, 
a nosso ver, e sustentamo-la com a presente revisão de literatura, de cada um dos gestores, 











Figura 5 - Funções dos gestores/ actores de liderança numa organização 
 
Nesta figura verifica-se que o processo de socialização e de integração das minorias 
é colaborativo, assemelha-se a um ciclo em que cada estímulo é encadeado por outro que, 
por sua vez, proporciona o desenvolvimento de outro, voltando ao estímulo inicial; assim, o 
trabalho da gestão de topo influencia a gestão intermédia que por sua vez actua sobre a 
comunidade e vice-versa, sendo a comunicação e a comunicação das decisões elementos 
essenciais e comuns a todos de maneira a que as suas intenções se concretizem.  
Consideremos o líder intermédio um elemento interno da cultura organizacional é 
ele que detém e delibera as acções, que transmite o lado oculto deste processo, tenta 
motivar, envolver todos, os que constituem o mesmo Departamento Curricular, em práticas 
de colegialidade e de cidadania, moderando os conflitos, por vezes, emergentes desta 
colegialidade forçada, orientando para a mesma finalidade; delegando funções e acções e 
tentando geral um equilíbrio propício ao desenvolvimento de um trabalho salutar. De facto, 
este trabalho cooperativo tende a desenvolver-se segundo as delegações emanadas pelo 
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gestor de topo, o órgão de gestão, que gere os recursos, humanos e materiais, que toma 
decisões, que identifica, implementa e gere a cultura organizacional, que se compromete 
em comunicar e proporcionar um equilíbrio na gestão do trabalho. 
No fundo, são os grupos colegiais, os Departamentos Curriculares, que propiciam a 
transformação, a mudança nas organizações, as práticas de integração e intervenção da 
cidadania (de uma cidadania intercultural), práticas essas reflexivas e permissivas às 
diversidades culturais albergadas na comunidade escolar, favorecendo a igualdade de 
oportunidades. Há quem restrinja a questão da cidadania a uma classe legal, identificando-
se, até certo ponto, com um estatuto jurídico, nomeadamente “à qual se deve lealdade em 
troca da obtenção de segurança e direitos políticos” (Mendo Henriques, Rodrigues, Cunha 
& Reis, 1999, p.45).  
A cidadania integra uma ampla panóplia de problemas da vida comunitária de que a 
escola não se pode alhear. Um dos grandes desafios que a cidadania põe à escola é o 
próprio exercício da cidadania, que é bem mais exigente e mais complexo, introduz valores 
inovadores e exploradores da esfera cultural, valores que assentam no indivíduo, e de que a 
educação e a escola não podem dissociar-se. A cultura remete-nos para duas grandes 
componentes: os valores (justiça social) e as representações sociais. Tanto os valores como 
as normas actuam como elementos organizativos das representações e dos comportamentos. 
Partindo deste pressuposto, nos processos educativos de aprendizagem, são as interacções 
entre as pessoas, o meio (releva-se a importância e intervenção do poder local neste 
processo) e a cultura que permitem a mudança, sendo o papel do líder, neste estudo 
apresentado a um nível intermédio, um dos mais valorizados e imprescindíveis neste 








CAPÍTULO IV - METODOLOGIA 
 
 
4.1. Contexto da Investigação 
 
A nossa investigação desenvolveu-se numa escola multicultural, em que os grupos 
minoritários ressaltam à vista. Nos intervalos, cruzam-se religiões, tradições, crenças e 
valores, num mesmo espaço. É uma escola, como tantas outras da grande Lisboa e 
arredores. Interessou-nos “estudar” um grupo pertencente a uma minoria específica, a de 
língua e de cultura, seguindo uma perspectiva integrativa.  
Neste capítulo damos a conhecer a justificação das opções metodológicas que a 
nosso ver nos ajudaram a responder e evidenciar o nosso problema: de que modo é que as 
práticas de liderança exercidas pelo coordenador do Departamento de Língua Portuguesa 
podem influenciar a implementação de uma cultura organizacional de escola favorável à 
integração das minorias, na comunidade escolar? 
Temos como objectivo central desta investigação analisar a importância da cultura 
organizacional de escola para a integração das minorias de língua, numa comunidade 
escolar, abordando as dinâmicas das micropolíticas, existentes num Departamento 
Curricular, de um Agrupamento Vertical de Escolas. 
São quatro os objectivos específicos deste estudo: i) Compreender as práticas de 
liderança do gestor pedagógico intermédio, o do DCLP; ii) focar as interacções entre os 
membros constituintes do DCLP promovidas pelo coordenador; iii) evidenciar o 
coordenador enquanto promotor de uma educação para a Cidadania Intercultural e de uma 
prática lectiva de integração; iv) o operacionalizar das deliberações resultantes das reuniões 
de coordenação, por parte dos docentes que pertencem ao departamento. É nosso propósito 
compreender as práticas de liderança do gestor pedagógico intermédio, o coordenador de 
Departamento, em que sentido e como promove as interacções entre os membros 
constituintes do Departamento, enquanto canal de comunicação entre os elementos do 
Departamento Curricular e o órgão de gestão e, enquanto promotor de uma prática lectiva 
de integração - pretende-se evidenciar práticas de cidadania intercultural e a 
operacionalização destas deliberações por parte dos docentes. 
 59 
 
Para que conseguíssemos evidenciar e explicar devidamente a metodologia aplicada 
neste estudo, consideramos as diferentes fases da investigação realizada, sendo o primeiro 
ponto referente à caracterização da instituição, aqui denominada por “Alpha”, focando a 
sua dimensão física e económico-social, a composição organizacional e administrativa; o 
segundo ponto é referente ao desenho da investigação e à justificação das opções 
metodológicas utilizadas; o terceiro ponto remete-nos para a de recolha de dados e 
participantes no estudo (amostra); por último é nosso propósito descrever quais os 
procedimentos adoptados para a recolha de dados que dão resposta aos nossos objectivos 
assim como a construção dos instrumentos que nos permitiu recolher e analisar/interpretar 
os dados, far-se-á alusão ao modo como se apresentam e discutem os resultados. 
 
 
4.2. Caracterização da Instituição “Alpha” 
 
4.2.1.Contexto físico, social, económico e cultural 
 
A instituição educativa em estudo situa-se numa freguesia muito afamada; o 
território que hoje integra a freguesia existia já nos inícios do século XIII. Esta freguesia 
situa-se na zona oriental de Lisboa e ao longo dos anos foi redefinindo a sua história. A 
industrialização, a partir de meados do século XIX, foi um dos factores decisivos para a 
mudança do seu espaço. 
As habitações para os operários, uma nova classe social que emergiu com o 
desenvolvimento da indústria, incentivada na altura pelo governo liberal, começaram a ser 
edificadas ao lado das fábricas, nasceram assim as Vilas Operárias. A proximidade com o 
Rio Tejo e a inauguração do caminho-de-ferro foram igualmente um contributo decisivo 
para o arranque da industrialização nesta freguesia. 
A implementação da Indústria, cujos sinais ainda hoje permanecem em toda a zona 
ribeirinha oriental, alterou completamente os hábitos e costumes da população e 
transformou a panorâmica da própria freguesia. Os campos de cultivo foram ocupados 
pelas fábricas e deram lugar à construção de bairros habitacionais para as famílias 
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operárias. Da paisagem de outrora restam hoje as pequenas hortas que se podem ver por 
quem por ali passa, ou de comboio, camioneta, carro ou metro. 
Actualmente, as actividades económicas desta freguesia centram-se no sector 
terciário, podemos afirmar que foi receptora durante muito tempo dos fluxos migratórios 
que se verificaram no nosso país, rumo à capital, à procura de melhores condições de vida. 
Todavia, esta zona continua a ser muito procurada, mas por uma população com 
características diferentes, tal como já referenciámos, os bairros circunvizinhos albergam 
uma população (imigrante) com uma tipologia, tradição e historicidade diferentes. Este é 
um meio que se foi transformando culturalmente com as suas gentes e hoje se caracteriza 
totalmente como multicultural. 
A esta freguesia pertencem quatro escolas do 1º ciclo, duas escolas do 2º e 3º 
Ciclos, uma cooperativa de ensino, um externato, um Instituto Politécnico e um Jardim de 
Infância. 
A investigação foi desenvolvida na escola sede de um dos Agrupamentos Verticais 
de Escolas, um meio totalmente urbano. A escola em estudo, funciona com o 2º e 3º Ciclos 
desde 2000, que até essa data funcionava como escola secundária; o corpo docente 
permaneceu o mesmo aquando da junção da escola secundária com o 2º e 3º ciclos de outra 
escola, e deixou de oferecer o ensino secundário. Porém, o corpo docente pertencente a 
ambas as escolas que se aglomeraram está, actualmente, a exercer a sua actividade 
profissional nesta escola. 
Os diferentes núcleos populacionais e culturais da comunidade local condicionam o 
funcionamento do Agrupamento. A adesão das escolas do primeiro ciclo ao horário em 
regime normal, tem-se vindo a manifestar como uma preocupação, considerando-se o 
desdobramento como medida dada à necessidade de ocupação dos alunos, facilitando o 
desempenho da actividade profissional dos pais.  
Ao nível do 2º e 3º ciclos, a oferta educativa decorre das características dos 
diferentes grupos de ensino, assistindo-se à implementação de cursos de educação e 
formação para o ano lectivo 2007/08. Ao nível do 3º ciclo, propuseram-se tutorias para a 
(re)integração dos alunos com repetição sucessiva, e português língua não materna como 
reforço da proficiência da língua portuguesa para alunos estrangeiros. A oferta educativa 
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assume horários em regime diurno e proporcionou a criação de equipas pedagógicas 
diferenciadas para responder às necessidades e características de cada um dos grupos. 
 
4.2.2.Dimensão e condições físicas da escola 
 
Os espaços da escola estão divididos segundo as suas especificações, isto é, para o 
que se destinam e de acordo com as necessidades e exigências da população-alvo. 
A escola é constituída por três monoblocos, com dois pisos cada, um 
gimnodesportivo e um edifício de um só piso, neste funciona a papelaria, o bufete/bar dos 
alunos e professores, o refeitório, uma sala para o Departamento de Educação Física e a 
sala de convívio dos alunos. 
Num dos monoblocos funcionam os serviços administrativos e de gestão, a sala dos 
professores, o SPO, reprografia, biblioteca e mediateca, sala de estudo, a sala dos alunos 
com necessidades educativas especiais, a sala de música, arquivo, sala de reuniões, sala dos 
directores de turma, uma para cada ciclo, de modo a que os directores de turma possam 
fazer um atendimento aos encarregados de educação mais personalizado. Nos restantes 
blocos funcionam as salas de aula, salas de informática, as oficinas de Educação 
Tecnológica, laboratórios, para a leccionação das disciplinas de prática experimental e a 
associação de estudantes. 
O gimnodesportivo foi inaugurado a meio do segundo período do ano lectivo 
2006/07, estando apetrechado com materiais novos e de utilidade à prática da disciplina de 
Educação Física. A escola é circundada por espaços ajardinados e tem dois campos para a 
prática de desporto ao ar livre. 
Em todos os blocos existem casas de banho para rapazes e raparigas. 
 
4.2.3. Caracterização da população discente 
 
Esta escola está inserida num meio social em que a diversidade linguística e étnica 
dos alunos é acentuada. Os alunos da comunidade cigana, podemos afirmar que estão 
integrados na comunidade educativa, uma vez que a maior parte deles já iniciou o seu 
percurso escolar no 1º ciclo neste agrupamento, tal como aconteceu com os seus irmãos e 
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outros familiares directos. Realça-se que parte da população estudantil é oriunda de vários 
países, e que relativamente às minorias de língua, os alunos indianos e africanos são os que 
detém a maioria, em contrapartida, não podemos esquecer os alunos chineses, brasileiros, 
paquistaneses, moldavos, romenos e russos. 
A assiduidade e a pontualidade, a redução do absentismo escolar e o sucesso escolar 
dos alunos é uma batalha diária que travam os Conselhos de Turma e respectivos Directores 
de Turma. Uma das grandes preocupações desta escola passa por prevenir o abandono 
escolar precoce e promover o sucesso escolar, esforçando-se por garantir o cumprimento da 
escolaridade básica (obrigatória) a todos os alunos. 
Uma percentagem significativa dos alunos pertence a famílias de um nível 
económico desfavorecido e por vezes deseestruturadas verificando-se situações de carência, 
estando por isso a usufruir dos apoios sócio-educativos; ao nível do 1º, 2º e 3ºciclos, estes 
apoios passam pelo suplemento alimentar, material/manuais escolares e passe social. 
Esta escola vive os problemas múltiplos que todas as outras escolas vivenciam nesta 
era, desde os psicológicos, sociais, familiares, de inclusão e os de língua. Podemos 
caracterizar, de um modo geral, a população escolar como desinteressada pela sua própria 
escolarização, verificando-se um nível de absentismo, insucesso e abandono escolar 
acentuado e preocupante. 
 
4.2.4. Pessoal docente 
 
A grande maioria do corpo docente é composto por docentes pertencem ao 
QND/QG, ao QZP/QDV, destes alguns são destacados, e uma percentagem ínfima dos 
horários é ocupada por docentes com categoria de contratados. Posicionando os docentes 
pelos diversos escalões, regista-se que um número residual se encontra nos primeiros 
escalões da carreira (3º a 4º), distribuem-se pelos 5º a 8º escalões e a grande maioria 
distribui-se pelos dois níveis mais elevados da carreira, sendo o 10º escalão, a classe 
circunstancial da população docente. Podemos adiantar que foram potenciais candidatos a 




O Agrupamento adoptou critérios de distribuição de serviço docente tendo em 
atenção o atrás descrito. Assim, uma das grandes preocupações foi constituir as equipas 
pedagógicas de modo a que estas possam dar sequência a um ciclo de estudos. A 
distribuição dos cargos de gestão pedagógica intermédia, tanto quanto se pôde aferir, é feita 
por eleição mas tendo em conta o perfil e as competências demonstradas pelos docentes 
com mais experiência. Salienta-se que o cargo de Director de turma é atribuído a um 
docente já do QND/QG, pois reúne todas os requisitos necessários que darão continuidade 
ao trabalho realizado com a turma, e encarregados de educação, nos anos de escolarização 
sequentes. 
 
4.2.5. Pessoal não docente 
 
Do pessoal não docente, a maior parte são efectivos, e incluem-se, maioritariamente 
no pessoal auxiliar e uma pequena percentagem no administrativo. O quadro de pessoal é 
manifestamente deficitário, tal como acontece em muitos estabelecimentos educativos, 
cobrindo-se as suas falhas anualmente com recurso a contratos de trabalho a termo. 
Relativamente ao apoio ao ensino e tendo em conta a tipologia da escola sede, estão afectos 
a cada um dos pavilhões dois funcionários abrangendo o horário lectivo diário. Os serviços 
administrativos estão organizados segundo 6 áreas funcionais: Área de alunos, pessoal, 
vencimentos/faltas, projectos, contabilidade e expediente. 
 
4.2.6. Organização e gestão da escola 
4.2.6.1. Estruturas de gestão 
As estruturas organizativas (assembleia de escola, conselho executivo e conselho 
pedagógico), no que respeita à sua composição e participação, respeitam a aplicação do 
regime de autonomia, administração e gestão das escolas, que está consignado no Decreto-
lei nº 115-A/98, de 04 de Maio, e no regulamento interno da escola. A composição dos 


















O relacionamento estrutural é funcional, permitindo a todos cumprir e assumir as 
responsabilidades e competências de cada um.  
 
4.2.6.2 Gestão pedagógica 
 
A gestão pedagógica é assegurada por cada Conselho de Turma através dos 
projectos curriculares distinguidos. A supervisão pedagógica e a monitorização dos 
resultados destes projectos são asseguradas numa primeira instância pelos coordenadores, 
os órgãos da gestão pedagógica intermédia, do Departamento Curricular, e em segunda 
Conselho Pedagógico 
Presidente do Conselho Executivo,  
(9) Coordenadores de Departamentos Curriculares,  
(1)Coordenador do Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar,  
(1)Coordenador do Conselho de Docentes do 1.º Ciclo,  
(1)Coordenadores do Directores de Turma de Ciclo,  
(1)Coordenadores do 1.º Ciclo,  
(1)Representante do Núcleo de Apoio Educativo,  
(1)Coordenador da Biblioteca/Centro de Recursos,  
(1)Representante do Pessoal não Docente,  
(1)Representante da Associação de Pais e Encarregados de Educação (1)Representante do 
Serviço de Psicologia e Orientação. 
Conselho Executivo 
(1) Presidente do Conselho Executivo,  
(2) Vice-presidentes, 
Assessores técnico-pedagógicos 
Assembleia de escola 
Presidente da Assembleia 
Presidente do Conselho Executivo,  
Presidente do Conselho Pedagógico 
(8)  Docentes,  
(1) Representantes dos Encarregados de Educação,  
(3) Representantes do corpo não docente  
(1) Representante da Autarquia 
 
 
Quadro 2: Órgãos de Administração e Gestão 
Conselho Administrativo 
Presidente do Conselho Executivo 
Vice-Presidente 
Chefe dos Serviços Administrativos 
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instância pelo conselho pedagógico, que faz a análise e a avaliação dos resultados obtidos 
através dos diferentes relatórios elaborados – projecto curricular de turma e projecto 
curricular de departamento. Estes órgãos reúnem-se regularmente e elaboram projectos de 
desenvolvimento curricular, formas de implementação e avaliação dos resultados, assim 
como outros materiais/ documentos de suporte à prática lectiva. No âmbito do projecto 
curricular de cada departamento são também elaborados e divulgados planos de formação 
destinados a colmatar as carências manifestadas pelos docentes. 
Queremos evidenciar, sumariamente, pois consideramos importante para o nosso 
estudo, a acção que as estruturas de gestão intermédia desenvolvem. A sua função baseia-se 
na cooperação dos docentes entre si e destes com os órgãos de administração e gestão da 
escola, assegurando a adequação do processo de ensino-aprendizagem às características e 
necessidades dos alunos.  
Aos Departamentos Curriculares compete essencialmente o desenvolvimento de 
medidas que reforcem a articulação curricular dos planos de estudo, definidos a nível 
nacional, assim como o desenvolvimento de componentes curriculares, determinados a 
nível de escola. São 9 os Departamentos Curriculares, engloba-se o 2º e 3º Ciclos: Língua 
Portuguesa; Matemática; Línguas Estrangeiras: Francês e Inglês; Ciências Físico-Naturais; 
História e Geografia de Portugal; Educação Física; Educação Visual e Tecnológica; 
Educação Musical; Educação Moral e Religiosa.  
O Grupo Disciplinar é uma das estrutura intermédia de orientação educativa e os 
docentes que o constituem assumem a responsabilidade da especificação da organização 
das actividades a desenvolver no âmbito da disciplina ou área disciplinar. O trabalho 
realizado é feito em parceria e sob a orientação do Departamento Curricular. 
O Conselho de Turma, outra das estruturas intermédias de orientação educativa, 
organiza, acompanha e avalia as actividades da turma, bem como elabora o Projecto 
Curricular de Turma. O Conselho de Turma é constituído pelos Professores da turma, pelo 







4.3. Desenho da Investigação 
 
A primeira etapa desta investigação remeteu para a identificação de uma situação 
possível para se investigar, assim como a sua relevância na área da educação. A segunda 
etapa foi formular, de modo claro e sem ser ambíguo (Azevedo, 1994), um problema para o 
nosso processo de investigação. Optámos por formulá-lo em forma de questão, 
evidenciando todas as dimensões que nos interessaram estudar e que vai de encontro aos 
pressupostos, já enunciados no primeiro capítulo. 
De modo simples, acreditamos que o estudo que nos propusemos fazer ajudar-nos-á 
a compreender de que forma é que as interacções dos elementos de um Departamento 
Curricular, o fomento da cidadania intercultural, a coordenação de um Departamento 
Curricular e o exercício de práticas de liderança protagonizadas por este órgão de gestão 
podem efectivar o processo de integração de minorias de língua na comunidade escolar. O 
domínio da língua que acolhe, a língua portuguesa, faz parte deste percurso e permite uma 
integração com sucesso. 
Trata-se de um estudo com potenciais para ser um estudo maior, ao mesmo tempo 
que consideramos tê-lo feito a uma escala menor - fomos influenciados pela questão do 
tempo disposto para a recolha de dados e pela amplitude do trabalho, uma das 
condicionantes - exequível e factual, com um número reduzido de participantes, mas que 
corresponde às expectativas iniciais e aos objectivos definidos. Assumimos desde já as 
limitações à generalização dos resultados, porém, podemos considerá-los idênticos a outros 
casos existentes no nosso sistema educativo e, como se trata de um processo 
assumidamente interpretativo, cabe aos leitores, de acordo com Lima (1992) “a 
transferibilidade (…) a avaliação/comparação entre o caso estudado e outros” (p. 397). 
A elaboração e definição do problema assim como das questões de investigação que 
fazem referência à coordenação e exercício de práticas de liderança no Departamento 
Curricular, às interacções estabelecidas no departamento e operacionalização do conceito 
de cidadania intercultural constituem as três grandes dimensões que nos propusemos 
estudar, e já aqui anunciadas, a evidenciar: cultura organizacional de Departamento, 
educação para a cidadania Intercultural e liderança em contexto escolar. 
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 Como sugere Tuckman (2005) “o processo de investigação é iniciado a partir das 
ideias e conceitos seleccionados que se vão relacionar entre si” e a relação entre estes 
conceitos pode ser prevista e operacionalizada com os “processos adequados à recolha de 
dados” (p.61). Estes resultados são sujeitos a descrição, interpretação e triangulação.  
 Pode ser utilizada a terminologia triangulação pois, de acordo com Bell (2004), 
foram utilizados mais do que um método para a obtenção de dados relevantes para o estudo. 
Cohen, Manion & Morrison (2000) dizem-nos que a multiplicidade de métodos para 
aquisição de dados permite-nos um estudo mais completo de uma determinada realidade e 
situação. Entendemos que a triangulação de dados permite-nos a verificação e constatação 
dos factos, a um nível mais singular e de vários indivíduos, neste caso apoiamo-nos nas 
informações cedidas pelos nossos entrevistados, e sua subsequente comparação com outras 
fontes, que na nossa investigação confrontamos com os documentos legais e os produzidos 
pela escola. 
 Os conceitos evidenciados são-nos sugeridos pela revisão de literatura que antecede 
a recolha de dados. Em trejeito de súmula, fizemos uma análise bibliográfica, crítica, que 
dividimos em dois capítulos, o quadro conceptual, onde fizemos um enquadramento 
teórico, delimitando as dimensões do estudo, e a fundamentação teórica, onde analisámos 
situações que enquadram e englobam as nossas áreas, como reforço e fundamento das 
nossas ideias; foi nossa intenção inserir ao longo dos textos reflexões e resultados de 
investigações empíricas em território português não esquecendo de as associar com estudos 
internacionais, onde o nosso tema foi, de algum modo, alvo de reflexão por outros 
investigadores. A escolha dos tópicos surgiu ao longo das leituras, não elaborámos 
previamente nenhum esquema de itens a abordar, seguimos apenas como referência as 
dimensões que queríamos associar e deste modo, partindo das leituras efectuadas, foram 
surgindo os pontos que incorporam os nossos capítulos. Optámos por dividi-la de modo a 
que nos permitisse evidenciar e fundamentar melhor as dimensões que considerámos 
relacionar e das quais resulta o nosso problema de investigação. 
 Acrescentamos que procurámos trabalhos de investigações anteriores, recentes, 
relevantes e que nos ajudaram a delimitar o nosso próprio campo e espaço investigativo, 
que fomos esbatendo no nosso texto de modo a que servissem de suporte, fundamentassem 
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e evidenciassem as nossas perspectivas. A revisão de literatura prolongou-se até e durante a 
fase da recolha de dados, mais do que inicialmente havíamos previsto.  
 Apresentamos o cronograma do desenho da nossa investigação, adiantamos que o 
mesmo se foi ajustando consoante a transição e resolução de cada etapa do trabalho, com 














Quadro 3: Cronograma do desenho da investigação 
 
 Consideramos que as leituras são um acto - o de rever, pesquisar, seleccionar e 
analisar - que deve manter-se em constante actualização, pois estão sempre a surgir novas 
publicações, artigos e investigações. 
 
 4.4. Opções Metodológicas 
 
 A metodologia de trabalho adoptada assenta no paradigma interpretativo, em que, 
somente através da auscultação das experiências vividas dos participantes se tornou, para 
nós, possível desenvolver a nossa investigação, de outro modo cremos que muito se 
perderia. Especificando, o estudo incide numa abordagem interpretativa da 
representatividade da cultura organizacional de departamento curricular, na 
Meses 06/08 




Out  Nov  Dez  Jan  Fev Mar Abr Mai Jun 
Revisão da Literatura X X X X X X X X X  
Concepção do problema X X         
Negociação de entrada   X X       
Concepção dos instrumentos de 
recolha de dados 
    X X     
Recolha de dados       X X   
Análise dos dados        X X  




consciencialização de uma cidadania intercultural, por parte dos seus elementos, e do 
exercício de “liderança” do coordenador, no processo de integração de minorias na 
comunidade escolar.  
 Segundo Blase (1988) a implementação de estruturas democráticas favoreceram a 
actividade política nas escolas assim como o aumento da capacidade de tomada de 
decisões, sendo assim, a nosso ver, privilegiadas as dinâmicas de participação nas 
mudanças e inovações que vão ocorrendo nas organizações, e neste processo é também 
interveniente, activo, o gestor pedagógico intermédio, o coordenador de Departamento 
Curricular. 
 A investigação centra-se nas lógicas, dinâmicas e exercício de liderança do órgão 
pedagógico intermédio, o coordenador do Departamento de Língua Portuguesa, o que 
implica o recurso à descrição e interpretação de discursos/testemunhos. Em consonância 
com Formosinho (1991), este é um estudo de caso de tipo descritivo, uma vez de que se 
trata do estudo de uma estrutura específica, a gestão pedagógica intermédia, a coordenação, 
da organização escolar. Na área da investigação, o termo qualitativo, etnográfico e 
naturalista são muitas vezes utilizados para designar aspectos teóricos, isto é, uma 
metodologia que utiliza como instrumentos de recolha de dados a entrevista e a análise 
documental (Bogdan & Blinken, 1994; Goetz & le Compte, 1988; Cohen, Manion,  & 
Morrison, 2000). Estas são técnicas que usualmente se utilizam para a recolha de dados em 
investigações que seguem um paradigma interpretativo e uma abordagem qualitativa. Neste 
tipo de abordagem, o investigador procura “compreender percepções individuais” (Bell, 
2004, p.20).  
 Todavia, para responder ao problema de investigação propusemo-nos estudar um 
contexto específico e um grupo com poucos elementos, seguindo a perspectiva de Miles & 
Huberman (1991), este estudo assume características associadas ao estudo de caso, uma vez 
que procurámos informações junto de um pequeno grupo – os elementos constituintes do 
Departamento de Língua Portuguesa – e num contexto real e único – a escola sede de um 
Agrupamento Vertical de Escolas. O estudo de caso define-se como uma investigação 
empírica, segundo Yin (2003), de uma situação particular onde se evidencia o que o seu 
contexto tem de característico, partindo-se das perspectivas dos participantes, no seu 
contexto natural, tornando-se, deste modo o estudo do fenómeno mais significativo. 
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Normalmente, o método estudo de caso proporciona a possibilidade de se estudar numa 
realidade “um determinado aspecto em pouco tempo” assim como a interacção de factos 
(Bell, 2004, p. 23). 
 Os procedimentos metodológicos diferenciam-se pelo contexto em que a situação 
que se pretende estudar está inserida e pelos objectivos que se propõe atingir, de um modo 
geral, pode-se referir que “no início de qualquer investigação é importante perceber bem o 
papel da recolha de dados” (Ketele & Roegiers, 1993, p.11). Referindo Bell (2004) “há que 
seleccionar métodos porque são estes que fornecem a informação” (p. 95), e conceber 
instrumentos de recolha de dados adequados ao tipo de investigação que pretendemos fazer; 
o que nem sempre é um processo fácil, pois, por uma questão de tempo e de espaço não é 




4.5. Método de Recolha de Dados 
 
 4.5.1. Entrevista 
 
 O instrumento que privilegiámos, embora não único, para a recolha de dados foi a 
entrevista. De acordo com Ketele & Roegiers (1994, p.22) “o termo entrevista será 
particularmente utilizado para designar o método, passando a utilizar-se o termo conversa 
para cada uma das entrevistas” que compõem o nosso leque de informações, optamos por 
lhes chamar conversas pelo momento trivial que nos embalou. O nosso propósito ao 
escolhermos este instrumento prende-se, sobretudo, em obter informações específicas do 
contexto a que nos restringimos. Segundo Oppenheim (1992), apresentamos uma tradução 
aproximada às palavras do autor, o propósito da entrevista compromete-se em “desenvolver 
ideias e hipóteses de investigação (…)” pois é nossa intenção, em relação aos nossos 
intervenientes, “compreender como é que pensam e sentem em relação aos assuntos que 
alicerçam a nossa investigação” (p.67).  
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 Supracitámos as informações que determinámos recolher e com base nelas, 
elaborámos uma estratégia que se pode designar de método de recolha de dados, em que 
optámos pela entrevista semi-directiva e pela análise de conteúdo. 
 Segundo Ruquoy (2005) a entrevista semi-directiva “permite ao entrevistado 
estruturar o seu pensamento em torno do objecto perspectivado, contudo, é encaminhado 
pelas intervenções do entrevistador” (p.87). É o tipo de entrevista que permite ao 
entrevistador atingir os seus objectivos de determinado assunto, reunindo a informação que 
pretende, dando espaço ao entrevistado para reflectir acerca do tema que se lhe sugeriu. A 
utilização da entrevista numa investigação tem como intenção “um desejo de 
conhecimento” (Ruquoy, 2005, p. 93). 
 Como sugerem Ketele & Roegiers (1993) “ a entrevista é um método de recolha de 
informações que consiste em conversas orais (…) a fim de obter informações sobre factos 
ou representações, cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na 
perspectiva dos objectivos da recolha de informações” (p.22). Ruquoy (2005) acrescenta 
que “a entrevista é o instrumento mais adequado para delimitar os sistemas de 
representações, de valores, de normas veiculadas por um indivíduo” (p.89) facilita o 
transporte das preocupações e compreensões sobre determinado assunto e/ou situação por 
parte do entrevistado, sendo o entrevistador o elemento que conduz, provoca, orienta a 
entrevista pretendendo atingir os objectivos que estabeleceu. 
 Na aplicação de entrevistas há situações que para as quais devemos ter atenção; à 
primeira vista a aplicação desta técnica parece-nos simples mas na prática é bem mais 
complexa, nomeadamente, as questões a colocar aos entrevistados não devem influenciar a 
resposta, porém, não deve ser ambígua, pois facilita o distanciamento da informação que 
pretendemos obter. 
 A aplicação desta metodologia permite-nos extrair informações, representações 
associadas às situações que pretendemos evidenciar, tendo como referência algumas 
questões que nos orientaram na exploração das dimensões em estudo, deixando abertura ao 
entrevistado para viajar no seu vasto conhecimento e saberes, ajudando-o nas suas 
regressões e projecções de experiências e vivências, fazendo-o sentir-se, ou tentando fazer 
com que se sinta, à vontade para a partilha. Insistindo-se numa relação de confiança e 
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empatia entre entrevistadora e entrevistados - creio que, neste estudo, tal tenha sido 
conseguido. 
 Elaborámos um guião, que se encontra em Anexo A, com base nas questões 
estruturantes, apresentadas no capítulo I. As questões a aprofundar basearam-se nas 
dimensões em estudo e apoiaram-se nos objectivos determinados a atingir com esta 
investigação. No guião consta uma breve contextualização da entrevista e apresentação das 
finalidades e objectivos do estudo, assim como o tema sobre o qual se pretendia que os 
entrevistados falassem, destinatários e a legitimação da entrevista. Sublinhamos que os 
entrevistados tiveram conhecimento desta informação antes do registo áudio dos seus 
testemunhos. Uma vez que se tratava de uma entrevista semi-directiva e a duração da 
mesma depende do entrevistado não se previu um tempo de duração, como consta em 
alguma literatura. 
 Demos a perceber que a entrevista foi o instrumento privilegiado para a obtenção de 
dados para a nossa investigação, mas não o único, mencionámos, também, que a análise 
documental foi também uma técnica de recolha de dados, que surge como um complemento 
da recolha de informação. Tal como nos sugere a literatura, o estudo e análise de conteúdo 
desses documentos assume formas diversas pois está dependente da natureza dos 
documentos que nos propusemos analisar e, sobretudo, do objectivo/ finalidade desta 
investigação.  
 Neste estudo, considerámos a análise de conteúdo do Projecto Educativo de Escola, 
“por permitir ilustrar o nível meso da organização escolar” (Solano de Almeida, 2003, pp. 
83-84) pois consideramo-lo um documento imprescindível para o funcionamento de 
qualquer estabelecimento de ensino, nele estão expressos as finalidades que a comunidade 
escolar pretende e ambiciona atingir, assim como, as suas estratégias e respostas às 
necessidades dos seus alunos e as relações internas com o exterior – é um documento que é 
fruto do trabalho do dia-a-dia da organização. A leccionação da área curricular não 
disciplinar, o Estudo Acompanhado, foi o berço que embalou e que sustenta o ensino do 
português língua não materna na escola em investigação e o qual está sob a coordenação do 
“líder” do Departamento Curricular em estudo; esta área foi pronunciada algumas vezes por 
alguns participantes do estudo, por esse motivo considerámo-la importante pois ajuda-nos a 
compreender as deliberações oficiais pelas quais se rege o ensino da língua portuguesa a 
 73 
 
estrangeiros e que vigoram, activamente, nos espaços escolares, principalmente, neste que 
nos propusemos estudar; mais, o nosso objecto de estudo é um Departamento Curricular 
que é coordenado pelo mesmo coordenador do PLNM, ministrado nesta área curricular, 
achámos pertinente relacionar as práticas de liderança exercidas pelo mesmo sujeito, em 
contextos diferentes, mas com o mesmo nível de responsabilidade, a coordenação; e outros 
documentos, de índole oficial, sujeitos a análise, não o único mas salientamos o decreto-lei 
115-A/98, o documento que no período em que se desenvolveu o estudo alicerçava a 
organização escolar, actualmente revogado pelo Decreto-lei nº 75/2008, de 28 de Fevereiro, 
pretendemos com estes documentos associar as informações legais às práticas. 
 Com efeito, Lessard- Hérbert, Goyette & Boutin (2005), sublinham que “ a análise 
documental, espécie de análise de conteúdo que incide sobre documentos relativos a um 
local ou uma situação, corresponde (…) a uma observação de artefactos escritos” (p. 143). 
Salientamos que a análise documental surge como fundamento e reforço às entrevistas 
aplicadas, o método privilegiado para a recolha de dados, uma vez que a informação é 
obtida directamente, no seu contexto, a “palavra” do entrevistado é livre de restrições 
permite-lhe divagar, pensar, reflectir e voltar ao momento de discussão. 
 As nossas entrevistas tiveram uma durabilidade variável, entre os 45 minutos e as 
duas horas e estiveram sempre dependente do poder argumentativo e exploratório do 
entrevistado, claro que em situação de pausa o entrevistador actuou sempre no sentido de 
dar continuidade à “conversa”, com a reserva necessária de não interferir com a linha de 
raciocínio do participante. Embora saibamos e reconheçamos que existe e existiu uma 
tendência em conduzir os assuntos. 
 Foram realizadas no total cinco entrevistas, entre os meses de Março e Abril de 
2007, de acordo com a marcação prévia e disponibilidade dos participantes; as de mais 
duração tiveram a particularidade de terem sido divididas e continuadas num outro dia, pois 
como já se referiu, a compatibilidade de horários foi um dos constrangimentos que se teve 
que contornar. Tentou-se sempre encontrar um lugar calmo, tranquilo e ambientado, e 
“criar uma relação dinâmica em que os temas” surgissem (Abril, 1995, p.234) de modo a 
favorecer a fluência dos discursos, o Centro de Recursos foi o local apontado como o lugar 
propício. Apesar da sugestão, o local revelou-se em algumas situações um pouco 
barulhento, principalmente, na troca de horários dos professores responsáveis pelo Centro 
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de Recursos, pelo que nesses momentos registou-se algum ruído, porém, não interferiu na 
função comunicativa do entrevistado e nem se perdeu o discurso. 
 De modo a que não se perdesse qualquer informação no momento da análise, as 
entrevistas foram feitas com registo áudio, “desta forma podem ser analisadas em detalhe” 
(Oppenheim, 1992, p. 67), com permissão dos entrevistados, que posteriormente foram 
transcritas integralmente - pausas, hesitações, “bengalas linguísticas”, repetições, variações 
de humor - sempre com o objectivo de demonstrar com realismo as marcas discursivas dos 
nossos participantes, apoiando-nos no momento de discussão e apresentação de resultados. 
 Sabemos de antemão que os entrevistados “têm o direito à sua privacidade e o 
direito em recusarem responder a determinadas questões ou sequer de serem entrevistados, 
devendo sempre ser respeitados” (Oppenheim, op cit, p. 87), por isso, aos entrevistados foi 
feita uma breve síntese dos objectivos do estudo e garantido o anonimato, reserva e 
utilização dos dados para esta e somente esta investigação, assim como da escola onde o 
estudo se realizou. Garantir a confidencialidade dos entrevistados, segundo Frey & Oishi 
(1995) “é por vezes um processo difícil, pois há questões de índole mais pessoal (…) 
podem incluir nome, morada (…) e os entrevistados são levados a revelar informações que 
podem não garantir um nível de confidência” (p.32). Realmente, reconhecemos que 
incluímos no nosso guião questões mais pessoais, como exemplo: nome, idade, habilitações 
literárias, cargos desempenhados e participação em projectos de investigação, por isso, 
considerámos que devíamos codificar os nomes dos entrevistados de modo a que não se 
tentasse estabelecer qualquer relação com a pessoa e assim os seus dados pessoais se 
pudessem dissipar no seu discurso, dando desta forma mais importância ao seu testemunho. 
 Contudo, há que referir que as negociações de entrada foram feitas, primeiramente, 
junto do órgão de gestão, que se prontificou a ajudar no que fosse necessário, dando 
liberdade total para que o estudo se efectuasse no estabelecimento de ensino. O contacto 
com os colegas foi feito directamente, os primeiros colegas inquiridos acabaram por ir 
mencionando os possíveis colaboradores no projecto.  
 Não nos interessou, para este estudo, solicitar a participação dos colegas que 
“indirectamente” estão ligados ao Departamento Curricular, passo a explicar, há colegas 
que pertencem a dois departamentos curriculares, todavia, apenas assistem às reuniões do 
Departamento da disciplina da qual têm mais horas lectivas, acabam por ter acesso 
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igualmente às informações resultantes do DCLP através da representante do Grupo, o que 
justifica o número de participantes no estudo ser reduzido. 
 Inevitavelmente, tratando-se de um corpo de dados pouco numeroso, tivemos que 
sujeitar a informação recolhida a uma selecção, focando os aspectos considerados com mais 
interesse para o estudo; tratando-se da aplicação de entrevistas semi-directivas o que 
favoreceu a contextualização pormenorizada das informações partilhadas pelos 
entrevistados, permitindo-lhes a partilha de situações individuais. Porém a totalidade dos 
dados recolhidos foram reservados, sempre com o intuito de poder confrontar 
posteriormente as informações, adianta-se que foram realmente necessárias e efectuadas ao 
longo da análise analítica. As transcrições das entrevistas foram sujeitas a análise e essa 
análise encontra-se na íntegra, em Anexo C. 
 
 
4.6. Análise de Conteúdo 
 
 A análise de conteúdo, no fundo, acaba por ser determinante e complementar. Os 
conhecimentos de Ketele & Roegiers (1994) sobre este assunto, assentam que “ embora a 
entrevista constitua o método privilegiado de análise”, no nosso caso, do funcionamento de 
um departamento curricular, “ o estudo de certos documentos significativos virão muitas 
vezes fornecer informações complementares preciosas” (p.39). Não nos limitámos à 
informação extraída das entrevistas, destacamos a análise do Projecto Educativo e o 
Regulamento Interno da escola, contrapusemos as informações, sempre que achámos 
essencial enquadrar legalmente um situação, com documentos normativos, o que é visível 
ao longo dos textos.  
 Não considerámos importante a consulta de actas, não pela confidencialidade destes 
documentos, pois a investigadora faz parte do corpo docente da escola, mas por este tipo de 
documento, como adverte Lima (1992) em relação a este assunto, “fixar uma versão oficial 
da realidade” (p.369), o seu conteúdo é alvo de revisão, pode e é negociado; todavia, o que, 
possivelmente, nos pudesse interessar seria o modo de participação (activo/passivo) da 
figura do gestor intermédio durante as reuniões, sabemos que por vezes o que se regista são 
apenas indicações de ocorrências, seguindo uma ordem de trabalhos ríspida. 
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 O tratamento dos dados é um trabalho indutivo “particularmente importante quando 
se encara a análise qualitativa numa lógica exploratória, como um meio de descoberta e de 
construção” (Manroy, 2005, p. 117); as interpretações, como referem Miles & Huberman 
(1991) “serão vagas”, mas ao longo da análise tornar-se-ão mais profundas e consistentes.  
 Bardin (2007) define a análise de conteúdo como um escrutínio próximo da 
descodificação e de respostas a perguntas (…) cujo conteúdo é avaliado por temas” (p.26) 
transformando-se em considerações que vão de encontro aos objectivos enunciados e que se 
pretendem atingir. Seguimos as sugestões de Bardin (2007), na análise de conteúdo, 
nomeadamente, no que concerne ao faseamento da organização da análise: “a pré-análise; a 
exploração do material, o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação” (p.89). 
 
 
4.7. Participantes no Estudo – Amostra 
 
O total de participantes no estudo são cinco, salientam-se o coordenador do 
Departamento Curricular de Língua Portuguesa; o representante de grupo, a professora de 
Estudo Acompanhado (onde lecciona, à população minoritária, o Português Língua não 
Materna) e dois professores que leccionam Língua Portuguesa. 
Os colegas que fazem parte do Departamento Curricular de Língua Portuguesa são 
no total seis, porém, duas colegas recusaram terminantemente em participar na 
investigação, alegaram que tinham muito trabalho na escola e que a investigação não lhes 
interessava. No fundo tínhamos perspectivado cerca de sete participantes, ou seja, 
entrevistar todos os colegas que fazem parte do Departamento, mas por recusa, parcial, dos 
mesmos, tal não foi de todo possível, mais dois que leccionam a disciplina de Língua 
Portuguesa mas que recebem deliberações através da representante de grupo. 
 Por conseguinte, interessou-nos o “carácter exemplar” da nossa amostra e não e 







4.8. Análise e Discussão dos Resultados 
 
 Tal como são diversos os métodos de recolha de dados o tratamento dos resultados 
também pode ser diverso, a referir, a título exemplificativo, com base em Ketele & 
Roegiers (1993), tratamento estatístico; representação particularmente falante, cálculo de 
índices; reflexão a partir dos dados recolhidos, entre outros. 
 A análise dos resultados, segundo Bogdan & Blinken (1994), é “um processo de 
organização sistemático de transcrições de entrevistas (…) e de outros materiais” (p. 205). 
No fundo trata-se de organizar a informação por categorias, interpretá-la com sentido 
crítico, tendo como sustento uma base empírica, e apresentar o que se constatou, o que se 
encontrou. O trabalho do investigador na análise de resultados, citando Bell (2004) 
“consiste em procurar continuamente semelhanças e diferenças, agrupamentos, modelos e 
questões de importância significativa” (p. 183). 
 De modo a que conseguíssemos evidenciar todos os nossos objectivos a nossa 
análise iniciou-se por encontrar unidades de sentido, manipuláveis, e claramente, visíveis, 
seguidamente centrámo-nos nas categorias que emergiram aquando da análise de conteúdo 
das transcrições das entrevistas e, fundamentámo-las com indicadores extraídos das 
entrevistas, do PEE, RI e dos documentos legais. Este foi um processo moroso, dedutivo e 
difícil pois, todos os aspectos pareciam essenciais e difíceis de se desintegrarem, o nosso 
maior receio foi que poderíamos correr o risco de a nossa investigação perder o sentido. 
 São três as dimensões que constituem as nossas unidades de sentido, e partindo 
delas, as categorias foram emergindo, aquando das inúmeras leituras efectuadas (frase a 
frase, parágrafo a parágrafo) das informações recolhidas e, à luz da teorização efectuada 
nos capítulos precedentes – pretendemos estabelecer uma ligação entre os dados, a análise e 
os pressupostos que enunciámos. Queremos acrescentar que elaborámos duas grelhas, uma 
para cada tipo de documento (entrevistas e PEE/RI) onde registámos as unidades de 
sentido, categorias e indicadores. Esta grelha foi inúmeras vezes objecto de (re)construção. 
Encontra-se em Anexo B o exemplar que construímos para registar os dados que íamos 
recolhendo e alvo de análise. 
 A convergência e/ou divergência dos factos é resultante do cruzamento das 
informações das várias fontes de recolha de dados. De modo a tornar elucidativa, a 
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interpretação dos dados é apresentada numa unidade textual e, consoante os casos, e o que 
queríamos esclarecer, com um quadro. 
 A triangulação da informação obtida das entrevistas conjuntamente com os dados da 
análise documental é apresentada num texto único. Permitiu-nos descobrir eventuais 
discrepâncias, principalmente, no que concerne às percepções dos actores educativos sobre 
as práticas de uma liderança intermédia, em ambiente multicultural, no impulso da 
implementação, reforço e fomento da exploração da importância da cidadania intercultural, 
à operacionalização individual do que se delibera em conjunto, em comparação com as 
finalidades descritas nos documentos legais que representam a escola. Quanto à 





CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Pretendemos neste capítulo apresentar a análise e interpretação dos dados recolhidos 
durante a investigação que nos propusemos fazer. O recurso à documentação legal far-se-á 
à medida que se pretende justificar à luz da legislação, exalada pelo poder central, alguma 
situação/ideia. Esta estruturação da fonte teve em conta a caracterização do contexto 
educativo onde se recolheram os dados. 
Tendo consciência dos níveis de subjectividade dos dados aqui tratados fizemos 
uma análise exploratória da investigação levada a cabo, sempre com seriedade e 
profundidade. A amostra conseguida é demasiado restrita para que nós próprios a possamos 
considerar significativa num universo educativo tão extenso quanto o nosso, o território 
nacional, e que tende a tornar-se, com o tempo, cada vez mais “diverso”, variável de região 
para região; porém, acreditamos que seja a suficiente para atingir os nossos objectivos e 
ilustrar os nossos pressupostos.  
Como já se registou no capítulo precedente, a nossa investigação assenta 
essencialmente na análise de conteúdo de entrevistas, Projecto Educativo, Regulamento 
Interno, legislação de base ao ensino da Língua Portuguesa não Materna e também a de 
suporte à deliberação de funções dos órgãos estudados e à elaboração dos documentos de 
escola supra referidos.  
Resultante da (re)leitura das entrevistas aplicadas,  advieram as unidades de sentido 
e as categorias. O cruzamento dos dados e a análise de conteúdo dos documentos descritos 
são apresentados em simultâneo. 
 
 
5.1. Análise dos Dados das Entrevistas aos Professores Participantes 
 
Constituímos a nossa amostra com quatro professores que constituem um DCLP, 
mais uma professora que também é coordenada pelo mesmo coordenador, lecciona a 
disciplina de língua portuguesa para alunos não nativos, numa escola sede de um 




É de todo pertinente explicar, uma vez mais, o porquê da amostra ser tão reduzida. 
Inicialmente, havíamos pensado em torná-la mais extensa, alargando o estudo a todos os 
professores que leccionassem a disciplina de língua portuguesa, nesta escola, tal não foi 
possível, primeiramente, e o motivo que mais pesou, por nem todos os professores que 
fazem parte do Departamento Curricular manifestarem interesse e/ou quererem participar 
neste estudo. A abordagem feita foi coloquial, clara; a finalidade e objectivos da 
investigação foram devidamente expostos, porém, os professores recusaram; ao afirmarmos 
que pretendíamos alargar a amostra, com o decorrer da investigação, concluímos que apesar 
de serem experiências que fortalecessem o estudo não as podíamos considerar por estes 
elementos não assistirem às reuniões do Departamento Curricular, coordenadas pelo 
Coordenador, sujeito do estudo, tendo, os mesmos, como referência a representante de 
grupo. 
Utilizamos um sistema de codificação para facilitarmos a leitura dos dados e 
identificação dos entrevistados, que explanamos aquando da apresentação dos dados 
biográficos e profissionais sobre os mesmos. As categorias, produto da análise de conteúdo, 
são ostentadas numa primeira fase com citações dos professores entrevistados, seguindo 
para as enunciações do Projecto Educativo e Escola (PEE) e vamos intercalando a nossa 
análise com documentação legal. No fundo, a análise de conteúdo é feita de acordo com as 
dimensões em estudo já preestabelecidas: cultura organizacional de departamento; a 
cidadania intercultural e a liderança em contexto escolar; por uma questão de coerência, já 
que toda a investigação se desenvolve em torno destas áreas. 
 
 
5.2. Dados Biográficos e Profissionais dos Professores 
 
A primeira questão que consta no guião de exploração da entrevista é de foro 
pessoal, propositado e com significado duplo, que passamos a explicar. Primeiro, 
acreditamos que funcione como mecanismo de relaxamento para o entrevistado, que 
permite a superação dos possíveis constrangimentos que se possam desenvolver num 
momento com este cariz, o de parar na sua actividade profissional diária para reflectir sobre 
as práticas, concepções, interpretações, interacções a um nível individual e também a um 
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nível colectivo. É uma ocasião de preparação para o participante de modo a organizar as 
suas ideias acerca do tema que irá abordar e a perder o receio de estar a falar para um 
microfone, fazendo o entrevistador, se possível, esquecer que tudo o que disser a partir 
daquele momento será registado. Segundo, permite-nos conhecer um pouco mais a pessoa 
que entrevistamos. 
Contemplamos na distinção e identificação dos professores entrevistados um 
sistema de codificação, deliberámos um par de letras, uma vogal idêntica (“E” de 
entrevista) para todos e um número, com ordem, para identificar cada um dos entrevistados. 
Sem nenhum motivo aparente, acreditamos que este sistema seja claro e facilmente 
associamos o sujeito à entrevista. A informação que sustenta o quadro seguinte acerca dos 
dados biográficos e profissionais dos professores entrevistados/participantes da 
investigação foi recolhida na sequência da aplicação do guião explorado, que se encontra 
em Anexo A.  
 
Quadro 4 – Dados pessoais e profissionais dos professores participantes  
 
 Como podemos observar os elementos constituintes do Departamento Curricular de 
Língua Portuguesa situam-se na faixa etária entre os 39-46 anos. No que concerne ao tempo 
de serviço varia entre 13-24 anos. Apenas dois dos professores participantes são do sexo 
masculino sendo os restantes três do sexo feminino. Entre os cinco entrevistados, dois são 














E1 42 M 
16 
anos 







E2 ? F 
22 
anos 
DT; DG; DIB Não Licenciatura QE 
E3 39 F 
13 
anos 
DT; CEA; CEEq; 
FT. 
Não Licenciatura QZP 
E4 46 F 
24 
anos 
DT; RG; CDT; Não Licenciatura QE 





Sim Licenciatura QZP 
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efectivos do Quadro de escola (QE), estando os restantes em Quadro de Zona Pedagógica 
(QZP), ainda não afectos a uma escola.  
 Dos cargos desempenhados comuns a todos os professores destaca-se a Direcção de 
Turma (DT), e o Delegado de grupo (DG) o segundo cargo mais exercido. Numa 
perspectiva geral, muitos foram os cargos desempenhados, ao longo dos anos de serviço, 
por este grupo de professores desde a coordenação do Estudo Acompanhado (CEA), a 
coordenação da Área de Projecto (CAP), o ensino de adultos (EA), coordenação dos 
exames de equivalência (CEEq), coordenação dos directores de turma (CDT); representante 
de grupo (RG); a formação de turmas (FT); Direcção de Instalações de Biblioteca; a 
coordenação de um Projecto de Português Língua não Materna para alunos estrangeiros 
(CPPLnM), cujo domínio da língua se pode designar por rudimentar, e também a 
coordenação do departamento curricular de Língua Portuguesa (CDCLP). 
 Constata-se que a maioria já exerceu cargos de coordenação mas nenhum foi 
coordenador de Departamento Curricular com excepção de um, o actual coordenador. 
Todos os professores são licenciados, um tem uma pós-graduação e dois já participaram em 
projectos de investigação. 
 
 
5.3. A Cultura Organizacional de Departamento e Concepções dos Professores  
 
A cultura organizacional de departamento evidencia-se através das perspectivas e 
concepções dos elementos que constituem um departamento, flexibilizando-se práticas e 
adequando-as às necessidades dos alunos. O departamento mobiliza-se para um mesmo 
fim.  
Tendo em conta os princípios de reorganização e gestão curricular, estipulados no 
art.º8 do Decreto-Lei n.º 6/2001 de 18 de Janeiro, acreditamos que é em grupo 
departamental que são (re)pensadas medidas estratégicas que permitem e/ou favorecem a 
integração de todos os alunos, e, principalmente, dos grupos minoritários, no mesmo 
espaço, presidem-se a tomadas de decisão que possibilitem a integração de todos no mesmo 
sistema educativo, criam-se condições de participação activa dos alunos no processo 
ensino-aprendizagem, mas para que todos estes aspectos se possam efectivar é necessário 
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que todos os elementos trabalhem com o mesmo objectivo, ascendendo ao sucesso. Claro, 
existem algumas condições que podemos denominar basilares para que este percurso se 
possa desenvolver: as relações de trabalho existentes, a cultura desenvolvida e o tipo de 
liderança exercida. 
 
De modo a que pudéssemos evidenciar todos os dados que recolhemos através da 
aplicação das entrevistas, optámos por explicitar deste já quais as categorias que emergiram 
aquando da análise de conteúdo produzida, acerca desta dimensão, antecipamos que os 
respectivos indicadores se esbatem no texto: 
 



















participação e intervenção da comunidade 
relações interpessoais 
diálogo/comunicação 
gestão de conflito 
Conflito 
organização do trabalho curricular 
  
Tabela 1 – Grelha de análise dos dados da primeira dimensão do estudo – Cultura Organizacional de  
                  Departamento 
 
Sabemos que todos os seres humanos, sem excepção, manifestam as suas 
compreensões, concepções e/ou ideias acerca dos fenómenos que os rodeiam, por uma 
questão de curiosidade, interesse e/ou crítica (construtiva/destrutiva).  
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Não é nosso objectivo estudar a organização escolar quanto à sua especificidade, 
apenas na sua estrutura física e/ou administrativa mas sim enquanto organização social, 
num contexto muito específico, o campo organizacional. O nosso objecto prende-se em 
compreender o modo como uma estrutura organizacional pequena, o Departamento 
Curricular de Língua Portuguesa, trabalha e explora a necessidade de integrar as minorias 
coabitantes na comunidade escolar. Um dos nossos pressupostos que sustenta este ponto é o 
papel da cultura organizacional de Departamento ser fundamental no processo de 
integração de alunos imigrantes, seguindo a perspectiva da escola para todos. Importa-nos 
aqui evidenciar uma cultura integrativa. 
Reforçamos que os professores participantes foram seleccionados segundo dois 
critérios, sendo o primeiro, professores que fizessem parte do Departamento Curricular de 
Língua portuguesa e que leccionassem e/ou já tivessem leccionado turmas onde o estigma 
da diversidade estivesse presente, o que neste caso não foi difícil uma vez que o campo de 
análise que contextualiza a investigação é multicultural. Estes foram os critérios que de 
certa forma acreditamos que contribuem e fomentam a produção de soluções, adequadas às 
necessidades e realidade deste processo de integração da população escolar que 
evidenciamos. 
Pretendendo esmiuçar a acção/práticas de coordenação no processo de integração 
das minorias, esta é apenas uma das partes de investigação consequente do problema em 
estudo, foi nosso interesse inquirir os professores acerca desta função, o de coordenador, 
confrontando e intercalando os seus discursos com a legislação base que regulamenta o 
funcionamento dos Departamentos Curriculares, o Decreto Regulamentar n.º 10/99, de 21 
de Julho. O referido diploma estabelece o quadro de competências das estruturas de 
orientação educativa previstas no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, artigo 55º, 
menciona o regime de exercício de funções de coordenação destas estruturas, assim como 
as actividades de coordenação constantes no regulamento interno da escola. Segundo este 
diploma as estruturas de gestão intermédia, perspectivando e assegurando a adequação do 
processo de ensino-aprendizagem às necessidades dos alunos, desenvolvem a sua acção 
numa base de cooperação entre os docentes e destes com os órgãos de administração e 
gestão da escola sempre com a finalidade de flexibilizar a gestão do currículo e de adoptar 
medidas preventivas da exclusão dos alunos. Alguns dos objectivos da gestão intermédia, a 
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coordenação do Departamento Curricular, passam por assegurar formas de actuação, 
estratégias de diferenciação pedagógica, analisar e reflectir acerca das práticas, nunca 
descurando o seu contexto educativo. 
 No fundo interessa-nos saber as concepções dos elementos de um mesmo 
Departamento Curricular acerca de quais são, ou devem ser, as funções/competências do 
seu coordenador.  
A este respeito os professores entrevistados asseveram que: 
 
E4 – “A função é coordenar ãhhh, o trabalho, ãhhh, entre o CP e os elementos do grupo (…) é claro 
que isso implica um conjunto de tarefas que estão definidas pela lei e que obviamente, são do 
conhecimento do coordenador de departamento”. 
E1- “coordenar e ser a enzima catalizadora das coisas acontecerem no departamento”.  
  
Compreendemos que o coordenador além de coordenar é o que exerce acção sobre 
os agentes e que, concomitantemente, os estimula no exercício do seu trabalho. A ele está 
reservada a tarefa de se informar da lei e de a transmitir aos elementos que concateneia, não 
quer dizer que os demais não sejam detentores do mesmo conhecimento, contudo, a 
reflexão primeira, singular, cabe ao coordenador e, somente após a transmitir, é que é 
tratada, em conjunto. Poder-se-á acrescentar que uma outra função é o de elemento 
articulador não só com os seus colegas do grupo mas também com o órgão de gestão, claro, 
que a porta do gabinete deste órgão não está cerrada, todos poderão livremente entrar e 
colocar as suas questões, porém, uma vez representante e responsável pelo Departamento é 
o coordenador que assume esse encargo. Vejamos: 
 
E3-“ supostamente ele deve coordenar, articular o nosso trabalho e deve ter uma postura, uma 
postura de líder não é? Pronto.... Mas fundamentalmente é coordenar, é fazer a ponte não é?, entre os 
vários professores do grupo”. 
E2 – “ é estar presente na reuniões do CP, servir de intermediário, representante, veículo entre a 
gestão da escola e a parte do CP da escola e o grupo disciplinar de português e depois em relação a 
tudo o que tem a ver com o programa de português, tem a ver com, traz as informações também que 
chegam pelo correio e coordena o trabalho dentro do grupo, orienta o grupo, transmite informações 




É importante definir o que entendemos por coordenar, pois é e será um termo que ao 
longo deste estudo muitas vezes foi e será mencionado, não só por nós mas, 
inclusivamente, pelos professores entrevistados. Assim, coordenar, no nosso entender e 
tendo em conta o contexto educativo, significa: assumir a liderança de um grupo de 
trabalho; organizar o trabalho e as actividades a desenvolver ao longo do ano lectivo, com 
um grupo de colegas, seus pares, com vista à mesma finalidade, fazendo uma boa gestão de 
conflitos; articular com o órgão de gestão e com todos os elementos que constituem o 
Departamento; informar todos os coordena acerca das tomadas de decisão e assuntos 
discutidos e apresentados em CP assim como de transmissor de informações discutidas e 
aprovadas em grupo departamental. 
 Depreendemos que, com base no Decreto Regulamentar n.º10/99, de 21 de Julho, e 
também no sentido de fundamentar e completar as concepções apresentadas pelos 
professores entrevistados, as competências do coordenador passam por: convocar o 
Conselho de Departamento Curricular; presidir ao Conselho de Departamento Curricular; 
representar o Departamento no Conselho Pedagógico; convocar e presidir reuniões com os 
Coordenadores de Disciplina, sempre que considere necessário; promover a troca de 
experiências e a cooperação entre os Professores; assegurar a articulação entre o 
Departamento e as restantes estruturas de orientação educativa, nomeadamente, no 
desenvolvimento e análise de medidas de orientação pedagógica; assegurar a participação 
do Departamento na elaboração, desenvolvimento e avaliação do Projecto Educativo bem 
como do Projecto Curricular e do Regulamento Interno; apresentar ao Conselho 
Pedagógico todas as propostas, estudos ou pareceres elaborados pelo Departamento no 
âmbito das suas competências; colaborar com as estruturas de formação contínua na 
identificação das necessidades de formação dos Professores do Departamento; propor ao 
Conselho Pedagógico, ouvidos os Coordenadores de Disciplina, a designação dos 
Professores responsáveis pelo acompanhamento da profissionalização em serviço, dos 
orientadores de prática pedagógica das licenciaturas em ensino e do ramo de formação 
educacional, bem como dos Professores cooperantes na formação inicial; promover 
medidas de planificação e avaliação das actividades do Departamento; na eventualidade de 
ser submetido a uma inspecção ou para efeitos de organização do trabalho desenvolvido 
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e/ou proposto, deve manter o livro de actas e dossier actualizados; apresentar ao Conselho 
Executivo um relatório das actividades desenvolvidas. 
 São inúmeras as competências previstas no documento legal, contudo, o que se 
verifica na prática é que os docentes andam tão emaranhados na sua azafamada rotina 
profissional que quase não têm tempo para observar a agitada tarefa que é “coordenar”, 
“gerir”, “presidir”, “planificar”, “orientar”, “estabelecer” … relações, práticas de trabalho, 
de avaliação e de motivação, entre todos os docentes do Departamento Curricular. Sabem 
de antemão que, essa actividade foi designada a alguém por um período de três anos, que 
além de docente, o sujeito, o colega que lecciona, também tem como função a preocupação 
em concretizar todas as medidas enumeradas. Porém, consideramos que o desenvolvimento 
desta função é uma responsabilidade partilhada por todos os membros que constituem o 
Departamento pois as tomadas de decisão são também por eles votadas. 
 
E5 – “fazemos reuniões prévias no departamento porque não vou ser eu da minha cabeça a decidir”.  
 
 É interessante analisarmos uma outra concepção muito crítica e tão realista do que 
se passa no decurso das reuniões, deste Departamento e, a nosso ver, acerca deste cargo: 
 
E5 – “à partida deverá ser coordenar os projectos e as actividades do departamento, quase a ideia de 
uma politica educativa para a língua assim, tamanho familiar não é? Acho que é fundamentalmente 
isso (pausa) e poder dinamizar o grupo em termos de … daquilo que eu acho que é fundamental e 
que eu não tenho conseguido fazer que é ahhh a discussão do, do, das temáticas das estratégias, 
avaliar, essa parte bem, avaliar no sentido das nossas reuniões centrarem nas politicas educativa 
externas e na legislação, pequenas coisinhas que temos que fazer no dia a dia, deviam-se centrar mais 
na questão do “como é que foi, eu para trabalhar este aspecto da matéria desenvolvi esta estratégia 
que resultou e o que não resultou foi aquilo” (…) ahhhh mas quando se faz uma reunião e se 
discutem essas coisas parece que não se está a decidir nada e as pessoas ficam logo muito 
incomodadas, parece que chegam ao ponto de “então mas estivemos a perder tempo aqui?”. 
 
Destacam-se, alguns constrangimentos referentes ao desempenho deste cargo, a 
execução de tarefas com sucesso está dependente dos elementos do grupo, podemos 
considerar que a gestão dos conflitos, emergentes no seio de qualquer organização, das 
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relações humanas, são de facto o cerne da questão para o desenvolvimento e decisão de 
todas e quaisquer actividades: 
 
E1 - “ a massa humana com que se trabalha”. 
E4  - “ a relação com as pessoas”. 
E3 –“o facto de ter que chamar à atenção de algum colega (…) o conselho pedagógico (…) fazer de 
mediador”. 
 
As relações humanas são os constrangimentos mais salientados no desempenho 
deste cargo, o de coordenador. Entenda-se aqui que, designamos como constrangimentos os 
aspectos negativos que o desempenho deste cargo possa ter. Todos, embora, sejam 
considerados uma equipa de trabalho, consideram que o lidar diariamente com um grupo, 
maduro, onde todos têm um modo diferente de perspectivar as situações – pois, a tomada 
de decisões pressupõe o equilíbrio de todas as ideias e perspectivas, que são diferentes – é a 
dificuldade maior. A representatividade do departamento no CP, é também enumerado, 
como um dos constrangimentos. 
 
E3 – “ as reuniões deve ser aborrecido ter tantas horas de pedagógico porque são longas no tempo 
(…) a responsabilidade de ter que realmente coordenar um grupo de pessoas, de responder por esse 
grupo”. 
 
Porém, levantam-se outros: 
 
E2 – “ distribuir esse serviço, não sei, (…) trabalhar com alunos estrangeiros”. 
 
Outra das dificuldades maiores na gestão pedagógica é a distribuição de serviço, 
neste caso, a leccionação do PLnM. 
No fundo, os entrevistados, de acordo com as suas opiniões manifestadas e creio 
com base nas suas vivências e experiências, enumeram a gestão das relações interpessoais, 
o maior constrangimento que o desempenho deste cargo com sucesso pode ter. Apesar de 
nenhum deles anteriormente o ter exercido, à excepção do coordenador que actualmente o 
desempenha, estando no seu segundo ano. 
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 Acrescentando a nossa perspectiva à análise dos dados, o papel organizacional do 
gestor intermédio, o coordenador, deve ser visto como fundamental no desenvolvimento 
das demais actividades do Departamento, na regência dos recursos humanos e materiais, 
entre outros, e na promoção das relações interpessoais. De certo modo, acredita-se na 
existência de um determinado poder de influência do coordenador na prática da sala de aula 
dos docentes do Departamento e os mesmos influenciam o coordenador na tomada de 
decisões, apresentando-se assim como uma entidade coesa, em que o trabalho colaborativo 
e cooperativo deve e pode imperar. Nesta realidade, em estudo, é bem mais frutífera 
quando estabelecida informalmente, sem ter que existir uma reunião, onde se discutem uma 
série de medidas postuladas pelo poder central, legislação e políticas educativas que 
sustentam, e de certa forma modelam, o exercício da actividade, da profissão mas que, na 
realidade não espelham qualquer receita para se operacionalizar um currículo, por vezes, 
não enquadrado com a realidade educativa, e esta é extremamente multicultural. Cabendo 
aos professores transformar em conhecimento útil e de aplicação para a vida os conteúdos 
programáticos, que constam no currículo nacional, neste processo é fundamental uma boa 
comunicação e relação de todos os elementos, ambiente auspicioso à troca de vivências e 
experiências, do saber fazer acontecer e de inúmeras formas. 
 
Um dos objectivos da existência de reuniões surge da necessidade que um grupo 
tem de expor dúvidas e de em conjunto, com os seus pares, encontrarem respostas para uma 
série de situações, que podem tornar-se incomodativas e impossibilitarem a fluência da 
operacionalização do processo de ensino-aprendizagem. Estas situações podem ser 
resultantes de inúmeras ocorrências, nomeadamente, podem surgir na sala de aula, na 
lidação com os alunos, na sala de professores, na participação e implementação de um 
projecto… enfim, podem ser inúmeras. A situação que aqui se apresenta constrangedora 
tem a sua raiz no debate, em grupo, do que a lei designa, o Departamento reúne-se para 
debater uma série de assuntos, entre os quais procedimentos legais, que constantemente, ao 
longo do ano lectivo se vão actualizando ocupando assim parte, uma grande parte do tempo 
da reunião, facultando o crescimento de uma desmotivação natural para estes encontros; 
salienta-se, estas sessões deveriam ser encarados como “tertúlias educativas”, onde 
realmente a troca de experiências permitisse o encontro de estratégias adequadas às 
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situações, que no dia-a-dia se metamorfoseiam, tendo em conta o contexto onde se 
desenvolvem. 
 
E5 – “o que leva a que as pessoas… por exemplo, nós temos um exemplo no nosso grupo que é o da 
xxxxxxx que é uma pessoa que trabalha imenso, que organiza tudo. Se é preciso começar a 
desenvolver um projecto, ela na semana seguinte já tem o esboço do projecto feito… se é preciso 
desenvolver uma estratégia qualquer ela arranja logo um milhar de coisas para trabalhar e que neste 
momento diz que”neste momento não me dá gozo fazer as coisas” e depois porque também o sucesso 
educativo é muito reduzido, é preciso ter um… mas pronto isso aí é genérico, é generalizado”. 
 
Acrescentamos que um dos factores que gera a desmotivação do grupo são as 
deliberações submetidas, e que são alvo de altercação pelo grupo, pelo poder central acerca 
das alterações ao estatuto da carreira docente, contrato individual de trabalho, entre outras, 
que não foram mencionadas, mas subentendidas pelos professores.  
 
E5 – “neste momento, ahhhh as pessoas estão muito pouco motivadas para isto cada vez que 
reunimos sentimos mais qualquer coisa que nos desgosta e não nos apetece fazer… estarmo-nos a 
empenhar numa coisa não é? Ontem por exemplo estávamos a falar que teríamos que fazer a próxima 
reunião até para elaborar o projecto para o plano de leitura ahhhh deram-nos já as últimas noticias 
do… do contrato individual de trabalho não é?” 
 
A desmotivação é algo assente e crescente, e é desencadeada por dois motivos, a 
nosso ver, um já supracitado o outro, referente ao funcionamento do Departamento, apesar 
das relações interpessoais serem favoráveis ao desenvolvimento do trabalho e da 
comunicação entre os elementos se estabelecer diariamente, segundo o coordenador, a falta 
de dinamização do grupo deve-se a si mesmo, tem faltado estimulação ao coordenador de 
Departamento no sentido de estabelecer, quando o grupo está todo reunido, uma linha de 
trabalho dinâmica, que efectua, posteriormente e individualmente, e em situação informal.  
 
E5 –“eu também não tenho sabido dinamizar isso ahhh  e portanto esse trabalho mais giro de se fazer 
acontece mais em virtude do contacto diário em que as pessoas dizem”olha fiz assim e correu mal” 
não é? do que propriamente em reuniões para a discussão de estratégias, pronto e as coisas 




Por conseguinte, quando directamente interrogados acerca dos assuntos mais 
desenvolvidos nas reuniões de departamento, inúmeros são apresentados: 
 
E1 –“ esta escola são os problemas disciplinares e os temas de cognição e (pausa) de ajuste da 
matéria aos alunos que temos. Isso é o básico, não é?” 
E3 – “o programa que estamos a dar, algum tipo de problemas que tenhamos às vezes com os alunos, 
com turmas, debatemos isso em departamento mais… alguma, alguma, alguma ordem de trabalhos 
que venha do conselho pedagógico que nós tenhamos que debater, mas isso essencialmente tem a ver 
com a gestão dos programas, planificações e com questões que nós tenhamos dúvidas, levamos ao 
departamento e lá achamos nós as respostas”. 
E4 – “a forma de abordar os conteúdos, a forma de resolver as dificuldades dos alunos,  ahhh, as 
estratégias que vamos utilizar, hum, as planificações, (sorriso) inevitável, as, os problemas de 
indisciplina, e… e pronto, essencialmente, julgo eu… Dependendo dos momentos, portanto, 
preocupam-nos as escolhas dos manuais, preocupam-nos a produção de, de materiais, também 
quando é necessário”. 
 
As preocupações dos professores passam pelos problemas disciplinares, insucesso 
escolar dos alunos, à gestão dos conteúdos programáticos, a selecção e adopção dos 
manuais; dificuldades de aprendizagem dos alunos; assuntos debatidos em pedagógico e, o 
E5 é regular no seu discurso, e vai de encontro ao que anteriormente alegou, aponta: 
 
E5 – “política educativa ahhh das alterações que se têm estado a dar”.  
 
Além da inquietante e (in)constante política educativa, a implementação do PEE, a 
implementação do PNL são assuntos debatidos pelo Departamento, porém, o centro de 
discussão no Departamento foi o PLnM, a integração destes alunos na escola. 
 
E5 -“a questão do projecto educativo que levou um ano inteiro de discussão também no 
departamento ahhhh e depois as questões que surge, o Português, língua não materna foi de certeza a 
coisa mais discutida nesta escola, não só no departamento mas também nesta escola e portanto essa 
levou-nos mais tempo de longe, foi o centro digamos assim. Este ano também a questão do plano 
nacional de leitura que foi também amplamente debatido, depois são aquelas coisas…”. 
 
Parte da população desta escola é oriunda de diversos lugares, espalhados pelo 
mundo, a questão da integração destes alunos tem sido amplamente discutida não só por 
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este Departamento Curricular mas também a nível de escola. O modo de funcionamento 
desta organização intermédia favorece a discussão deste tema; a definição e execução das 
políticas educativas, adaptando-as à realidade da escola, favorecendo - claramente, existe 
uma preocupação constante neste sentido - a inclusão no sistema educativo português; a 
criação de estratégias/ abordagens que facilitem a articulação, num modo informal, com 
outros docentes e com o órgão de gestão; a transversalidade dos currículos, no sentido de 
munir estes alunos com conhecimentos da língua portuguesa, respeitando as diferenças e 
dificuldades individuais, aplicados à realidade e que os ajudem na sua integração na 
sociedade, assegurando-lhes uma condição equitativa de acesso a novas oportunidades; a 
circulação da informação, facilmente, os conselhos de turma podem recorrer aos docentes 
do departamento e expor as suas dúvidas para trabalhar com os alunos estrangeiros; e, 
clarifica quais as competências que este tipo de aluno necessita atingir no final de cada 
ciclo.  
Em apenas duas entrevistas verificámos a alusão, de modo descrito, ao processo de 
integração dos alunos estrangeiros, o que foi feito a nível de Departamento Curricular, e as 
maiores dificuldades que os docentes sentem em relação a estes alunos – a deficiente 
proficiência linguística - isto é, quais as barreiras que sentem que têm que ultrapassar para 
chegar a estes alunos e integrá-los na comunidade envolvente e na sociedade. Porém, seria 
inoportuno não mencionar que todos os docentes entrevistados identificam este assunto 
como um dos mais preocupantes e discutidos em reunião de Departamento. 
 
E1 – “A integração também é um problema (…) e é debatido não só no aspecto, não só no aspecto 
ahhh da parte da matéria a dar, mas também em aspectos pessoais (…) há bem pouco tempo 
estávamos passados com aquele aspecto de pôr só uma dieta alimentar na escola (…) já falaram do 
aspecto de algumas minorias não poderem comer certos e determinados pratos que se põem aqui na 
escola, estávamos a ter só um e isso foi um problema que, a nível de directores de turma, verificámos 
que havia alunos Indianos que não podem comer disto, temos alunos muçulmanos que não podem 
comer daquilo e depois andamos aí a ver o que eles andam a fazer porque não podem comer”. 
 
Manifestamente, a questão da dieta alimentar dos alunos, principalmente dos 
estrangeiros, também é uma preocupação, pois cada religião, cada povo tem a sua crença e 
tradição e é na base do respeito e no sentido de justiça que se promovem as interacções 
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entre todos os que coabitam no mesmo espaço escolar, permitido a liberdade de expressão e 
o assumir da sua identidade. 
Perante esta vicissitude, a integração das minorias de línguas, o Departamento 
Curricular de Língua Portuguesa, por sua autoria, decidiu delinear um projecto, um 
Projecto de Português Língua não Materna, que lhes permitisse chegar a estes alunos, 
consideramos esta atitude como uma tentativa de inovação e um passo para a mudança, das 
condições pedagógicas e didácticas. A oferta educativa passava por permitir que estes 
alunos fizessem a aprendizagem da língua de acolhimento, a Língua portuguesa, por níveis 
(iniciação, intermédio e avançado) consoante o seu nível de proficiência linguística, quatro 
horas semanais mais noventa minutos do Estudo Acompanhado. Indo de encontro ao o que 
o Despacho Normativo n.º7/2006, de 06 de Fevereiro, determina. Regista-se, com base nas 
intervenções dos já evidenciados professores, que este projecto funcionou durante um ano 
lectivo a nível de escola, todavia, e apesar do ME ter conhecimento da sua existência e de 
telefonicamente autorizar a sua implementação, nunca houve uma ressalva por escrito de 
incentivo ao que a escola, este grupo curricular havia proposto. 
Uma das situações a executar estava relacionada com o plano linguístico:   
  
E5 – “ o projecto tinha uma ideia que era esses alunos terem aulas da sua língua materna, o bujarati, 
terem aulas de crioulo (…) para, esse ano estabeleceu-se um protocolo com uma professora romena 
para vir acompanhar os alunos, mas que entretanto também se perdeu, não se conseguiu concretizar; 
creio que por questões de horários, não sei (…) Mas, essa parte não foi possível ter, e a nós 
interessava-nos, fundamentalmente, aquela que dizia respeito ao bujurati. No ano em que nós íamos 
começar com isso, porque tínhamos uma certa dificuldade, eu sei que há escolas em que fazem, o 
quê, estabelecem parcerias com a comunidade e a partir daí, pronto, aqui foram feitas algumas 
tentativas, algumas abordagens pelos directores de turma junto dos pais dessas turmas. E, tirando a 
comunidade dos países de leste que se mostraram receptivos, aqueles que nos interessavam mais 
apanhar que eram os de origem indiana, ãhhh, não tivemos resposta, mas na altura tínhamos uma 
professora cá, uma professora indiana, que não era falan…, ãhhh, que sabia o uso do bujarati, embora 
fosse falante de “Uto”, ou coisa parecida (…) mas que se predispôs a ensinar, dar aulas de, mas isto 
aconteceu no final do ano e depois ela foi transferida para, mudou de escola, aquilo que, houve um 
pedido para o Ministério para ver se era possível continuar cá ligada ao projecto de português língua 
não materna mas … como o próprio projecto que estava em vigor na escola mas que nunca tinha sido 
aprovado, ãhhh, não é, pelo Ministério, a não ser pelo telefone, do tipo sim avancem, e não sei que 
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mais, mas nós queríamos uma resposta por escrito em resposta àquilo que estávamos a propor, mas 
isso nunca aconteceu”. 
 
Houve uma tentativa de manter os docentes que de alguma forma poderiam dar 
continuidade ao projecto, junto do poder central, contudo, a mobilidade e rotatividade dos 
professores continua a ser um problema, precisamente, no que concerne à continuidade do 
que se projecta, objectivando a qualidade e eficácia de uma situação. O apelo generalizou-
se junto das famílias dos alunos estrangeiros, sendo o Director de Turma o intermediário, o 
eterno problema de participação na vida escolar dos alunos arrasta-se também a esta 
comunidade minoritária, já considerada pertencente ao sistema educativo português, sendo 
a sua participação considerada parcial, pois apenas uma parte respondeu ao anunciado. 
Evidenciamos através da enunciação de um testemunho de um dos nossos 
entrevistados a necessidade de participação e intervenção da comunidade no processo de 
integração dos alunos estrangeiros. 
 
E2 – “estes alunos até se vão integrando benzinho, e como eles se vão integrando benzinho e como 
todo o ambiente é facilitador, acho eu, e as pessoas todas, em geral, facilitam a integração e 
compreendem a situação deles e são mais complacentes, mais maleáveis, mais tolerantes (…) acaba 
por haver um bocado aquela confiança no sistema (…) e não trabalham isso de uma forma intensiva, 
eu acho”.  
 
O pensar neste processo, a integração dos alunos estrangeiros, não é só da 
responsabilidade dos docentes de língua portuguesa, mas de todos os docentes (de todas as 
áreas curriculares), órgãos de gestão e administrativos, alunos, pais, sociedade, em geral. 
Há que pensar nesta condição intensivamente, no seu todo. 
O referido Despacho Normativo incumbe às escolas de encontrar respostas para os 
alunos estrangeiros e que lhes garantam um domínio, regular/suficiente, da língua 
portuguesa, este diploma, encara a língua portuguesa, e nós também assim o entendemos, 
um veículo de integração, construindo, no domínio da sua autonomia, projectos curriculares 
de escolas que permitam, equitativamente, o sucesso educativo.   
O Ofício-Circular n.º23/DSEE7DES/07, de 22 de Maio de 2007, surge como 
esclarecimento ao despacho normativo supracitado e sugere a aplicação de algumas 
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medidas para a aprendizagem da língua portuguesa enquanto condutor das demais 
disciplinas e objecto de estudo, especificamente para os alunos estrangeiros, 
nomeadamente: a separação destes alunos do grupo-turma, agrupando-os por grupos de 
nível; utilização da carga horária semanal relativa às Áreas Curriculares não Disciplinares, 
para o desenvolvimento de actividades e projectos no âmbito do PLnM; no ponto 3 deste 
ofício, pode ler-se, passamos a citar “competindo à escola, no desenvolvimento da sua 
autonomia e no âmbito do seu projecto educativo conceber, propor e gerir outras medidas 
específicas de diversificação da oferta curricular, não devendo ocorrer a constituição de 
turmas específicas para estes alunos”. Entretanto, a “escola” em estudo, outrora, tendo em 
conta a multiculturalidade crescente nos seus espaços, apoiou uma iniciativa que surgiu 
dentro do Departamento Curricular de Língua Portuguesa, que passou por criar um Projecto 
no âmbito do PLnM que, não foi considerado pelo ME, a nosso ver esta estrutura aparenta 
movimento e iniciativa de transformação das práticas, no sentido de encontrar medidas 
pedagógicas e didácticas que permitam e veiculem a aprendizagem e por consequência, o 
sucesso dos alunos. 
 
E5 – “ganhar consciência da língua, o que em 90 minutos por semana não, não era, mesmo para 
quem dava estas aulas, que era eu e outra minha colega, era desmotivador, não é, era e, teoricamente, 
havia uma vantagem, não é, estes alunos tinham uma enorme e grande vontade de aprender, 
sobretudo, aqueles acabadinhos de chegar, tinham a necessidade do imediato, não é, de poderem 
comunicar, portanto, isso era uma vantagem, não havia mais problema nenhum, estávamos numa 
aula com alguém que queria aprender, mas ãhhh, bastava que um de nós ou um deles faltasse a uma 
aula para só nos vermos 15 dias depois, ãhhh não funcionava bem, por isso é que resolvemos criar o 
projecto”. 
 
Apesar de se ter que operar segundo a lei, consegue-se vislumbrar uma vantagem, 
que se enuncia: os alunos estrangeiros estão extremamente motivados para a aprendizagem 
da língua, pois sentem necessidade em aprender para se integrar, para comunicar, embora, 
permaneçam lacunas linguísticas, que com o tempo e insistência se vão colmatando. Porém, 
o facto do reforço da leccionação do PLnM funcionar em blocos de 90 minutos semanais é 
um factor de desmotivação, pois tanto professores como alunos não conseguem 
perspectivar uma linha de aprendizagem contínua e com sucesso, pois basta que um dos 
elementos do processo falte para que haja uma quebra significativa na aprendizagem. 
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Todavia, salienta-se que nenhum mencionou a existência de conflitos no 
Departamento e os seus comentários são até bastante positivos.  
Os professores consideram as suas relações interpessoais:  
 
E1- “são vulgares, sei lá, não são particularmente… quer dizer a nível pessoal são inexistentes, eu 
pouco tenho a nível pessoal com os meus colegas e às vezes até é bom que assim seja. Do ponto de 
vista do trabalho, sim ahhh são profícuas, trabalha-se mas isso não nos leva a grandes relações 
interpessoais do ponto de vista pessoal da coisa não é?” 
E3- “para quem como eu está cá (pausa) agora caí aqui do céu noto que isto é um coro docente 
estável não é e noto que as pessoas, elas têm um tipo de relação que é muito próxima, muito directa, 
etc. As pessoas são, pessoas muito abertas não é? Umas mais que outras mas acho que são boas as 
relações”. 
E4 – “as relações existentes são boas (…) há diálogo, há comunicação… há bom entendimento, há 
cooperação, háá inter-ajuda…” 
E5 – “o funcionamento do departamento foi sempre bastante bom em termos de relacionamento 
interpessoal, daí que se resolvam muito mais coisas fora das reuniões do que propriamente nas 
reuniões em que nós temos hora marcada para resolver as coisas portanto funciona muito bem em 
termos das relações pessoais.” 
 
Com base nas afirmações dos entrevistados assentamos que as relações existentes 
são extremamente profissionais, é inexistente uma relação mais pessoal entre eles, porém, 
profissionalmente, são categóricos em afirmar que são boas, com base no diálogo e inter-
ajuda. Obviamente, que existem situações mais constrangedoras, mas que não inviabilizam 
as relações entre os elementos: 
 
E2 – “ as relações são cordiais, são simpáticas, agradáveis mas depois nota-se, em termos de 
interacção mais intensa nota-se que há um grupo de professores que já se conhece há mais anos que 
são os professores que se conhecem há mais anos, que são os professores que estão há mais anos na 
escola e que já estão habituados a trabalharem em conjunto e que têm uma maior cumplicidade.” 
E5 – “Todos os anos entra também uma pessoa nova que maior ou menor dificuldade tem em 
integrar-se bem. (…) mas eu sinto também que não faço, que não fiz nada para que, que não fiz nada 
de específico, que não preparei uma recepção, que não fiz aquelas coisas que se calhar devia ter feito, 




Acreditamos que a consistência do grupo e os possíveis conflitos possam ser 
facilmente contornados por ser um grupo coeso, que cresceu em conjunto; este é um grupo 
de trabalho de há muitos anos, logo aprendeu a conhecer os seus elementos, pelo menos os 
que se mantém desde há muito tempo, os que vêm de novo notam a existência de uma 
cumplicidade, amadurecida pelo tempo. 
Não se constatam conflitos entre os membros do Departamento Curricular de 
Língua Portuguesa, contudo, em alguns testemunhos é perceptível que existe um conflito 
com o corpo docente do 1º ciclo. Tínhamos todo o interesse verificar a existência, caso 
existisse, de articulação entre os ciclos de ensino, sendo esta a escola sede de um 
Agrupamento Vertical que vive no seu dia-a-dia a multiculturalidade. Segundo os nossos 
entrevistados em tempos houve essa preocupação em dialogar com o 1º ciclo mas, tal como 
nos afirma um dos professores: 
 
E5- “ o Agrupamento ainda é muito recente, não é, e vive aqueles conflitos que devem viver todos os 
Agrupamentos …” (…) “ nós todos ficamos desiludidos com uma reunião prévia que houve que não 
correu muito bem, porque caiu naquele conflito basicozinho, de, do tipo, os alunos chegam aqui sem 
saber nada, e portanto, a culpa é vossa, e a culpa, a culpa, a culpa e, não avançou nada, não é, era 
basicamente isso.” 
  
Foram encontros infrutíferos, pois a questão que se pretendia analisar e para a qual 
se deveria encontrar respostas acabou por não se abordar devidamente. A 
multiculturalidade é verificável em todos os estabelecimentos de ensino que constituem 
este Agrupamento de Escolas, se houvesse articulação entre todos os órgãos máximos e 
intermédios, a inclusão de todos os alunos, seria um processo mais eficiente. Nesta reunião 
entre professores do 1º ciclo, 2º e 3º ciclos, focou-se mais a questão da avaliação das 
aprendizagens efectivas dos alunos, que chegam ao 2º ciclo. Conflito, denominado por 
basicozinho mas que infelizmente existe.  
 Reconhece-se o facto de não se servir de cicerone, de mostrar como funciona a 
escola ou sequer o modus operantis do Departamento Curricular por com o tempo acabar 
por se diluir no grupo, integrando-se nele. 
Compreendemos que são relações cordiais mesmo quando, porventura, discordam 
ou variam de opinião/posição perante algo que tenham que alvitrar, o respeito vigora, as 
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pessoas ouvem-se, escutam-se e, mutuamente, partilham as suas experiências. Podemos 
afirmar que tanto as relações formais como as informais estabelecidas neste Departamento 
Curricular, são relevantes para o exercício de funções e participação de cada um deles, no 
funcionamento do Departamento, simplesmente e principalmente, pela existência de 
comunicação. O que decorre em ambiente formal, em reunião, as intervenções dos nossos 
entrevistados, remetem-nos para a acção e discussão de interesses com uma forte 
componente política, de organização e de orientação de práticas. 
Tanto quanto sabemos, as relações, neste Departamento, estabelecem-se também a 
um nível mais informal, a nosso ver, favorecendo e promovendo o diálogo, a produção de 
materiais, sem o estigma de cumprir o horário estipulado para se discutir em reunião 
assuntos que facilmente em ambiente informal se conseguiriam solucionar, pois são estes 
os momentos que podemos apelidar de veículadores do trabalho conjunto. É neste sentido, 
que acreditamos que se amplifique e se torne mais visível a influência do coordenador, as 
práticas internas de liderança, subtis e dissimuladas, sobre as práticas de ensino dos agentes 
educativos, outro dos nossos pressupostos, pois a troca de ideias, estratégias acontecem 
diariamente.  
Seguindo esta abordagem mais informal, a coadunação com as políticas educativas 
internas acabam por suceder, favorecendo a mobilidade e participação dos agentes em tudo 
o que acontece na organização escolar. 
A organização do trabalho curricular é partilhado e recai sobre a elaboração, em 
grupos, por ciclo, das planificações dos conteúdos programáticos: 
 
E5 – “ há uma reunião primeira das pessoas que depois se dividem em grupos dos anos que 
leccionam e começam então aí a criar a sua planificação”. 
E3- “ dividem-se tarefas e as planificações são sempre feitas a dois”. 
 
A gestão curricular é feita democraticamente, porém, com uma ligeira nuance de 
coordenação, de estrutura: 
 
E1-“ democraticamente mas com alguma vinda de cima, normalmente não é que tenha havido neste 
momento grande impulso das pessoas do tipo de “vamos fazer mais isto” e “ vou fazer aquilo”, não, 




Em algumas intervenções nota-se algum desânimo por a organização do trabalho 
estar estruturada de forma canalizadora, com foco na planificação de conteúdos e na 
planificação anual das actividades do Departamento/ grupo disciplinar, adianta-se, com 
base na consulta deste último documento, que das actividades pensadas e redigidas em 
grupo mencionam-se as que vão de encontro à nossa questão. Assim o 
Departamento/grupo: para Setembro do presente ano lectivo, mês correspondente à 
preparação do início do ano lectivo, (algumas destas actividades prolongaram-se até 
Outubro) iniciou formação na área da nova TLEBS; fez reuniões de planificação do 
trabalho; definiu os projectos curriculares de cada ano de escolaridade; preparou e avaliou a 
fase de diagnose; definiu estratégias e actividades que garantissem aos alunos estrangeiros 
o suficiente domínio do português de modo a facilitar a sua integração; elaborou as 
planificações didácticas e as propostas de critérios de avaliação por ciclos; em Novembro, o 
Departamento/grupo preocupou-se em reformular as planificações didácticas e adequar as 
estratégias e actividades; em Janeiro, elaborou e aplicou medidas de remediação e reforço 
das aprendizagens; foram feitas propostas de actividades e de reforço/ diferenciação 
pedagógica. 
Em ambiente colegial os docentes analisam resultados, adequam e adaptam 
estratégias e propostas de ensino. Doravante, existem situações onde o facto da integração 
demora a acontecer, mesmo a um nível mais avançado do dos discentes. Ao nível dos 
docentes, um dos testemunhos é resplandecente dessa dificuldade, cremos ser interessante 
registar esta declaração: 
 
 
E2 –“ Há as reuniões de planificação inicial, de ano, há os balanços de finais de período (…) no 
primeiro ano que vim para a escola senti realmente que eu era uma “outfinder”, portanto, as pessoas 
trabalham articulando níveis comuns que tinham eu não senti isso comigo, senti de facto assim 
aquela coisa que eu sou a de fora, “cheguei agora”. 
 
Acrescentamos que neste momento, a docente sente-se integrada, não só a um nível 
intermédio, de Departamento, mas no seu todo. Onde se sente mais à-vontade, gratificada 
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pelo trabalho que realiza é no ensino do português língua não materna, com os alunos 
estrangeiros. Foi um trabalho voluntário, assim como o do coordenador. 
Todos são unânimes em designar as reuniões iniciais de período para planificar e 
delinear estratégias de actuação, conscientes de que poderão reformulá-las no decurso do 
período: 
 
E4 – “a reunião do início do período destina-se às planificações, a fazer as planificações, a, primeiro 
destina-se a analisar resultados, a detectar as dificuldades, o que é que permanece e o que é que não 
permanece, ahhh, ver o que é que se pode fazer para se solucionar os problemas, ver as planificações, 
as escalas em função dos conteúdos que foram dados e os que não foram dados, etc., ahhh, no final 




Partilham as suas vivências e experiências, articulando e mobilizando-as no sentido 
de tornar o currículo mais apelativo e significativo para os seus alunos. A questão da 
multi/interculturalidade também está presente em tudo o que fazem e discutem propostas 
para melhorar o seu próprio desempenho profissional, num esforço conjunto, procuram 
transformar a diversidade num factor de coesão, apoio e de integração. Surgindo a um nível 
mais oculto do currículo, os valores acabam por ser transmitidos de modo transparente, 
evidente e intuitivo. 
 
 
5.4. Perspectivas dos Professores face à Cidadania Intercultural 
  
A escola é um dos contextos de socialização, desenvolvimento e de partilha de 
qualquer indivíduo. Todavia, cabe aos agentes educativos operacionalizar a “cidadania” em 
equilíbrio com o contexto espaço-social e cultural onde estão inseridos, partindo da 
concepção de cidadania, das suas próprias concepções e trabalhar no interior da sua sala de 
aula o conceito e o seu sentido com os seus alunos. Têm como papel desenvolver, 
promover e sensibilizar uma consciência cívica, de respeito mútuo, nos seus alunos. 
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As questões estabelecidas acerca desta dimensão, a cidadania intercultural, 
emergente nos espaços da escola e impulsionada pela crescente multiculturalidade, é caso 
para se dizer que, actualmente, não tratamos a cidadania mas de cidadanias, como dizia um 
dos títulos de uma das revistas de educação, publicada pelo ME, desenvolveram-se em 
torno no modo como os professores de língua portuguesa deste departamento, 
individualmente e em grupo, delineiam, trabalham, constroem, no seu dia-a-dia, práticas de 
integração, de cidadania.  
  
 
A respeito desta dimensão em estudo elevam-se as seguintes categorias: 
 













Tabela 2 – Grelha de análise dos dados da segunda dimensão do estudo – Cidadania Intercultural 
 
 Na análise de conteúdo efectuada, sobressaímos que está assente que uma das 
finalidades intrínsecas do acto educativo é o educar para a cidadania, o que nem sempre se 
cogita no momento da planificação ou preparação de uma aula, surge no momento, no 
decorrer da aula, não existe um peso significativo dado a esta dimensão quando se 
planifica. As práticas diárias dos docentes, no que concerne ao trabalho que realizam em 
turmas onde o fenómeno da multiculturalidade é mais evidente, podemos denominá-las por 
espontâneas: 
 
E1 – “ o peso da planificação não o tenho presente enquanto planificação, surge mais no momento”. 
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E3 – “ Faço a planificação no todo e depois quando chego à aula vou geri-la de acordo com (…) 
quando faço, quando elaboro a planificação não estou a pensar se o aluno …a questão da 
multicultural”. 
 
A aproximação do outro e ao outro acontece imposta pelo decorrer do dia-a-dia.  
Os professores nas turmas onde existem alunos estrangeiros dão a esta questão da 
cidadania um estatuto de relevo pois, alguns professores, fazem um trabalho mais 
diferenciado, no sentido de integrar estes alunos na aula: 
   
E4 – “ este ano não tenho alunos ahhh estrangeiros ou alunos cuja língua materna não seja a língua 
portuguesa e ahhh por isso não fiz nenhuma planificação especial para esses alunos, no entanto, há 
outros professores que têm e que ahhh (…) fazem um trabalho diferenciado com eles e para além 
disso os alunos têm aulas de apoio acrescido da disciplina de Língua Portuguesa, e na (…) hora de 
Estudo Acompanhado (…) também trabalham  o PLnM”. 
 
Os alunos estrangeiros para aperfeiçoarem e consolidarem a aprendizagem da língua 
portuguesa usufruem de apoio acrescido à disciplina de língua portuguesa. A área 
disciplinar não curricular o Estudo Acompanhado é também um “espaço” de acolhimento 
destes alunos, é onde eles sentem um tipo de ensino mais individualizado, são turmas 
pequenas e o professor está mais próximo e sensível às suas necessidades. Esta situação 
acaba por ser propício à motivação do professor que ensina e à motivação do aluno em 
situação de aprendente. Pela proximidade, a relação professor-aluno é mais rica, ascendente 
a um nível maior: 
 
E2- “ é muito estimulante trabalhar com alunos de origens diferentes porque acho que é muito 
enriquecedor. (…) eles estão sempre em situação de inferioridade (…) eles estão sempre em situação 
de poderem ser ajudados, porque precisam de apoio, precisam de melhorar, precisam de aprender, 
precisam de compreender e portanto e depois eu também acho que enriqueço mais (…) além disso 
também, eles têm uma atitude mais humilde mais próxima”. 
E3 –“ aproveito sempre e aliás este ano tenho muitos alunos indianos e estou sempre a colocar 
questões “então vocês como é que é os hábitos” … gosto de saber, não é?” 
E5-“ havia momentos em que era trabalho de conjunto, mas a maior parte do tempo era trabalho 





 É uma motivação que gera satisfação pelo trabalho que se consegue realizar, pois 
aos poucos o sucesso desvenda-se, surpreende, suscita curiosidade em aprender mais e 
sobre o outro. 
Esta motivação acaba por se associar aos valores que se transmitem e que estão 
subjacentes à educação para a cidadania.  
 
E2 – “ no respeito que temos que ter uns pelos outros” (…) “tenho a preocupação de se falo da 
religião de um, falar da religião do outro, do outro e do outro ou seja todos eles falarem de como é no seu 
país. “ 
 
A atitude do professor perante a cidadania intercultural tem que ser no sentido da 
inclusão, cuidada, não pode impor a sua perspectiva na questão do tratamento da 
filantropia; solidariedade; do respeito pela diferença, pela identidade, pelo outro; passa 
mais pela aceitação de todos no seu todo. Os valores subjugantes a esta dimensão acabam 
por ser os anteriormente referidos, são-lhes atribuídos importância, que surge, 
naturalmente, sem se pensar que tem que acontecer: Este é: 
 
E2 - “ um assunto tão vasto (…) e pode ser tão concreto e pode ser abstracto … tão subjectivo e tão 
objectivo … no fundo é sempre ressaltar as diferenças para as valorizar”.  (…) “ tenho sempre aquela 
preocupação que o aluno que vem de fora se sinta integrado, pois saiu do seu país e os que estão cá 
percebam qual é a situação que o aluno está a viver, não é, e às vezes há turmas onde eles não 
percebem.” 
 
Os alunos devem ser levados a conhecer o outro e a aceitá-lo tal como é, a 
integração passa por aí e é ir um pouco mais além, é ultrapassar das imagens 
preconcebidas, esquecer de preconceitos, é libertar de qualquer forma de discriminação é ir: 
E4 – “ de encontro às suas culturas”. 
 
É olhar o outro, ver, compreender o porquê da diferença. 
Constata-se que na sua prática diária os docentes sentem e utilizam a sua autonomia 




E4 – “ quando não tenho alunos estrangeiros, não tenho propriamente essa preocupação a não ser que 
as temáticas nos textos tragam essa oportunidade (…) de falar”. 
E5 – “ uma coisa feita sem ser propriamente planeada e pensada em casa, surgia no contexto da aula 
e portanto havia, era, eu acho que se desenvolveu em todos a preocupação de conhecer um bocadinho 
melhor o outro”. 
 
Manifestamente a preocupação em trabalhar esta dimensão, a cidadania 
intercultural, que em contexto sala de aula acaba por atingir outros níveis de grande 
preocupação, este é um aspecto que de certa forma auspicia a mudança, realça-se a 
necessidade da formação de professores.  
 
E3 –“ deveria haver acções de formação vocacionadas para isso que nos dessem bases, que nos 
dessem ferramentas para nós lidarmos com a multiculturalidade, não é? Eu acho que era importante 
porque nós ao fim ao cabo estamos aqui e temos que ensinar, ensinar tudo, não só conteúdos 
programáticos mas também a ser cidadão ahhh e às vezes as culturas são tão diferentes das daqui, 
não é? (…) para nós atingirmos melhores resultados (…) e nesta escola eu acho que era fundamental 
isso, mesmo para a gestão de conflitos (…) para ajudarmos os alunos.” 
 
No sentido dos docentes adquirirem metodologias e técnicas de ensino adaptadas à 
realidade, seria de todo essencial a existência de acções de formação que sensibilizassem os 
docentes, que os apetrechassem de estratégias reguladoras dos conflitos, que por vezes 
sobressaem mais à vista pelo agrupamento de diferentes culturas numa sala, que se torna 
pequena pela grandiosidade que esta temática pode atingir.  
Sempre que haja oportunidade fala-se de cidadania, a intercultural, que se olha e vê 
na aula, ao vivo, tão perto, onde as diferenças surgem e aí há a necessidade de se falar, para 
se compreender e que no imediato há a necessidade de se transmitirem informações, 
conceitos de conduta social, de reconhecimento, respeito e de se fomentar a cultura da 
diferença.  
A participação de todos os que coabitam no mesmo espaço no processo de 
integração das minorias é fundamental, efectiva-se com mais eficácia. Neste processo 




E5 – “ que esses alunos estabelecessem laços com os colegas e que tivessem assim entre os colegas 
uma espécie de tutor (…) isso não aconteceu sempre bem, mas há casos de sucesso.” 
E2 – “ há a necessidade de um professor tutor” (…) mesmo as famílias deles não têm facilidade de 
comunicar com os outros intervenientes na educação dos filhos (…) é necessário que tenham uma 
figura privilegiada, que não o DT (…) com quem possam resolver os problemas específicos 
decorrentes de serem estrangeiros porque eles sentem-se muito mais inseguros e precisam muito 
mais de aconselhamento e acompanhamento.” 
 
Esta é uma participação voluntária do colega ou do professor que se predispõe a 
servir de elo de ligação com o meio, que de alguma forma de avizinha hostil para quem 
chega, de o acolher, e com a própria família; um adulto experiente que os acompanhe e 
oriente e/ou um colega que o integre no espaço exterior, no fundo cremos que a existência e 
a função dos dois seria complementar, esta preocupação e/ou poder-se-á também definir 
como estratégia permite despertar uma consciência mais democrática, mais aberta e 
tolerante perante a diferença entre os pares.  
 
E4 – “ já houve um evento multicultural aqui há dois anos atrás onde participaram todos os alunos de 
todas as proveniências, cada um com o seu contributo, houve dança (…) houve exposição de, de 
vestuário, de várias coisas que foram feitas na altura (…) artesanato (…) fizeram pinturas os indianos 
(…) fizeram trancinhas os africanos, foi um evento multicultural, o dia inteiro na escola, dedicado à 
multiculturalidade e foi proposto pelo grupo de língua portuguesa.” 
 
Há necessidade de mudança, de se alterar a forma como se encara a não abordagem 
e/ou tratamento devido da cidadania intercultural, emergente da sociedade, da escola 
global.  
 
E2 –“ a escola enquanto instituição (…) precisava de olhar para este problema de uma forma mais 
activa e mais dinâmica.” 
 
Claro que a participação voluntária deveria despoletar o interesse de toda a 
comunidade escolar, a participação da família no processo de integração dos alunos 
estrangeiros seria o derrubar de muitas barreiras que se arribam e por vezes difíceis de se 
ultrapassar. A simples compreensão da diferença, o saber da existência da diferença, 
respeitando-a, é um passo galopante para a integração. Cabe à escola, por vezes, 
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impulsionada por um grupo de trabalho, o Departamento Curricular de Língua Portuguesa, 
que vive diariamente a questão da diversidade, inter/multiculturalidade, que compreende e 
vive este problema e acaba por sentir a grande necessidade que estes alunos sentem em se 
sentirem aceites pelos outros, como iguais, apoiar iniciativas que têm como objectivo 
proporcionar momentos de aprendizagem e de expressão conjunta. 
É indiscutível o papel que a escola desde sempre assumiu e assume na socialização 
da sua população escolar, independentemente das suas origens, tendo como factor de 
orientação das suas finalidades o contexto sócio-cultural que a circunda. Não pondo em 
causa que ainda há muito a fazer e a aprender, mas em ambiente colaborativo e cooperativo 
facilmente a operacionalização da educação para a cidadania se concretiza. A prática de 
uma cidadania intercultural de integração facilita o processo de inclusão das minorias na 
comunidade escolar, concomitantemente, o envolvimento dos docentes no processo de 
ensino-aprendizagem é determinante para a integração dos alunos falantes de português, 
língua não materna. 
 
 
5.5. Percepções dos Professores face à Liderança do Departamento Curricular 
 
O desempenho de um grupo de trabalho, a execução de qualquer tarefa ou 
actividade tem como sustento o apoio, intervenção, gestão e, entre outros aspectos, 
coordenação; uma linha que é assegurada por alguém específico, elegido por um grupo de 
trabalho, e que objectiva o sucesso e dinamismo do trabalho que se executa. 
Quem ocupa o cargo de coordenador é muitas vezes visto como o líder, 
independentemente, de quem o desempenha estar ou não motivado para assumir o cargo. O 
exercício de liderança subentende motivação de grupo para atingir um fim, com objectivos 
claros e comuns a todos os elementos. Explorámos nas nossas entrevistas qual a percepção 
dos nossos entrevistados em relação às práticas de liderança exercidas pelo órgão 
pedagógico intermédio no sentido de motivar o grupo em participar no processo de 
integração das minorias de língua e na operacionalização de uma cidadania intercultural. 
Interessa-nos o conceito de liderança, no sentido de averiguar práticas e o estilo de 
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liderança, ao nível intermédio da gestão pedagógica. Evidenciamos as seguintes categorias 
nos testemunhos dos nossos entrevistados: 
 










Tabela 3 – Grelha de análise dos dados da terceira dimensão do estudo – Liderança em Contexto Escolar 
 
Podemos afirmar que este grupo de trabalho se encontra satisfeito com o tipo de 
líder que os coordena; denominam o exercício de liderança por ele protagonizado como: 
 
E3 – “ saudável, muito saudável, (…), muito saudável mesmo, muito saudável. Não exerce. Não é o 
quero posso e mando às vezes nem se percebe que ele é o líder.” 
E1 – “ no mínimo é eficaz” 
E4 – “ é uma liderança não autoritária” 
E5 – “ não me sinto coordenador de Departamento” (…) “sinto-me bastante inibido” 
 
Tendo em conta os testemunhos dos professores podemos definir o estilo de 
liderança, por ele desempenhado, como democrática. Sustentando-nos na literatura, 
podemos afirmar que deposita total confiança no grupo de trabalho que coordena, 
possibilita a tomada de decisões em grupo, onde todos são participantes activos na 
definição das actividades, nas propostas e estratégias; tendo em conta o modo como 
anteriormente definimos as relações interpessoais deste grupo/Departamento podemos 
considerar que facilitam a implementação de um discurso de mudança cultural e de 
aceitação deste fenómeno, da cidadania inter/multiculturalidade, fomentando-se um clima e 
ritmo de trabalho favorável à cultura organizacional do departamento. O próprio 
coordenador não sente que coordena, inibe-se perante o cargo, porém continua a exercê-lo e 
a representar devidamente o grupo perante o órgão de gestão máxima da instituição. 
O coordenador é o representante do Departamento Curricular, é ele que leva a 
discussão em CP todas as propostas dos elementos que coordena, as suas dúvidas; porém, 
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os elementos liderados sabem e sentem que têm livre acesso para se dirigirem ao órgão 
máximo da instituição e expor as suas questões. 
Uma vez que o cargo não é exercido com um autoritarismo castrador, os elementos 
sentem-se mais libertos para comunicar entre si, mesmo e apesar de ser de um modo 
informal (como já aqui o caracterizámos). A união do grupo permite a que se fale desta 
questão da integração das minorias de língua, a reflexão de práticas mais eficazes neste 
processo e de vulgarizar a terminologia cidadania intercultural na operacionalização das 
suas práticas. 
Porém, deve registar-se que a colega que lecciona o PLnM, em Estudo 
Acompanhado, manifesta a ausência de diálogo formal, para se debater esta questão, alude 
que reuniões de carácter mais formal são importantes, entre o(s) professor(es) e o 
coordenador do projecto PLnM: 
 
E2 – “ enquanto líder do projecto, eu penso (…) que devia haver mais estreiteza de trabalho entre ele 
e (…) entre os professores de ambos os níveis.”  
 
A troca de informação entre coordenador do Projecto e Professor/a é feita de modo: 
 
E2 – “ informal. Nós nunca reunimos”.  
 
A nosso ver, o ideal, embora na prática não é real ou verificável esta boa prática, 
seria articular ambas as coordenações, ambos os grupos coordenados/liderados sabem o que 
se passa em cada um dos grupos, mas a um nível informal, não se olham frente a frente para 
discutir estas diferenças de aprendizagem em que impera a lacuna do não domínio da língua 
de acolhimento. A comunicação entre o Grupo/Departamento disciplinar e professores de 
PLnM deveria existir também a um nível mais formal, as reuniões favoreciam a definição 
de estratégias, técnicas, ferramentas e metodologias de trabalho mais adequadas para o 
ensino dos alunos estrangeiros tanto ao nível do PLnM quanto no português curricular, 
acreditamos que trabalhar-se-ia mais a questão e a importância da cidadania intercultural 
em sala de aula. 
O coordenador admite que não consegue fazer imperar uma dinâmica de grupo, na 
coordenação do Departamento Curricular e, em conformidade com o que a colega do PLnM 
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afirmou, igualmente, com a coordenação do PLnM. Ressalta-nos uma certa desmotivação 
para o desempenho do cargo. 
  
E5 –“ não tenho paciência é para estar a impor coisas, tenho é algum prazer em discuti-las, mas 
depois como não sou muito organizado … mas pronto, beneficio-me e apoio-me imenso nas minhas 
colegas que me apoiam imenso e é mais por aí.” 
 
 O suporte afectivo e confiança nos/dos membros do Grupo/Departamento para o 
desenvolvimento da função de coordenador é fundamental, é uma relação afável, o 
coordenador tenta relacionar-se bem com os colegas, fazendo com que se sintam à-vontade, 
todavia, de modo informal, a comunicação realiza-se mas, repetimos, numa dimensão 
informal. A afabilidade existente entre coordenador e coordenados é um aspecto 
fundamental que contribui para a sua atitude optimista e confiante.  
 Contudo, o coordenador é complacente no seu testemunho no que se refere à sua 
apetência para o cargo de coordenador de grupo/Departamento, por conseguinte, sobressai 
um pouco no seu testemunho que quando existe motivação para assumir uma 
responsabilidade, para o desempenho de determinada função, os resultados são muito mais 
positivos, o seu discurso alterou-se quando questionado em relação à influência das práticas 
de liderança na integração das minorias de língua na comunidade escolar: 
 
E5- “ porque se houve questão em que se calhar a liderança foi mais visível, foi nisso (…) às tantas 
eu era o maluquinho do PLnM (…) andava aí, defendia as coisas…” 
 
 Cabe-nos estabelecer uma comparação, foi marcante no testemunho do coordenador 
que se sentia muito mais líder na coordenação do projecto PLnM, do que, propriamente, 
líder do grupo/Departamento Curricular. O que move este coordenador é  o sentido de 
querer a mudança nas práticas de actuação para a resolução do problema de integração das 
minorias de língua na comunidade escolar, fornecer a estes alunos ferramentas linguísticas 
para que a integração se operacionalize, se torne uma realidade. Esta mudança permitir-lhe-
á uma maior eficácia e acuidade no trabalho com os docentes em e perante o contexto 
multi/intercultural. Foi uma liderança apoiada e cultivada dentro da organização e a um 
nível intermédio, pelo Departamento Curricular de Língua Portuguesa.  
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 Essas práticas de liderança podem: 
 
E2 – “ influenciar. Porque é assim … eu acho que quanto mais nós reflectirmos e trabalharmos em 
conjunto para eles, mais eles aprendem o português.” 
 
 Neste testemunho da professora de PLnM ressalta-nos a ideia do trabalho conjunto, 
em cooperação e colaboração, o esforço de todos para atingir um fim. Também se pode 
interpretá-lo como um apelo ao trabalho colegial, pois neste momento, como já aqui foi 
evidenciado, não existe colaboração entre os professores do Departamento Curricular e os 
professores do PLnM. 
 As práticas de liderança são importantes neste passo, neste processo, e reconhecem-
se no sentido de: 
 
E4 – “ o papel do coordenador é influenciar as pessoas a trabalharem com tudo aquilo que têm em 
mãos, não podem excluir coisa nenhuma, portanto, o papel do coordenador é exactamente motivar as 
pessoas para a integração, para pensarem nas formas de trabalhar com as diferenças.” 
 
 O trabalhar com a diferença assim como o papel do coordenador neste processo 
reconhece-se, tal como o trabalho singularista do professor na sua sala de aula, onde o 
modus faciendi sobressai e se torna mais intensa a diferença: 
 
E4 – “ é por natureza um trabalho livre e acho que é importante mantê-lo assim, acho que é 
importante, o professor perante os seus alunos é que sabe aquilo que pode e consegue fazer (…) 
disso o professor não pode abdicar.” 
E1 – “ é uma coisa pessoal (…) nesses trabalhos há muito desse mosaico das pessoas.”  
 
O lado oculto do currículo abriga as crenças, os comportamentos, os valores, as 
atitudes das pessoas que fazem parte de um sistema educativo, o que pesa nas posições que 
se tomam, perante a tomada de decisões no sentido de mudar práticas, para adequar o 
espaço educativo a todos, às diferenças.  
Cremos que seja esta uma das fases onde as micropolíticas existentes na 
organização escolar se evidenciam, surgem do interior do Departamento através das 
tomadas de decisão, a partilha de informação entre os membros pertencentes ao mesmo 
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Departamento Curricular, a junção de procedimentos e o sentir em grupo e o querer 
individual pela mudança que faz com que se estabeleçam alianças entre os participantes do 
processo ensino-aprendizagem. 
Os comportamentos mais visíveis são claramente aqueles que cumprem os deveres e 
os direitos, que constam no RI e na legislação vigorante, englobam as normas e atitudes. Os 
valores que se transmitem são de índole mais pessoal, afectivos e sociais. As crenças 
existentes centram-se no êxito ou fracasso escolar, os alunos agrupam-se por géneros nos 
anos iniciais, embora interajam uns com os outros, constatando-se, à medida que se sentem 
inseridos no sistema, mais tarde, em grupos mistos. 
Contudo, no que concerne à influencia das práticas de liderança na 
operacionalização de um processo integrativo das minorias, dos cinco entrevistados, apenas 
um testemunho intenta com clareza que: 
 
E3 – “ Não influencia, quer dizer, não influencia porque cada um depois acaba por gerir a 
planificação como acha (…) há partilha de experiências mas lá está se eu achar que devo seguir o 
modelo do …, da … ou de outro colega qualquer, seguirei, mas ele ( o coordenador) é muito flexível 
(…) Eu acho honestamente que esta forma de estar salutar, na sua forma de ele estar (…)” 
 
 Porém, contrastando com este testemunho, pode-se interpretar, nas palavras 
supracitadas do coordenador emoções que nos despertam sinais de mudança, uma liderança 
aligeirada e submersa na sua atitude, no fazer e defender o que acredita ser o mais acertado.  
 
E1 – “ se de facto a pessoa que lidera estiver absolutamente motivada para uma escola como esta, 
fazer essa promoção acaba por acontecer. 
 
 O factor motivação é vinculativo na operacionalização do processo de integração 
das minorias e na efectivação do exercício de liderança, por parte do coordenador, no 
sentido de estimular e dinamizar o grupo de trabalho. 
 De certo que é um processo meticuloso não só ao nível da organização, mas em 
todos os sentidos. Ensinar uma língua de raiz é difícil, principalmente, se o aprendente não 
tem um domínio da sua língua materna significativo, que lhe permita fazer associação e 
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articular sentidos e significados. É preocupação deste Departamento valorizar a 
aprendizagem da língua portuguesa, pois: 
 
E2 – “ o domínio da língua é um factor de integração, facilitador da integração, não é?.” 
 
Ao longo das nossas entrevistas foi-nos possível constatar que a sensibilidade dos 
professores que constam na nossa amostra em relação a esta questão da cidadania 
intercultural era muito variável. Sabemos que as vivências e experiências pessoais, neste e 
em muitos contextos, mudam o modo como as situações se perspectivam e vivem, e são 
factores condicionantes para a construção de uma visão de mudança cultural. Um dos 
testemunhos foca o jogo como factor de sociabilização e integração muito importante para 
os alunos estrangeiros, independentemente da sua cultura ou religião, como exemplo:  
 
E2 – “ os (…) alunos que jogavam futebol muito mais rapidamente faziam amigos. Porque através do 
jogo estabelecem-se laços, não é?” 
Enuncia-se num dos testemunhos que a integração dos alunos estrangeiros é mais 
fácil na fase da infância do que na adolescência ou pré-adolescência: 
 
E2 – “ as crianças têm facilidade em comunicar através das brincadeiras. Eu notava que os meninos 
que acabavam de chegar (…) e que estavam no 2º ciclo tinham maior facilidade de integração do que 
os adolescentes (…) são mais espontâneos (…) e comunicavam com menos preconceito do que os 
adolescentes. Os adolescentes estão naquela fase típica do complexo, do ter vergonha, do tenho medo 
que trocem de mim. “ 
 
 O jogo pode ser visto como um elemento facilitador e articulador da interacção e 
comunicação: 
 
E2 – “ o jogo facilita essa comunicação. O próprio jogo, não é, as regras e tudo isso…” 
 
É um elemento lúdico que permite que se trabalhem e transmitam regras, valores, 
tradições. A interacção e a comunicação entre intervenientes é uma mais-valia no processo 
de integração. Todos os países têm os seus jogos tradicionais, que ocultam parte da sua 
cultura e através deles expandem o que lhes permite a diferença em relação aos outros, a 
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sua identidade. Neste testemunho sente-se que em muitos projectos que estão em 
funcionamento falta-lhes um elemento, simples, mas que pode marcar toda a diferença: 
 
E2-“ acho que um projecto de integração de estrangeiros, deve contemplar estas duas vertentes: do 
lúdico e do cultural, do intercultural, não é?” 
 
Desta forma a comunidade escolar participava muito mais. 
 
E2 – “ eu acho que perdemos muito em não ir buscar esta riqueza cultural às famílias.” 
 
O recurso à participação das famílias é fundamental para o desenvolvimento e 
integração, com sucesso, das minorias de língua. 
À a salientar uma vez mais que em tempos já houve uma iniciativa nesta escola de 
aproximar a família da escola e de levar à escola as diferentes culturas, porém, os 
testemunhos dos professores entrevistados acrescentam que se neste momento não se deu 
continuidade a actividades desse género, extracurriculares, e isso deve-se a: 
 
E2- “ Neste momento, o corpo docente está muito desmotivado, não é? Porque estas alterações novas 
no estatuto, estas alterações na forma de gerir o nosso tempo de trabalho, não é? Fazem com que as 
pessoas não tenham disponibilidade, nem de vontade, nem de tempo, nem de espírito, nem de alma 
para se dedicarem à escola em coisas que são para lá do curricular. Porque o curricular está mais 
pesado em horas de trabalho (…) em burocracia (…) e os professores já não querem fazer trabalho 
de carolice.” 
 
 Pensando nesta afirmação e transpondo-a para a função do líder pedagógico 
intermédio, isto é, compreendendo-a como uma das suas responsabilidades – o líder usufrui 
de uma autoridade credenciada - a definição e estímulo junto dos outros professores que 
lidera e representa, o recurso a estratégias de acção mais significativas para o ambiente 
educativo onde se opera, a realidade social que circunda o estabelecimento educativo. A 
cultura organizacional do departamento é o espelho da liderança que é exercida pelo líder 
pedagógico intermédio, é na função do coordenador que se centra a actividade micro-
política existente no Departamento Curricular. 
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 O tipo de liderança exercido neste Departamento enquadra-se na concepção de que 
a acção do líder está dependente de uma relação de reciprocidade entre líder e liderados, 
embora já o tenhamos referido, salienta-se que é marcante a troca e partilha de ideias, de 
procedimentos estratégicos no modo de actuação dos membros constituintes do 
Departamento Curricular, indaga-se uma relação interpessoal, onde as interacções/relações 
humanas são fomentadas.  
 Concluímos que é reconhecida a representação e a função do coordenador no órgão 
pedagógico intermédio; a tomada de decisões é feita em grupo e para tal justifica-se a 
formalização desse momento, porém, os seus constituintes são encorajados, subtilmente, a 
pensar, a agir, a decidir autonomamente; evidencia-se que o recurso à acção informal na 
resolução de eventuais problemas é prática comum e apreciada por este 
grupo/Departamento, assim como é também utilizada, entre eles, para a troca e partilha de 
ideias. Tornou-se para nós evidente a existência de comunicação e interacção entre líder e 




 5.6. Análise Crítica do Projecto Educativo de Escola e do Regulamento Interno 
 
5.6.1. Perspectiva pedagógica do PEE 
 
 A Escola é considerada uma organização com especificidades distintas das demais 
organizações, uma vez que se insere num regime que lhe estabelece autonomia na criação 
de uma dinâmica organizacional, que se pode traduzir por micropolítica, visível nos modos 
de estruturação e funcionamento – realçamos a existência e funcionamento dos 
Departamentos Curriculares. 
A Escola é, e deve ser vista como, um elemento pertencente a uma comunidade, 
deve, portanto, contemplar o social e o cultural desse meio que a circunda, proceder 
atempadamente à identificação dos diversos aspectos (internos e externos) que integram a 
sua especificidade, distinguindo-a de entre os demais estabelecimentos e a identificam com 
a sua população, criando uma identidade própria que deverá ver-se reflectida numa cultura 
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de escola baseada em valores, atitudes, crenças e princípios orientadores da sua acção – o 
ethos. Para que a sua concretização e implementação seja verificável - a cultura da 
organização - é elaborado um projecto de modo a entrelaçar o currículo, rentabilizando e 
mobilizando recursos humanos e materiais no seu desenvolvimento, sendo o sucesso 
escolar dos alunos e a participação de todos uma meta a atingir. O PEE  deve perspectivar 
a mudança, nos seus diversos sectores, principalmente, desde o funcionamento 
organizacional às práticas pedagógicas.  
De acordo com o Decreto-Lei 115-A/98, de 04 de Maio, o Regulamento Interno 
(RI) estabelece o regime de funcionamento de cada um dos órgãos de administração e 
gestão, das estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, bem como os 
direitos e os deveres de cada um dos membros da comunidade escolar. Sabemos que este 
diploma legal tem como objectivos: a concretização da democratização na vida escolar, a 
igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação.  
A escola, segundo o Decreto-Lei 115-A/98, de 04 de Maio deve construir a sua 
autonomia a partir da comunidade em que se insere, das suas necessidades e 
potencialidades, procurando estratégias, que possibilitem comportamentos de resposta e de 
transformação aos desafios da mudança. Acreditamos que as ferramentas que manifestam a 
existência da autonomia que a escola possui possibilitam a construção de uma cultura de 
responsabilidade partilhada por toda a comunidade educativa.  
Deste modo desenvolve-se um método que permite o levantamento de necessidades 
residuais da escola, estudando-a no seu quotidiano, na construção e prática da sua 
autonomia, manifestada também pelo exercício de liderança nas suas de mais dimensões. 
Aqui, a dimensão que nos interessa salientar é a um nível micro da organização escolar, o 
modo como é (des)construída, assim como a sua (des)valorização e operatividade, falamos 
da dimensão cultural intermédia, pois é a este nível que se verifica o reconhecimento do 
contexto de trabalho educativo que a escola define e dos objectivos que se pressupõe 
atingir assim como a sua aplicabilidade.  
No fundo são os dois documentos, PEE e RI, que regulamentam toda a actividade 
protagonizada pela comunidade escolar. Face a estes documentos evidenciamos o modo 
como é feita a abordagem à cidadania intercultural, sendo esta uma escola multiétnica - 
focado a um nível intermédio da gestão - assim como, as estratégias enumeradas para a 
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implementação do processo de integração dos alunos estrangeiros; pretendemos, também, 
aqui evidenciar traços de liderança, através do discurso escrito.   
Da análise dos dois documentos de escola salientamos as categorias seguintes: 
 
Unidade de sentido Categorias 
 princípios 
 











Tabela 4 – Grelha de análise dos dados do PEE e RI 
 
 
5.7. Análise da Acção Organizacional - Definição do Trabalho Pedagógico 
 
O PEE da escola em estudo faz uma abordagem muito directa dos assuntos que 
alberga, a apresentação por tópicos do tipo de acção que pretende dinamizar no seu espaço 
dá-nos uma ideia de orientar e contextualizar a acção e a função de todos, na comunidade 
escolar, dá-nos uma noção de ordem. Neste instrumento constam dez capítulos, respeitando 
os três últimos: horários (alunos e professores); projectos e programas e plano curricular 
das escolas do Agrupamento (os dois últimos capítulos não possuem qualquer corpo de 
texto, são apenas referências).  
O documento não possui uma página introdutória ao seu conteúdo, inicia-se com a 
identificação da escola e com a identificação da tipologia do projecto, seguido do primeiro 
ponto: princípios.  
São quatro os princípios do PEE, a comunidade escolar deve assumir a escola 
como: a) uma entidade veiculadora do saber e espaço de aprendizagem do saber-fazer; b) 
um espaço formativo de toda a comunidade envolvida; c) agente compensador do baixo 
nível sócio-cultural do ambiente familiar; a escola, identidade credenciada para a 
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transmissão de conhecimento, de competências de vida, comportamentos e atitudes de 
aceitação, num contexto societal e d) agente dinamizador dos valores democráticos e de 
justiça social. É neste último que sob recai o segundo ponto do projecto: valores. 
Esta escola assume como valores os que directamente procuram a equidade e a 
justiça, solicitação da cidadania, a enumerar: responsabilidade; autonomia, respeito 
mútuo; solidariedade e cooperação; respeito pelo ambiente; espírito crítico e capacidade 
de intervenção. Consideramos que a cultura de escola se evidencia neste ponto, estes são 
os valores da escola, são aqueles que pretende explorar e evidenciar com a sua 
comunidade. Não nos podemos esquecer que são os agentes educativos que, no refúgio da 
sua sala, criam condições pedagógicas para a agregação destes valores na prática 
educativa.  
Transversalmente, estes valores são contemplativos. Assumem e mostram muito do 
ethos escolar, a missão desta escola, o que pretende transmitir, oferecer e desenvolver, 
singularmente.  
Estes são absorvidos, aprofundados, (re)conceptualizados e (re)contextualizados 
nas lógicas de acção dos agentes educativos, salienta-se que para a  operacionalização 
destes valores é feito o apelo - encoberto - na denominação do tipo de política adoptado e 
implementado pela escola. 
A política, ponto três, pela qual a escola se rege é a de abertura à comunidade 
escolar; ligação ao meio e comunicação; articulação entre as escolas do agrupamento e 
um processo ensino-aprendizagem activo. No fundo, a escola pretende valorizar a 
colaboração escola-família no sentido de melhorar o sucesso educativo dos alunos, 
contextualizando a sua acção no meio circunvizinho, procurando fomentar a procura de 
uma metodologia de ensino mais atractiva por parte dos agentes educativos, de modo a 
proporcionar aprendizagens mais significativas, é evidente a tentativa de responsabilizar os 
alunos pela sua própria educação, de certo que é este o “espaço” da educação para a 
cidadania; evidenciamos aqui uma cidadania mais específica, uma cidadania intercultural, 
real, interpelada pela panóplia cultural, que se distingue na sala de aula, no intervalo e 
pelos demais espaços da escola.  
Não obstando a troca e partilha de informação entre o Agrupamento, no sentido de 
todos trabalharem para o mesmo fim. O PEE perspectiva a união em acção. Este trabalho 
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conjunto realça o quanto é importante a participação do meio, acentua a co-
responsabilização de toda a comunidade no processo de ensino-aprendizagem dos seus 
indivíduos e, no caso dos alunos estrangeiros, poderemos defini-lo como processo de 
ensino-integração-aprendizagem. Este é um processo que guia na direcção do outro, de 
todos, do global, que permite pensar e agir em confluência - fazendo sobressair o que de 
melhor existe dentro de cada um e na relação com o outro. A interacção cultural promove 
momentos de aceitação da diferença, não deve por isso permitir a anulação identitária de 
cada um, para que tal não se verifique é fundamental a participação da família em 
consonância com a escola.  
A participação da família permite uma maior aproximação e conhecimento da sua 
cultura, daquilo que se identifica como diferente mas que por uma falta de saber se exclui à 
partida; esta aproximação favorecia, certamente, o (re)conhecer que todas as culturas são 
dissemelhantes, é fundamental consciencializar o respeito, reduzir o preconceito e reforçar 
a aceitação pela diferença. 
Evidenciamos de entre quatro, no ponto quatro deste projecto, duas finalidades do 
PEE: promover a qualidade da educação/formação da comunidade educativa e contribuir 
para a valorização da escola e do ensino promovendo a integração social das famílias e a 
concertação de valores e atitudes. A atribuição de responsabilidade e apelo à participação 
da família é uma constante no projecto, tendo em conta que a multiculturalidade é uma 
evidência neste espaço educativo, e que o choque cultural para quem chega de novo é uma 
certeza, parte-se do princípio que a concertação, colaboração e cooperação entre estes dois 
“titãs” é fundamental para a efectivação de uma integração com qualidade.  
Os objectivos definidos no ponto cinco do PEE são gerais, podemos referir que no 
que concerne ao modo de operacionalizar os mesmos não existe qualquer referência, 
pressupõe-se que permite que os agentes educativos os ajustem e trabalhem consoante a 
dificuldade e necessidade que sentem. Enumeramo-los: diminuir o insucesso, o absentismo 
e a indisciplina; promover o domínio da Língua Portuguesa; consolidar e fortalecer a 
articulação entre as escolas do Agrupamento; potenciar os recursos existentes e 
implementar uma estratégia de colaboração com as famílias, promovendo uma abertura 
do Agrupamento à comunidade.  
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Sem dúvida que o multiculturalismo e a interculturalidade andam lado a lado nesta 
comunidade educativa, tendo em conta esta realidade consentânea com a sociedade em que 
vivemos é por isso mesmo relevante o contributo de todos, é necessário articular, 
implementar e gerir estratégias colaborativas que comprometam todos no sentido de 
favorecer a equidade e igualdade de oportunidades. 
Como resposta a estes objectivos o PEE apresenta algumas prioridades, o sexto 
ponto deste projecto. Em primeira análise, defini-las-íamos por actividades, acções, ou, 
entendemos que poderíamos defini-las também por estratégias, esta seria a terminologia 
correcta, no âmbito do projecto em análise, pois por estratégias determina-se a 
concretização e alcance de algo, um objectivo, que teve por base o levantamento de uma 
“situação” e que subentende um resultado, uma resposta de resolução a essa situação.  
Estas estratégias estão de acordo com quatro dos objectivos gerais pré-
estabelecidos, todavia, desdobram-se noutros objectivos, mais específicos, o PEE designa-
os como prioridades, estratégias e actividades. Isto é, a apresentação dos objectivos gerais 
são nada mais, nada menos do que prioridades para a escola, que para obter resultados 
positivos são especificados os pontos cruciais, onde as demais estruturas com as 
respectivas equipas pedagógicas devem incidir na sua prática.  
Das cinco prioridades apresentadas, salientamos as duas primeiras que vão de 
encontro ao nosso estudo. A primeira prioridade - Diminuir o insucesso escolar, o 
absentismo e a indisciplina – apresenta como objectivos específicos, entre outros: 
implementar métodos e estratégias de ensino-aprendizagem activos e diversificados; 
premiar comportamentos meritórios dos alunos perante a comunidade educativa; 
promover a educação para a cidadania. Como estratégicas para cumprimento desta 
prioridade: firmeza e uniformidade de critérios perante situações de incumprimento de 
regras e falas de respeito; resolução rápida de situações problemáticas em articulação 
com os Encarregados de educação. Salientamos que esperávamos que o PEE enumerasse 
actividades que de algum modo ajudassem a resolver, a contornar e/ou a atingir com 
sucesso esta primeira prioridade, pois também são mencionadas no enunciado do projecto 
que se propõem actividades.  
A segunda prioridade deste projecto é promover o domínio da língua portuguesa, 
nesta, também, são apresentados objectivos específicos e algumas actividades, 
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contrariamente ao que acontecia na primeira prioridade, em que as actividades ficaram por 
mencionar. Estas actividades e objectivos são específicos e dão-nos a ideia de que o 
grupo/departamento de Língua Portuguesa participou na sua definição, porém, não existe 
qualquer referência nesse sentido. 
 Nas três prioridades do PEE restantes – plano de acção da Matemática; consolidar 
e fortalecer a articulação entre as escolas do agrupamento e potenciar os recursos 
existentes nas escolas do agrupamento – não são mencionadas quaisquer actividades, 
estratégias e/ou objectivos específicos que contemplem a área da educação para a 
cidadania e/ou a promoção da integração das minorias, porém, faz-se abordagem à 
optimização e valorização do desempenho dos recursos; à regulação do trabalho a efectuar 
em reunião pelas estruturas pedagógicas e determinação de estratégias/actividades e sua 
avaliação. 
Mais se acrescenta que, em momento algum deste documento surge uma menção 
aos instrumentos utilizados para recolher a informação que contempla as prioridades deste 
estabelecimento de ensino, o que levou a enumerá-las como focos de acção para colmatar 
as problemáticas enunciadas e os objectivos a atingir. 
O PEE considera, no ponto sete/sete um, a elaboração de turmas de acordo com as 
especificidades conjunturais, definidas anualmente, salvaguarda-se a situação dos alunos 
com retenção por aproveitamento e por excesso de faltas. De acordo com as dificuldades 
diagnosticadas – de comportamento e aprendizagem - são tidas em consideração as 
informações dos professores do 1º ciclo para a constituição das turmas de 5º ano.  
Por conseguinte, esperávamos que - uma vez que o PEE considera um ponto que 
foca um aspecto importante da vida organizacional da escola - também, aqui fosse 
explorada a situação dos alunos pertencentes às minorias de língua, o que não se verificou. 
Denota-se que nem toda a população escolar é contemplada no projecto, ignora-se a 
situação dos alunos cuja língua materna não é a língua portuguesa, desconhece-se, reforça-
se, quais as lógicas de participação dos agentes educativos nesse sentido. Os assuntos 
descritos dão-nos uma ideia de generalidade em que cada interveniente, que tem acesso ao 
PEE e/ou simples curiosidade em adequar as suas práticas aos objectivos contemplados, 
tem livre arbítrio para fazer o que considerar mais eficiente.  
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O PEE, neste ponto que se desdobra em dois, também atende a linhas de orientação 
para a elaboração do PCT, existe uma manifesta preocupação em sublinhar a garantia da 
interdisciplinaridade e articulação curricular, assim como o planeamento dos conteúdos 
curriculares, avaliação da evolução das aprendizagens dos alunos e concretização de planos 
e estratégias para colmatar as dificuldades diagnosticadas. Verificou-se uma abordagem à 
determinação de critérios gerais de avaliação/correcção específicos para cada área, 
definidos em Departamento Curricular. É-nos oportuno evidenciar que ao longo do PEE 
surge apenas, no ponto sete dois, uma única abordagem directa a uma das funções do 
Departamento Curricular: definição de critérios de avaliação e correcção.  
 
 
 5.8. Perspectiva Reguladora da Comunidade Educativa 
 
O Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos da 
Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, definido no decreto-lei 115/98, 
introduziu alterações substanciais no quadro legislativo, permitindo que, cada 
Escola/Agrupamento possa definir qual o processo mais adequado para o desenvolvimento 
das suas competências, não só através de um PEE em que estejam consubstanciadas as 
opções relativamente a uma organização pedagógica flexível e adaptada à sua realidade, 
como através do Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas, documento regulador 
da actuação da comunidade educativa que define normas, procedimentos e formas de 
actuação – sofre uma reformulação de três em três anos, que integra novas perspectivas de 
autonomia, bem como outros aspectos decorrentes de legislação, entretanto, publicada. 
Este documento tem por objectivo regulamentar o funcionamento dos vários 
sectores e órgãos da escola sede e das Escolas pertencentes ao Agrupamento (órgãos de 
administração e gestão, estruturas de orientação e serviços de apoio educativo, espaços e 
serviços), definindo ainda os direitos e deveres dos membros da Comunidade Educativa  - 
neste caso, estabelece as regras de convivência e de resolução de conflitos - bem como o 
procedimento disciplinar aplicável adequado a cada situação. Conjuntamente, a aplicação 
deste Regulamento Interno com o Plano Anual de Actividades, deve permitir o 
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desenvolvimento do PEE do Agrupamento. Porém, para o nosso estudo, acrescenta-se que 
não se observou o referido PAA. 
Na generalidade, no corpo deste documento podemos encontrar uma transcrição das 
normas constantes na legislação, estabelece-se horários de funcionamento e conduta 
comportamental a adoptar na utilização dos espaços da escola, por toda a comunidade. 
Interessa-nos evidenciar informações constantes neste documento que evidenciem o 
mosaico organizacional da escola, sobretudo, os aspectos que incidem sobre o princípio de 
uma escola para todos, e que constituem o mosaico organizacional da escola em estudo.  
Ao longo deste instrumento são inúmeras as abordagens que salientam as regras de 
cidadania, ao nível das atitudes, responsabilidades e comportamentos, do saber estar em 
relação com o outro, principalmente, nos espaços de partilha com os seus pares, aos 
membros da comunidade escolar, aqui englobamos todos; são-lhes dadas directrizes de 
índole comportamental, a mencionar, uma das informações de utilização do centro de 
recursos chama a atenção do tipo de comportamento que se espera que os seus utentes 
respeitem: os utentes devem assumir um comportamento correcto tendo, por exemplo, o 
cuidado de não falar alto (…) actuando com civismo e respeitando as indicações que lhes 
forem transmitidas.  
Ainda no vigor e despoletar do conceito de cidadania, verificamos que nas 
competências atribuídas aos delegados e subdelegados de turmas, espera-se que os mesmos 
possam: contribuir para a resolução dos problemas detectados na turma 
(comportamento/aproveitamento); responsabilizar-se pelo comportamento da turma na 
ausência do professor e por incumbência deste e a participar, nos Conselhos de Turma de 
carácter disciplinar, desde que não sejam parte do processo.  
Constam dos direitos e deveres dos alunos: ser tratado com respeito por qualquer 
elemento da comunidade escolar; a salvaguarda da sua segurança na frequência da escola 
e respeito pela sua integridade física e moral; beneficiar, no âmbito do SASE, de apoios, de 
forma a superar ou compensar carências do tipo socio-económico e cultural que dificultem 
o acesso à escola ou o processo de aprendizagem. Têm como deveres: tratar com respeito e 
correcção qualquer elemento da comunidade educativa; participar nas actividades da aula; 
respeitar as instruções do pessoal docente e não docente; respeitar o exercício do direito à 
educação e ensino dos outros alunos.  
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Podemos retirar destas normas os princípios básicos de civismo sustentados por uma 




CAPÍTULO VI - CONCLUSÕES 
 
Neste capítulo destacamos as principais conclusões do estudo realizado, 
apresentando num texto único o problema, os objectivos e os pressupostos de investigação 
previamente definidos - explicitamo-los, em traços gerais - acrescentamos algumas 
reflexões que o estudo nos proporcionou acerca das dinâmicas de cidadania intercultural 
num Departamento Curricular e ainda sobre a funcionalidade da coordenação e da liderança 
intermédia na cultura organizacional. Terminamos com uma breve referência às limitações 
do estudo e com uma proposta de investigação futura. 
O nosso quadro teórico permitiu-nos sustentar o problema de investigação, onde em 
forma de pergunta nos interpelamos sobre as práticas de liderança exercidas por um gestor 
pedagógico intermédio, o modo como podem influenciar a implementação de uma cultura 
organizacional de departamento curricular propícia ao processo de integração das minorias 
- culturais e de língua - na comunidade escolar. A partir deste problema antecipámos quatro 
pressupostos, em que considerávamos benéfico para o processo de integração/inclusão 
destes alunos: o envolvimento dos docentes no processo ensino-aprendizagem dos alunos, o 
papel da cultura organizacional; as práticas de liderança e a prática de uma cidadania 
intercultural. Na sequência destes pressupostos, o nosso grande objectivo passou por 
analisar a importância da cultura organizacional na integração destas minorias, abordando 
as dinâmicas de liderança e micropolíticas manifestadas num departamento curricular 
específico, o de língua portuguesa.  
 Partindo da tripla dimensão teórica enunciada no nosso problema de investigação – 
liderança intermédia, cultura organizacional e cidadania intercultural - considerou-se que 
uma vez associadas adquirem grande relevo na instituição. De modo a que pudéssemos 
responder às nossas expectativas, seleccionámos e agrupámos a informação, de acordo: 
com categorias de análise, considerando os objectivos propostos, e as três temáticas que 
estruturam o nosso estudo; assim, os instrumentos para a recolha de dados privilegiados 
foram a análise de documentos legais e as entrevistas, que realizámos aos actores 
educativos e que se tornaram fundamentais na compreensão da subjectividade dos 
testemunhos dos participantes.  
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O pluralismo cultural e linguístico existente nas escolas pode determinar o exercício 
de liderança, na sua dimensão micropolítica da estrutura organizacional. Este estudo 
permitiu-nos evidenciar essa tendência. O campo de investigação restringiu-se: ao 
reconhecimento da acção e função de quem exerce a liderança, ao nível da gestão 
pedagógica intermédia; à influência do líder na consciencialização do grupo pela 
importância de se edificarem estratégias de integração para as minorias, já que é 
imprescindível que o líder tenha interesse pela problemática e que estabeleça boas relações 
com o grupo de trabalho; à intencionalidade da praxis pedagógica, enquanto estratégia de 
operacionalização da cidadania intercultural. Revela-nos o estudo, uma vez que a diferença 
cultural e linguística emerge na sala de aula é com o improviso que os professores tentam 
responder prontamente, porém, constatámos que a reflexão sobre a diversidade por parte 
dos agentes educativos se estabelece no momento da ocorrência, não se planifica.  
A investigação revela que as mudanças legislativas das políticas educativas e do 
Estatuto da Carreira Docente ocupam grande parte das preocupações dos docentes, assim 
como o sentimento de instabilidade profissional ocupa grandemente as suas apreensões.  
A escola é um local de socialização e humanização. À liderança intermédia cabe a 
difícil incumbência de fazer com que todos os elementos sintam que fazem parte da 
organização. Esta é uma liderança transformacional, comunicativa e direccionada para a 
prática pedagógica da cidadania intercultural. Para se implementar uma educação para a 
cidadania na sua vertente (inter)cultural conta-se com a colaboração de toda a comunidade 
educativa, que “concebendo formas de actuação apropriadas às suas características” (César 
& Azeiteiro, 2003, p. 1), constroem e regulam o percurso educativo “numa ética de 
cuidado, de crítica e de justiça” (Sanches, 2005, p. 9), com foco: na promoção do 
relacionamento interpessoal, no sentido de fomentar o saber estar adequadamente entre 
pares e nos demais espaços da escola; na aquisição de conhecimentos e competências 
relevantes para a sua vida escolar e em sociedade não esquecendo o apelo à participação 
activa das famílias (imprescindível neste caso das minorias) e subsequente 
responsabilização dos discentes na construção do seu processo de ensino-aprendizagem. 
Estes documentos constroem-se tendo em conta o que é emanado e decretado pelo 
Ministério da Educação mas, nunca esquecendo que, como refere Lima (2003), ”os actores 
nem sempre se limitam a uma reprodução (perfeita e integral) das regras formais 
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hierarquicamente produzidas («modelo decretado»), mas que em diversas circunstâncias se 
assumem como produtores de novas regras (…) em contexto escolar” (p.11), é o contexto 
cultural e social da escola que determina o mosaico organizacional, a acção escolar, tal 
como afirma Sousa (2007) “é a cidadania intercultural que deve estar presente no dia-a-dia” 
(p. 112).  
Em turmas multiculturais, a cidadania intercultural, de carácter transversal, pode ser 
vista como um princípio que sustenta a prática pedagógica em sala de aula. Todavia, recai 
sobre o professor a arbitrariedade de adaptar a sua praxis à diversidade que caracteriza os 
seus alunos, a integração é o seu objectivo. Em sala de aula, em tempo real, faz-se uma 
aproximação à identidade cultural e linguística minoritária; o maior desafio a que estão 
sujeitos os professores passa por transformar políticas educativas em respostas 
significativas para os seus alunos, rumo ao êxito escolar. 
Esta é também uma das responsabilidades dos órgãos de gestão pedagógica 
intermédia assim como o diagnóstico das necessidades específicas desta pequena 
população, nomeadamente pelo Departamento Curricular de Língua Portuguesa, de modo a 
que se possa contribuir na construção de um Projecto Educativo reflexivo do seu contexto, 
com respostas adequadas às dificuldades da sua população. 
É neste contexto que o exercício de liderança faz sobressair a eficácia dos líderes. 
Um dos aspectos concludentes do estudo reflecte a motivação e sensibilidade pessoal do 
líder pela escolarização e integração dos alunos de culturas e línguas minoritárias, na 
organização escolar. Uma vez motivado facilmente influencia a inovação de práticas 
pedagógicas, o empreendorismo e a construção de uma cidadania através de valores, 
equidade, justiça e tolerância social, entre os pares do Departamento Curricular que 
coordena, será de certo modo uma primeira tentativa de preservar a identidade cultural e de 
língua destes alunos ao mesmo tempo que se potencia uma aprendizagem mais motivadora 
e inclusiva. Consideramos esta uma estratégia micropolítica que de certa forma acaba por 
indiciar práticas pedagógicas contíguas a um tipo de liderança democrática.  
A participação dos elementos constituintes do Departamento Curricular no processo 
de tomada de decisão existe, todavia, os aspectos que se relacionam directamente com a 
acção pedagógica em sala de aula, não são potenciadoras de uma visão global da cultura de 
escola. Neste contexto, são os grupos de trabalho que funcionando numa lógica 
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comunicativa e participativa de estratégias, entre si, no seu interior, que acabam por exercer 
um papel facilitador na implementação de uma cultura organizacional promotora de uma 
cidadania (inter)cultural. Partindo da fluência de troca de ideias entre os pares, do 
“momento” de aula e da relação pedagógica, vão-se desenvolvendo procedimentos 
consentâneos com os interesses de docentes e discentes. 
Ficou-nos clara a vertente da intervenção do coordenador do Departamento 
Curricular, a quem identificamos o cargo de gestão pedagógica intermédia. O modo como 
exerce a sua função favorece as interacções interpessoais, sobretudo, o modo como encara 
esta problemática e sensibiliza os demais colegas a, como refere Perrenoud (2000) 
“envolver-se em empreendimentos comuns” (p. 83) para a compreensão da sua 
complexidade. Os complexos problemas que se colocam hoje nas escolas exigem à 
sociedade cada vez mais respostas inovadoras e criativas, por conseguinte, cada vez mais as 
mudanças se sucedem e por todo o globo e, de certo modo, as diferentes sociedades e 
culturas têm de enfrentá-las, afectam todos os sectores da sociedade. A escola torna-se um 
lugar de relevo na filtração destas mudanças, contando com os agentes educativos para a 
preconização dos elementos da mudança. 
Neste estudo, a quase totalidade dos professores inquiridos estão ambientados com a 
multiculturalidade, não mostram qualquer resistência à mudança. Nesta óptica, a formação 
para a cidadania intercultural reflexiva dos professores, a partir de situações que surgem no 
momento, aparece como a melhor via para abordar subtilmente o conceito pelo professor. 
 
 
6.1. Dinâmicas de Cidadania Intercultural num Departamento Curricular 
 
Uma escola, segundo Canário (2008) é “como um colectivo capaz de aprender e de 
encontrar respostas diferentes para os problemas” (p.29), deve, partindo da população 
escolar, procurar responder singularmente e de forma equitativa às necessidades que vão 
surgindo – o maior desafio que as instituições educativas enfrentam, actualmente, é a 
diversidade cultural - para tal, além da construção de projectos educativos e curriculares de 
turma que promovam a inclusão, uma educação para a cidadania (inter)cultural, um diálogo 
intercultural, com objectivo a satisfação da população, é fundamental o reconhecimento da 
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importância dos corpos docentes na sua operacionalização, assim como da sua capacidade 
em se adaptar à mudança e de aplicar práticas pedagógicas inovadoras.  
Neste sentido torna-se essencial salientar as actuais dimensões do conceito de 
cidadania, acrescenta-se que o mesmo se constrói e actualiza diariamente, no sentido de 
minimizar a exclusão, diferenças de concepção e de práticas, Sanches (op. cit) define-as do 
seguinte modo: cidadania democrática, cidadania cultural e cidadania intercultural (p. 177). 
Todas têm em comum o respeito pela diversidade cultural, a identidade, o sentido de 
pertença e a constituição do cooperativismo entre pares.  
A diferença identitária diz respeito e é da responsabilidade de todos, por um lado é 
imprescindível a valorização das aquisições, por outro os interesses e as diferentes 
características culturais. Diz-nos Sanches (2003) que “há possibilidade e esperança para 
uma identidade cívica partilhada por todos” (p.171), requere (re)pensar as práticas, lógicas 
e dinâmicas de acção em que o conceito de cidadania faça sentido para todos os actores 
envolvidos num processo de integração dos alunos pertencentes a esta minoria.  A mesma 
autora questiona a “possibilidade de se desenvolver um ethos que congregue pluralização e 
abertura no que se refere à cidadania e construção de identidades” (idem), o nosso estudo 
revela a possibilidade de se desenvolver um ethos promotor de uma prática de cidadania 
intercultural favorável à valorização das diferentes identidades culturais, partindo das 
diferenças de cada uma. Contudo, sublinhamos que para que tal se concretize é necessário 
que os agentes educativos se envolvam na sua implementação. Uma das actividades 
sugeridas pelo departamento curricular em estudo e que teve a colaboração da comunidade, 
foi um convívio cultural realizado num dos anos lectivos transactos, segundo o coordenador 
foi uma actividade que fazia parte do PAA. De certo modo, houve preocupação em incluir 
todos, em fazer com que todos participassem, interagissem e se sentissem integrados, 
contribuindo com o que os define como diferentes, a sua identidade cultural.  
Numa escola multicultural, a relação pedagógica é caracterizada por Canário (op 
cit.) como uma “actividade social” (p. 27), tanto quanto, acrescenta o autor, “ a relação 
entre a educação e entre a educação e o mundo do trabalho, tem de estar presente em todos 
os patamares do sistema educativo” (p.28), quer-se dizer que enquanto “actividade social” a 
educação deve contemplar as diferenças sociais, económicas e culturais dos seus alunos, 
fornecendo-lhes uma panóplia de valores, comportamentos, atitudes, conhecimentos, 
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direitos e deveres que lhes permitam uma participação activa e consciente na sociedade. E 
assim, deste modo, em sociedade “a igual consideração e respeito por todos constituem, as 
pedras angulares de autonomia individual (…) sem por em causa idêntico direito à 
diferença e à complementaridade, que a todos assiste” (Oliveira Martins, 1998, p. 5). 
 
 
6.2. Funcionalidade da Coordenação e Liderança Intermédia na Cultura 
Organizacional 
 
Numa comunidade marcada pelas diferenças linguísticas e culturais, como a que 
esteve implicada na nossa investigação, a funcionalidade da coordenação e da liderança ao 
nível das estruturas torna-se urgente, sobretudo, entre pares, na dinamização do diálogo 
intercultural, na execução de práticas de cidadania, na veiculação da justiça social e de 
valores, na identificação de novos sentidos de interacção, na inclusão e envolvência da 
classe discente no processo de integração, na criação da sua própria cultura.  
Todavia, tendo a escola actual como pano de fundo colocam-se alguns 
constrangimentos à liderança intermédia, e que no nosso estudo se evidenciaram, são: as 
relações interpessoais e a representatividade do departamento no CP. O lidar com a “massa 
humana”, como salienta um dos participantes, no desenvolvimento profissional é de facto 
um efeito negativo deste cargo, principalmente, quando as relações são conflituosas, pois, 
enquanto singulares pensamos e defendemos ideais diferentes, e é na tentativa de conciliar 
e fomentar uma “comunidade de prática” (Litlle, 2002; Sanches, 2005) equilibrada que se 
torna essencial o exercício de liderança.  
A investigação mostra que o desempenho do cargo permite a construção de uma 
liderança com base: na partilha de conhecimentos, no cruzamento de concepções pessoais 
perante o cargo e a profissão, na interpretação das políticas educativas, nos próprios 
fenómenos sociais e étnicos que assolam as salas de aula – enfim, também, o contexto 
social em que a instituição educativa se insere contribui de igual modo para o desempenho 
da função e para a construção de uma prática pedagógica funcional -  é em equipa 
pedagógica que se reflecte  sobre as mudanças nos demais sectores da sociedade. 
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O nível de cooperação entre o corpo docente e o Gestor pedagógico intermédio é, 
evidentemente, caracterizado pelos professores participantes como muito satisfatório, o que 
influencia, naturalmente, a motivação dos docentes. Todavia, contrasta com a imagem que 
o líder apresenta de si, certamente, “ o dilema do líder (…) reside na tensão entre aquilo a 
que aspira, correndo o risco de ser absorvido pela realidade que quer transformar” 
(Formosinho & Machado, 2000, p. 131). A caracterização do estilo de liderança revelado 
nas entrevistas, mostra que a actuação do líder tem um papel central na percepção dos 
professores face à cultura organizacional. O estilo de gestão participativa, o apoio dado aos 
professores, a consideração e a confiança elevada na capacidade de trabalho dos elementos 
são aspectos manifestamente representativos de uma liderança democrática. 
No discurso dos professores participantes, facilmente verificámos que se sentem 
autónomos no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Os indicadores revelam que é uma 
liderança aberta à participação dos pares na tomada de decisões, favorecendo o 
reconhecimento pelo trabalho de coordenação preconizado pelo “líder”. 
 
 
6. 3. Limitações do estudo e propostas para investigações futuras 
 
A nossa investigação decorreu numa fase de grandes mudanças ao nível das 
políticas educativas, sublinha-se a alteração do ECD e a revogação do Decreto-lei n.º 115-
A/98, de 04 de Maio pelo decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de Fevereiro. 
Reconhecemos as limitações do nosso trabalho e considerando-as, as 
nossas"conclusões" devem ser entendidas como uma "leitura" possível do que se passa 
nesta estrutura em muitos outros Agrupamentos Verticais de escolas que abraçam a 
multiculturalidade no dia-a-dia. Este é o nosso contributo para a compreensão desta 
problemática que caracteriza as nossas escolas e da sociedade do conhecimento. A natureza 
do estudo que empreendemos e os constrangimentos que se impuseram, impediram-nos de 
desenvolver com a profundidade desejável certas vertentes da intervenção do coordenador 
do Departamento Curricular. À medida que fomos esboçando a nossa síntese fomo-nos 
apercebendo que outras questões foram emergindo e que muitas ficaram por responder, 
talvez por não as considerarmos relevantes para o estudo ou por simplesmente não as 
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sabermos colocar, por inexperiência da investigadora. Por conseguinte, procuraremos 
problematizá-las e obter uma resposta, estas são áreas de estudo com grande interesse e 
vamos seguramente dar-lhes continuidade e realce num futuro próximo. Todavia, os 
resultados satisfizeram as nossas expectativas. 
Concluímos, sugerindo possíveis questões a investigar, julgamo-las de extrema 
necessidade para futuramente se desenvolver, à luz do novo decreto-lei n.º 75/2008, de 22 
de Fevereiro (regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos 
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário), ao nível organizacional 
evidenciando: as variáveis organizacionais fundamentais para a criação de uma cultura 
organizacional que inclua o conceito de cidadania intercultural na planificação das 
actividades lectivas, na elaboração do PEE ou do PCT. Ao nível da gestão pedagógica 
intermédia poder-se-ia focar a motivação do grupo de trabalho para a operacionalização da 
educação para a Cidadania intercultural, perspectivando a participação da comunidade na 
implementação de um diálogo intercultural. Mais, as conclusões aqui apresentadas podem 
ser aprofundadas e incluídas num projecto de formação contínua, num seminário e/ou em 
outros de cariz formativo direccionado para todos os intervenientes da acção educativa. 
 
Ao enunciá-las pretendemos realçar a complexidade da práticas de liderança 
inerentes ao processo de integração das minorias culturais, mas, também, 
perspectivar/compreender a inovação pedagógica de uma forma mais abrangente. Neste 
campo de investigação, são vastos e diversificados os caminhos a percorrer, há ainda muito 
a reflectir e a investigar, seja em termos teóricos seja em termos práticos. Contudo, este 
estudo permitiu-nos reflectir sobre a pertinência da prática de uma cidadania intercultural 
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Anexo A - Guião da Entrevista 
 
 
Breve contextualização da entrevista 
 
Com a entrevista pretende-se a recolha de dados que contribuam para uma maior 
compreensão das lógicas, dinâmicas e exercício de liderança da coordenação de 
Departamento de Língua Portuguesa. Assim, a exploração deste guião tem como 
contributo a explicitação da função do Coordenador em relação: 
- às dificuldades que se apresentam no ensino da língua portuguesa a não 
nativos; 
- as finalidades e potencialidades do ensino da Língua Portuguesa enquanto 
elemento facilitador da integração das minorias; 
- contributo do Coordenador para a articulação entre as práticas dos docentes e o 
órgão de gestão; 
- as reuniões de Departamento são um espaço de discussão, reflexão e de 
determinação das estratégias de integração das minorias de língua na comunidade 
escolar. 
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Guião da Entrevista 
 
Tema: a diversidade linguística e a integração de minorias na comunidade 
escolar: coordenação e liderança num Agrupamento de Escolas. 
 
Destinatários: Coordenador do Departamento de Língua Portuguesa; 
representante de grupo e de ciclo; Professores do Departamento em estudo. 
 
Objectivo geral: prende-se em analisar a importância da cultura organizacional 
de escola para a integração das minorias linguísticas, na comunidade escolar, abordando 
as dinâmicas das micropolíticas existentes num Agrupamento Vertical de escolas. 
 
Objectivos específicos:  
- - compreender as práticas de liderança do gestor pedagógico intermédio, o 
coordenador de Departamento;  
- focar as interacções entre os membros constituintes do Departamento promovidas 
pelo coordenador;  
- evidenciar o coordenador enquanto promotor de uma educação para a cidadania 
Intercultural e de uma prática lectiva de integração;  
- o operacionalizar das deliberações resultantes das reuniões de coordenação, por 
parte dos docentes que pertencem ao departamento.  
 
 
Aplicação: Março a Abril de 2007 
 
Legitimação da entrevista: 
 
- Informar os entrevistados sobre o tema da investigação e seus objectivos, geral 
e específicos. 
- Assegurar a confidencialidade das informações prestadas. 
- Facultamento, por parte da investigadora, dos resultados e conclusões do 




1. Dados biográficos e profissionais 
 
- Idade 
- Formação Académica 
- Tempo de serviço 
- Cargos desempenhados 
- Participação em projectos de investigação 
 
2. Questões a aprofundar: 
 
Cultura Organizacional de Departamento: 
 
1. Qual a função de coordenador de departamento? 
 
2. Quais os constrangimentos existentes no desempenho da função/ cargo? 
 
3. Como se processa a articulação entre o coordenador e os elementos constituintes do 
departamento? 
 
4. Como descreve as relações interpessoais existentes entre os diferentes membros do 
Departamento Curricular? 
 
5. Que assuntos são debatidos com mais frequência nas reuniões de Departamento? 
 
6. Como se processa a organização do trabalho curricular? 
 
Educação para a Cidadania Intercultural 
 
7. Quais as preocupações dominantes dos professores do Departamento Curricular, no 
que concerne ao processo ensino aprendizagem dos alunos pertencentes às minorias de 
Língua? 
(Como descreve o papel dos docentes na área da cidadania Intercultural? / Que peso 
dá a esta questão na sua planificação? / Na sua actividade docente onde inclui esta 
problemática, a Cidadania Intercultural?) 
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8. Que estratégias, projectos são debatidos no sentido de integrar esses alunos?  
 
Liderança em contexto escolar 
 
9. Como descreve o tipo de liderança que é exercida pelo coordenador do 
Departamento? 
 
10.Como caracteriza a forma como essa liderança influencia as práticas lectivas dos 
docentes que constituem o Departamento? 
 
11. De que forma e/ou até que ponto é que as práticas de liderança podem influenciar a 





Anexos  B -  Grelha de análise de conteúdo. 
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Anexos  C - Conteúdo das entrevistas , do PEE e RI (transcrições). 
 
 











concepções  E4 – “A função é coordenar ãhhh, o trabalho, ãhhh, entre o CP e os elementos do grupo (…) é claro que isso 
implica um conjunto de tarefas que estão definidas pela lei e que obviamente, são do conhecimento do 
coordenador de departamento”. 
E1- “coordenar e ser a enzima catalizadora das coisas acontecerem no departamento”.  
E3-“ supostamente ele deve coordenar, articular o nosso trabalho e deve ter uma postura, uma postura de 
líder não é? Pronto.... Mas fundamentalmente é coordenar, é fazer a ponte não é?, entre os vários professores 
do grupo”. 
E2 – “ é estar presente na reuniões do CP, servir de intermediário, representante, veículo entre a gestão da 
escola e a parte do CP da escola e o grupo disciplinar de português e depois em relação a tudo o que tem a 
ver com o programa de português, tem a ver com, traz as informações também que chegam pelo correio e 
coordena o trabalho dentro do grupo, orienta o grupo, transmite informações (…) É manter o grupo mais 
informado, é coordená-lo … orientá-lo”. 
E5 – “à partida deverá ser coordenar os projectos e as actividades do departamento, quase a ideia de uma 
politica educativa para a língua assim, tamanho familiar não é? Acho que é fundamentalmente isso (pausa) e 
poder dinamizar o grupo em termos de … daquilo que eu acho que é fundamental e que eu não tenho 
conseguido fazer que é ahhh a discussão do, do, das temáticas das estratégias, avaliar, essa parte bem, avaliar 
no sentido das nossas reuniões centrarem nas politicas educativa externas e na legislação, pequenas coisinhas 
que temos que fazer no dia a dia, deviam-se centrar mais na questão do “como é que foi, eu para trabalhar 
este aspecto da matéria desenvolvi esta estratégia que resultou e o que não resultou foi aquilo” (…) ahhhh 
mas quando se faz uma reunião e se discutem essas coisas parece que não se está a decidir nada e as pessoas 
ficam logo muito incomodadas, parece que chegam ao ponto de “então mas estivemos a perder tempo aqui?”. 
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constrangimentos E1 - “ a massa humana com que se trabalha”. 
E4  - “ a relação com as pessoas”. 
E3 –“o facto de ter que chamar à atenção de algum colega (…) o conselho pedagógico (…) fazer de 
mediador”. 
E3 – “ as reuniões deve ser aborrecido ter tantas horas de pedagógico porque são longas no tempo (…) a 
responsabilidade de ter que realmente coordenar um grupo de pessoas, de responder por esse grupo”. 
E2 – “ distribuir esse serviço, não sei, (…)             
trabalhar com alunos estrangeiros”. 
responsabilidade 
partilhada 
E5 – “fazemos reuniões prévias no departamento porque não vou ser eu da minha cabeça a decidir”. 
articulação E4 – “a reunião do início do período destina-se às planificações, a fazer as planificações, a, primeiro destina-
se a analisar resultados, a detectar as dificuldades, o que é que permanece e o que é que não permanece, ahhh, 
ver o que é que se pode fazer para se solucionar os problemas, ver as planificações, as escalas em função dos 
conteúdos que foram dados e os que não foram dados, etc., ahhh, no final do período, e nomeadamente as 
actividades, que outro tipo de actividades extra aulas ou nas se fazem”. 
(Des)motivação E5 – “o que leva a que as pessoas… por exemplo, nós temos um exemplo no nosso grupo que é o da xxxxxxx 
que é uma pessoa que trabalha imenso, que organiza tudo. Se é preciso começar a desenvolver um projecto, 
ela na semana seguinte já tem o esboço do projecto feito… se é preciso desenvolver uma estratégia qualquer 
ela arranja logo um milhar de coisas para trabalhar e que neste momento diz que”neste momento não me dá 
gozo fazer as coisas” e depois porque também o sucesso educativo é muito reduzido, é preciso ter um… mas 
pronto isso aí é genérico, é generalizado”. 
E5 – “neste momento, ahhhh as pessoas estão muito pouco motivadas para isto cada vez que reunimos 
sentimos mais qualquer coisa que nos desgosta e não nos apetece fazer… estarmo-nos a emprenhar numa 
coisa não é? Ontem por exemplo estávamos a fala que teríamos que fazer a próxima reunião até para elaborar 
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o projecto para o plano de leitura ahhhh deram-nos já as últimas noticias do… do contrato individual de 
trabalho não é?” 
E5 –“eu também não tenho sabido dinamizar isso ahhh  e portanto esse trabalho mais giro de se fazer 
acontece mais em virtude do contacto diário em que as pessoas dizem”olha fiz assim e correu mal” não é? do 
que propriamente em reuniões para a discussão de estratégias, pronto e as coisas funcionam assim muito mais 
a nível informal”. 
E5 – “ganhar consciência da língua, o que em 90 minutos por semana não, não era, mesmo para quem dava 
estas aulas, que era eu e outra minha colega, era desmotivador, não é, era e, teoricamente, havia uma 
vantagem, não é, estes alunos tinham uma enorme e grande vontade de aprender, sobretudo, aqueles 
acabadinhos de chegar, tinham a necessidade do imediato, não é, de poderem comunicar, portanto, isso era 
uma vantagem, não havia mais problema nenhum, estávamos numa aula com alguém que queria aprender, 
mas ãhhh, bastava que um de nós ou um deles faltasse a uma aula para só nos vermos 15 dias depois, ãhhh 
não funcionava bem, por isso é que resolvemos criar o projecto”. 
assuntos E1 –“ esta escola são os problemas disciplinares e os temas de cognição e (pausa) de ajuste da matéria aos 
alunos que temos. Isso é o básico, não é?” 
E3 – “o programa que estamos a dar, algum tipo de problemas que tenhamos ás vezes com os alunos, com 
turmas, debatemos isso em departamento mais… alguma, alguma, alguma ordem de trabalhos que venha do 
conselho pedagógico que nós tenhamos que debater, mas isso essencialmente tem a ver com a gestão dos 
programas, planificações e com questões que nós tenhamos dúvidas, levamos ao departamento e lá achamos 
nós as respostas”. 
E4 – “a forma de abordar os conteúdos, a forma de resolver as dificuldades dos alunos,  ahhh, as estratégias 
que vamos utilizar, hum, as planificações, (sorriso) inevitável, as, os problemas de indisciplina, e… e pronto, 
essencialmente, julgo eu… Dependendo dos momentos, portanto, preocupam-nos as escolhas dos manuais, 
preocupam-nos a produção de, de materiais, também quando é necessário”. 
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preocupações E5 – “política educativa ahhh das alterações que se têm estado a dar”.  
E5 -“a questão do projecto educativo que levou um ano inteiro de discussão também no departamento ahhhh 
e depois as questões que surge, o Português, língua não materna foi de certeza a coisa mais discutida nesta 
escola, não só no departamento mas também nesta escola e portanto essa levou-nos mais tempo de longe, foi 
o centro digamos assim. Este ano também a questão do plano nacional de leitura que foi também amplamente 
debatido, depois são aquelas coisas…”. 
E1 – “A integração também é um problema (…) e é debatido não só no aspecto, não só no aspecto ahhh da 
parte da matéria a dar, mas também em aspectos pessoais (…) há bem pouco tempo estávamos passados com 
aquele aspecto de pôr só uma dieta alimentar na escola (…) já falaram do aspecto de algumas minorias não 
poderem comer certos e determinados pratos que se põem aqui na escola, estávamos a ter só um e isso foi um 
problema que, a nível de directores de turma, verificámos que havia alunos Indianos que não podem comer 
disto, temos alunos muçulmanos que não podem comer daquilo e depois andamos aí a ver o que eles andam a 
fazer porque não podem comer”. 
E4 – “a reunião do início do período destina-se às planificações, a fazer as planificações, a, primeiro destina-
se a analisar resultados, a detectar as dificuldades, o que é que permanece e o que é que não permanece, ahhh, 
ver o que é que se pode fazer para se solucionar os problemas, ver as planificações, as escalas em função dos 
conteúdos que foram dados e os que não foram dados, etc., ahhh, no final do período, e nomeadamente as 
actividades, que outro tipo de actividades extra aulas ou nas se fazem”. 
integração E2 – “estes alunos até se vão integrando benzinho, e como eles se vão integrando benzinho e como todo o 
ambiente é facilitador, acho eu, e as pessoas todas, em geral, facilitam a integração e compreendem a situação 
deles e são mais complacentes, mais maleáveis, mais tolerantes (…) acaba por haver um bocado aquela 
confiança no sistema (…) e não trabalham isso de uma forma intensiva, eu acho”.  
E2 – “ as crianças têm facilidade em comunicar através das brincadeiras. Eu notava que os meninos que 
acabavam de chegar (…) e que estavam no 2º ciclo tinham maior facilidade de integração do que os 
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adolescentes (…) são mais espontâneos (…) e comunicavam com menos preconceito do que os adolescentes. 
Os adolescentes estão naquela fase típica do complexo, do ter vergonha, do tenho medo que trocem de mim. 
“ 
E2 – “ os (…) alunos que jogavam futebol muito mais rapidamente faziam amigos. Porque através do jogo 
estabelecem-se laços, não é?” 
E2 – “ o jogo facilita essa comunicação. O próprio jogo, não é, as regras e tudo isso…” 
 E2-“ acho que um projecto de integração de estrangeiros, deve contemplar estas duas vertentes: do lúdico e do    
 cultural, do intercultural, não é?” 
mudança E5 – “ o projecto tinha uma ideia que era esses alunos terem aulas da sua língua materna, o bujarati, terem 
aulas de crioulo (…) para, esse ano estabeleceu-se um protocolo com uma professora romena para vir 
acompanhar os alunos, mas que entretanto também se perdeu, não se conseguiu concretizar; creio que por 
questões de horários, não sei (…) Mas, essa parte não foi possível ter, e a nós interessava-nos, 
fundamentalmente, aquela que dizia respeito ao bujurati. No ano em que nós íamos começar com isso, porque 
tínhamos uma certa dificuldade, eu sei que há escolas em que fazem, o quê, estabelecem parcerias com a 
comunidade e a partir daí, pronto, aqui foram feitas algumas tentativas, algumas abordagens pelos directores 
de turma junto dos pais dessas turmas. E, tirando a comunidade dos países de leste que se mostraram 
receptivos, aqueles que nos interessavam mais apanhar que eram os de origem indiana, ãhhh, não tivemos 
resposta, mas na altura tínhamos uma professora cá, uma professora indiana, que não era falan…, ãhhh, que 
sabia o uso do bujarati, embora fosse falante de “Uto”, ou coisa parecida (…) mas que se predispôs a ensinar, 
dar aulas de, mas isto aconteceu no final do ano e depois ela foi transferida para, mudou de escola, aquilo 
que, houve um pedido para o Ministério para ver se era possível continuar cá ligada ao projecto de português 
língua não materna mas … como o próprio projecto que estava em vigor na escola mas que nunca tinha sido 
aprovado, ãhhh, não é, pelo Ministério, a não ser pelo telefone, do tipo sim avancem, e não sei que mais, mas 






E5 – “ o projecto tinha uma ideia que era esses alunos terem aulas da sua língua materna, o bujarati, terem 
aulas de crioulo (…) para, esse ano estabeleceu-se um protocolo com uma professora romena para vir 
acompanhar os alunos, mas que entretanto também se perdeu, não se conseguiu concretizar; creio que por 
questões de horários, não sei (…) Mas, essa parte não foi possível ter, e a nós interessava-nos, 
fundamentalmente, aquela que dizia respeito ao bujurati. No ano em que nós íamos começar com isso, porque 
tínhamos uma certa dificuldade, eu sei que há escolas em que fazem, o quê, estabelecem parcerias com a 
comunidade e a partir daí, pronto, aqui foram feitas algumas tentativas, algumas abordagens pelos directores 
de turma junto dos pais dessas turmas. E, tirando a comunidade dos países de leste que se mostraram 
receptivos, aqueles que nos interessavam mais apanhar que eram os de origem indiana, ãhhh, não tivemos 
resposta, mas na altura tínhamos uma professora cá, uma professora indiana, que não era falan…, ãhhh, que 
sabia o uso do bujarati, embora fosse falante de “Uto”, ou coisa parecida (…) mas que se predispôs a ensinar, 
dar aulas de, mas isto aconteceu no final do ano e depois ela foi transferida para, mudou de escola, aquilo 
que, houve um pedido para o Ministério para ver se era possível continuar cá ligada ao projecto de português 
língua não materna mas … como o próprio projecto que estava em vigor na escola mas que nunca tinha sido 
aprovado, ãhhh, não é, pelo Ministério, a não ser pelo telefone, do tipo sim avancem, e não sei que mais, mas 
nós queríamos uma resposta por escrito em resposta àquilo que estávamos a propor, mas isso nunca 
aconteceu”. 
relações interpessoais E1- “são vulgares, sei lá, não são particularmente… quer dizer a nível pessoal são inexistentes, eu pouco 
tenho a nível pessoal com os meus colegas e às vezes até é bom que assim seja. Do ponto de vista do 
trabalho, sim ahhh são profícuas, trabalha-se mas isso não nos leva a grandes relações interpessoais do ponto 
de vista pessoal da coisa não é?” 
E3- “para quem como eu está cá (pausa) agora caí aqui do céu noto que isto é um coro docente estável não é 
e noto que as pessoas, elas têm um tipo de relação que é muito próxima, muito directa, etc. As pessoas são, 
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pessoas muito abertas não é? Umas mais que outras mas acho que são boas as relações”. 
E4 – “as relações existentes são boas (…) há diálogo, há comunicação… há bom entendimento, há 
cooperação, háá inter-ajuda…” 
 E5 – “o funcionamento do departamento foi sempre bastante bom em termos de relacionamento interpessoal,  
 daí que se resolvam muito mais coisas fora das reuniões do que propriamente nas reuniões em que nós temos  
 hora marcada para resolver as coisas portanto funciona muito bem em termos das relações pessoais.” 
diálogo/comunicação E2 – “ as relações são cordiais, são simpáticas, agradáveis mas depois nota-se, em termos de interacção mais 
intensa nota-se que há um grupo de professores que já se conhece há mais anos que são os professores que se 
conhecem há mais anos, que são os professores que estão há mais anos na escola e que já estão habituados a 
trabalharem em conjunto e que têm uma maior cumplicidade.” 
E5 – “Todos os anos entra também uma pessoa nova que maior ou menor dificuldade tem em integrar-se 
bem. (…) mas eu sinto também que não faço, que não fiz nada para que, que não fiz nada de específico, que 
não preparei uma recepção, que não fiz aquelas coisas que se calhar devia ter feito, que chega alguém novo à 
escola e vou mostrar a escola… não fiz nada disso…”. 
gestão de conflito E5- “ o Agrupamento ainda é muito recente, não é, e vive aqueles conflitos que devem viver todos os 
Agrupamentos …” (…) “ nós todos ficamos desiludidos com uma reunião prévia que houve que não correu 
muito bem, porque caiu naquele conflito basicozinho, de, do tipo, os alunos chegam aqui sem saber nada, e 
portanto, a culpa é vossa, e a culpa, a culpa, a culpa e, não avançou nada, não é, era basicamente isso.” 
conflito E5- “ o Agrupamento ainda é muito recente, não é, e vive aqueles conflitos que devem viver todos os 
Agrupamentos …” (…) “ nós todos ficamos desiludidos com uma reunião prévia que houve que não correu 
muito bem, porque caiu naquele conflito basicozinho, de, do tipo, os alunos chegam aqui sem saber nada, e 
portanto, a culpa é vossa, e a culpa, a culpa, a culpa e, não avançou nada, não é, era basicamente isso.” 
organização do 
trabalho curricular 
E5 – “ há uma reunião primeira das pessoas que depois se dividem em grupos dos anos que leccionam e 
começam então aí a criar a sua planificação”. 
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E3- “ dividem-se tarefas e as planificações são sempre feitas a dois”. 
E1-“ democraticamente mas com alguma vinda de cima, normalmente não é que tenha havido neste momento 
grande impulso das pessoas do tipo de “vamos fazer mais isto” e “ vou fazer aquilo”, não, normalmente dá 
para fazer isto e faz-se não tem havido muita criatividade”. 
   
 
 











práticas E1 – “ o peso da planificação não o tenho presente enquanto planificação, surge mais no momento”. 
E3 – “ Faço a planificação no todo e depois quando chego à aula vou geri-la de acordo com (…) quando faço, 
quando elaboro a planificação não estou a pensar se o aluno …a questão da multicultural”. 
(des)motivação E2- “ é muito estimulante trabalhar com alunos de origens diferentes porque acho que é muito enriquecedor. 
(…) eles estão sempre em situação de inferioridade (…) eles estão sempre em situação de poderem ser 
ajudados, porque precisam de apoio, precisam de melhorar, precisam de aprender, precisam de compreender 
e portanto e depois eu também acho que enriqueço mais (…) além disso também, eles têm uma atitude mais 
humilde mais próxima”. 
E3 –“ aproveito sempre e aliás este ano tenho muitos alunos indianos e estou sempre a colocar questões 
“então vocês como é que é os hábitos” … gosto de saber, não é?” 
E5-“ havia momentos em que era trabalho de conjunto, mas a maior parte do tempo era trabalho 
individualizado e era muito giro ver que estes alunos trabalhavam (…) estavam mesmo para aprender.” 
autonomia E4 – “ quando não tenho alunos estrangeiros, não tenho propriamente essa preocupação a não ser que as 
temáticas nos textos tragam essa oportunidade (…) de falar”. 
E5 – “ uma coisa feita sem ser propriamente planeada e pensada em casa, surgia no contexto da aula e 
portanto havia, era, eu acho que se desenvolveu em todos a preocupação de conhecer um bocadinho melhor o 
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outro”. 
participação E5 – “ que esses alunos estabelecessem laços com os colegas e que tivessem assim entre os colegas uma 
espécie de tutor (…) isso não aconteceu sempre bem, mas há casos de sucesso.” 
E2 – “ há a necessidade de um professor tutor” (…) mesmo as famílias deles não têm facilidade de comunicar 
com os outros intervenientes na educação dos filhos (…) é necessário que tenham uma figura privilegiada, 
que não o DT (…) com quem possam resolver os problemas específicos decorrentes de serem estrangeiros 
porque eles sentem-se muito mais inseguros e precisam muito mais de aconselhamento e acompanhamento.” 
E4 – “ já houve um evento multicultural aqui há dois anos atrás onde participaram todos os alunos de todas as 
proveniências, cada um com o seu contributo, houve dança (…) houve exposição de, de vestuário, de várias 
coisas que foram feitas na altura (…) artesanato (…) fizeram pinturas os indianos (…) fizeram trancinhas os 
africanos, foi um evento multicultural, o dia inteiro na escola, dedicado à multiculturalidade e foi proposto 
pelo grupo de língua portuguesa.” 
atitudes E2 - “ um assunto tão vasto (…) e pode ser tão concreto e pode ser abstracto … tão subjectivo e tão objectivo 
… no fundo é sempre ressaltar as diferenças para as valorizar”.  (…) “ tenho sempre aquela preocupação que 
o aluno que vem de fora se sinta integrado, pois saiu do seu país e os que estão cá percebam qual é a situação 
que o aluno está a viver, não é, e às vezes há turmas onde eles não percebem.” 
E4 – “ de encontro às suas culturas”. 
Mudança E3 –“ deveria haver acções de formação vocacionadas para isso que nos dessem bases, que nos dessem 
ferramentas para nós lidarmos com a multiculturalidade, não é? Eu acho que era importante porque nós ao 
fim ao cabo estamos aqui e temos que ensinar, ensinar tudo, não só conteúdos programáticos mas também a 
ser cidadão ahhh e às vezes as culturas são tão diferentes das daqui, não é? (…) para nós atingirmos melhores 
resultados (…) e nesta escola eu acho que era fundamental isso, mesmo para a gestão de conflitos (…) para 
ajudarmos os alunos.” 











E2 – “ no respeito que temos que ter uns pelos outros” (…) “tenho a preocupação de se falo da religião de um, falar da 
religião do outro, do outro e do outro ou seja todos eles falarem de como é no seu país. “ 
 
   
 









tipo E3 – “ saudável, muito saudável, (…), muito saudável mesmo, muito saudável. Não exerce. Não é o quero 
posso e mando às vezes nem se percebe que ele é o líder.” 
E1 – “ no mínimo é eficaz” 
E4 – “ é uma liderança não autoritária” 
E5 – “ não me sinto coordenador de Departamento” (…) “sinto-me bastante inibido” 
(des)motivação E5- “ porque se houve questão em que se calhar a liderança foi mais visível, foi nisso (…) às tantas eu era o 
maluquinho do PLnM (…) andava aí, defendia as coisas…” 
E1 – “ se de facto a pessoa que lidera estiver absolutamente motivada para uma escola como esta, fazer essa 
promoção acaba por acontecer. 
E2- “ Neste momento, o corpo docente está muito desmotivado, não é? Porque estas alterações novas no 
estatuto, estas alterações na forma de gerir o nosso tempo de trabalho, não é? Fazem com que as pessoas não 
tenham disponibilidade, nem de vontade, nem de tempo, nem de espírito, nem de alma para se dedicarem à 
escola em coisas que são para lá do curricular. Porque o curricular está mais pesado em horas de trabalho 
(…) em burocracia (…) e os professores já não querem fazer trabalho de carolice.” 
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estilo E2 – “ enquanto líder do projecto, eu penso (…) que devia haver mais estreiteza de trabalho entre ele e (…) 
entre os professores de ambos os níveis.”  
E2 – “ informal. Nós nunca reunimos”.  
E4 – “ o papel do coordenador é influenciar as pessoas a trabalharem com tudo aquilo que têm em mãos, não 
podem excluir coisa nenhuma, portanto, o papel do coordenador é exactamente motivar as pessoas para a 
integração, para pensarem nas formas de trabalhar com as diferenças.” 
E4 – “ é por natureza um trabalho livre e acho que é importante mantê-lo assim, acho que é importante, o 
professor perante os seus alunos é que sabe aquilo que pode e consegue fazer (…) disso o professor não pode 
abdicar.” 
E1 – “ é uma coisa pessoal (…) nesses trabalhos há muito desse mosaico das pessoas.”  
Integração/participação E2-“ acho que um projecto de integração de estrangeiros, deve contemplar estas duas vertentes: do lúdico e 
do cultural, do intercultural, não é?” 










E5 –“ não tenho paciência é para estar a impor coisas, tenho é algum prazer em discuti-las, mas depois como 
não sou muito organizado … mas pronto, beneficio-me e apoio-me imenso nas minhas colegas que me 
apoiam imenso e é mais por aí.” 
E2 – “ influenciar. Porque é assim … eu acho que quanto mais nós reflectirmos e trabalharmos em conjunto 
para eles, mais eles aprendem o português.” 
E3 – “ Não influencia, quer dizer, não influencia porque cada um depois acaba por gerir a planificação como 
acha (…) há partilha de experiências mas lá está se eu achar que devo seguir o modelo do …, da … ou de 
outro colega qualquer, seguirei, mas ele ( o coordenador) é muito flexível (…) Eu acho honestamente que 




Unidade de sentido Categorias Indicadores 
 
PEE e RI 
MOSAICO  
ORGANIZACIONAL 
Princípios a) uma entidade veiculadora do saber e espaço de aprendizagem do saber-fazer; b) um espaço 
formativo de toda a comunidade envolvida; c) agente compensador do baixo nível sócio-cultural do 
ambiente familiar d) agente dinamizador dos valores democráticos e de justiça social. 
Estratégias Diminuir o insucesso escolar, o absentismo e a indisciplina – apresenta como objectivos 
específicos, entre outros: implementar métodos e estratégias de ensino-aprendizagem activos e 
diversificados; premiar comportamentos meritórios dos alunos perante a comunidade educativa; 
promover a educação para a cidadania. “ 
“firmeza e uniformidade de critérios perante situações de incumprimento de regras e falas de 
respeito; resolução rápida de situações problemáticas em articulação com os Encarregados de 
educação.” 
mudança “diminuir o insucesso, o absentismo e a indisciplina; promover o domínio da Língua Portuguesa; 
consolidar e fortalecer a articulação entre as escolas do Agrupamento; potenciar os recursos 
existentes e implementar uma estratégia de colaboração com as famílias, promovendo uma 
abertura do Agrupamento à comunidade. “ 
 
participação “abertura à comunidade escolar; ligação ao meio e comunicação; articulação entre as escolas do 
agrupamento e um processo ensino-aprendizagem activo” 
 
atitudes “promover a qualidade da educação/formação da comunidade educativa e contribuir para a 
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valorização da escola e do ensino promovendo a integração social das famílias e a concertação de 
valores e atitudes.” 
valores “responsabilidade; autonomia, respeito mútuo; solidariedade e cooperação; respeito pelo 
ambiente; espírito crítico e capacidade de intervenção” 
direitos “ser tratado com respeito por qualquer elemento da comunidade escolar; a salvaguarda da sua 
segurança na frequência da escola e respeito pela sua integridade física e moral; beneficiar, no 
âmbito do SASE, de apoios, de forma a superar ou compensar carências do tipo socio-económico e 
cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de aprendizagem.” 
deveres “ser tratado com respeito por qualquer elemento da comunidade escolar; a salvaguarda da sua 
segurança na frequência da escola e respeito pela sua integridade física e moral; beneficiar, no 
âmbito do SASE, de apoios, de forma a superar ou compensar carências do tipo socio-económico e 
cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de aprendizagem.” 
“os utentes devem assumir um comportamento correcto tendo, por exemplo, o cuidado de não falar 
alto (…) actuando com civismo e respeitando as indicações que lhes forem transmitidas. “ 
“contribuir para a resolução dos problemas detectados na turma  responsabilizar-se pelo 
comportamento da turma na ausência do professor e por incumbência deste e a participar, nos 
Conselhos de Turma de carácter disciplinar, desde que não sejam parte do processo. “ 
 
 
 
 
